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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 85' SESSÃO, EM 27 DE 
JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 176/89, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a política agrícola. 

-Projeto de Lei do Senado no 177/89, 
de autoria do Senador FranciscO Rollem­
berg, que acrescenta parágrafo único do 
art. 399 da Lei n9 3.071, de 1" de janeiro 
de 1916- C6digo Civil. 

-Projeto de Lei do Senado n" 178/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que define a pequena propriedade rural 
e estabelece meios para fmanciar o seu 
desenvolvimento. 

1.2.2 -Requerimentos 

- N" 344/89,_ de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, s_olicitando ao Poder Exe­
cutivo informações que menciona. 

- N9 345/89, de autoria do Senador Jar­
bas Passarinho, solicitando à Corrii.Ssão Di­
retora do Senado Federal, informações 
que menciona. 

1.2.3 - Ofício 

-Do Presidente da Comissão do Dis­
trito Fedei"al, comunicando a aprovação 
do Projeto _de Lei do Distrito Federal rr' 
17/89. 

1.2.4- Comunicações da Presidên­
cia 

-Prazo para interposição de recurso, 
por um dédmo da composição da Casa, 

SUMÁRIO 

para que o Projeto de Lei do DF n~ 17189, 
seja apreciado pelo Plenário. 

-Recebimento do Oficio n9"S/15/89 (n9 
271/89, na origem), do Governador do Es­
tado do Ceará, _srilicit~ndo autorização- pa­
ra ·que aquele Estado possa contratar ope­
ração de crédito externo no valor de DM 
15.000.000,00, para os fins que especifica. 
~~fei"ent~~_ocorrência de erro gráfico 
no espelho da Ordem do Dia da sessão 
do dia 26 últiino, figurando, em seu lugar, 
repetitivamente, parte das proposições 
destinadas para o próximo dia 29. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR_JilTAHY MAGALHÃES -
SituaÇa.o~aos PrOdutores de cacau. -

SENADOR RONAN TITO - Recesso 
parlamentar. 

SENADORJ1AilRO BENEVIDES- Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do 
Professor Aderbal Nunes Freire. 

SENADOR ODACIR SOARES- Cons­
trução de ponte sobre o Rio Machado, em 
Rondônia. -

SENADOR RtJY BACELAR- Preterição 
de concursados pela Caixa Econômica F e­
deral. 

SENADOR JOSÉ [GNÁC/0 FERREIRA 
-Demissão do PreSidente dO Banco Cen­
tral. 

1.2.6 - ~equ~rimentos 

- N~46/89, de -urg~ndà pãra o Projeto 
de Lei do DF n~ 24/89, que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos básicos dos 
Conselheiros e Auditores do Tnbunal de 
Contas do Distrito Federal e dos membros 
do Mlnfstério Público junto ao mesmo Tri­
b_unal e dá outras providências. 

• 

-="N9 347/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 9/89, qUe i'EiguJiirriEmta 
o art: 159, da ·constitufção da República 
Federativa· do Brasil. 

1.2.7- Parecer 

- NQ 106/89, da Comissão Diretora, re­
dação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 132/89, -·qúe regulamenta o art. 9°_ da 
Constituição Federal. -

13-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei do DF_ n? 10, de 1989, 
de iniCiativa-do GOVernador do Distrito Fe­
deral, que cria e extingue unidades orgâ· 
nic:as na Secretária· de Segurança Pública 
do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias, Aprovado ·com ·emenda. À sanção dÕ 
-Governador do Distrito Federal. 

Requerimento n~ 327, de 1989, de aUtO­
ria do Senador Fernando Henrique Cardo­
·so, solicitando tramitação conjunta para 
os- Projetos de_ Lei do Senado n95 89 e 91 
de 1988, e f51 dif989-Complementar, 
de autoria dos Senadores Marco Maciel, 
Pompeu -de Sousa e Fernando--Henrique 
Cardoso, respectivamente, que estabele­
cem normas gerais sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e consolidação das 
leis. Aprovado. 

Projeto de Lei da Cârriara nQ 13, de 1983 
(n9 11 2n9, na· Casa dé. origem), que dá 
nova redação ao art. 243 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De~ 
ereto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 30, de 1983 
(n~4.563/81, na Casa de origem), que alte~ 
ra a redação do art. 446 da Consolidação 
das Leis do T raba1ho, aprovada pelo De-
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oíretor Adjunto 

ereto--Lei n9 5.452, de 1 c de maio de 1943. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 36, de l98.3 _ 
(n~ 3.776/80, na Casa de__origem), que alte· 
ra o art. 830 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 
5.452, de 1" de maio ·de 1943. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei dq Câmara no 39, de 1983 
(na 528n9, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a contagem, para efeitos previden­
ciários, do tempo correspondente ao exer­
cício do mandato de prefeito municipal. 
Declarado prejudicado, Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara no 44, de 1983 
(no 193n9, na Casa de origem), que altera 
a redação dos arts. 76 e 81 capt.4 d_<;J. Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei_ no 5.42 de 1 ~ de maio 
de 1943, para aCresCerltãr os: itens Previ­
dência Social, Educãçao, SãUde e Lazer 
à cláusula que define salário mínimo. De­
darado prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto d_e Lei do Senéldó no 292, de 
1983 -Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar no 11 , de 
25 de maio de 1971, para o fim de atribuir 
competência fiscalizadora às ent_idades 
sindicais de trabalhadores rurais, relativa­
mente à prestação de serviços de saúde. 
Dedarado prejudicado. ___ Ao Arquivo. 

Projeto de_L_ei do DF n~ 11, de 1988, 
de iniciativa do Govefnador__do_Distrito Fe­
deral, que institui, no Distrito Federal, o 
adiciona] do Imposto sobre a Renda e dá 
outras providências. Aprovado nos termos 
de substitutivo, tendo usado da palavra os 
Srs. Jamil Haddad e Jorge Bornhausen. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n~ 10/89. Aprovada nos termos do Re­
querimento n9 349/89. À sanção do Oover­
nador do Distrito Federal. 

-Projeto de Lei do DF n~ 24/89, em 
regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n9 346/89, Udo no Expediente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO QltÁFICO 00 SENAOO FEOERAL 

DI4RIO 00 CONGRESSO NAOONAL 
Impresso sob a responsab•l•dade da Mes.a do Senado Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NQ$ 9.32 

Exemplar Avulso ···································--···-- NQ$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemj:,lares. 

Aprovado, após a leitura do Parecer n~ 
108-DF. À Comissão Diretora para a reda-

Çãoimal. . _ ·-- _ 
-Redação final do Projeto de Lei do 

DF n~ 24/89, em regime de urgência. Apro­
vada. À sanção do Governador do Distrito 
Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 9/89, 
em regime de urgêr:tcia, nos termos do 
Requerimento n9 347/89, lido no Expe­
diente. Aprovada a extinção da urgência, 
OQS termos do Requerimento no 350/89, 
após a leitura de emenda oferecida pelo 
Senador Áureo Mello, tendo usado da pala­
vra os Sr5. Ronan Tito, Mauro Benevides, 
ÁtJTe_o M.ello e Jarbas Passarinho. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

--ConvOcação de sessão extraordinári~ 
a realizar-se hoje, às 16 horas e 26 minutos, 
coin Ordem do Dia que designa. 

f.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 8& SESSÃO, EM 27 
DE JUNHO DE 1989 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimentos 

- N9 3.51/89. de urgência para o Projeto 
de_Resolução no 34/89, que autOrfza (?~Go­
verno da União, através do Ministério do 
EXército, a contratar operação de crédito 

_ eJ@mo no valor de US$ 22,384,095.92 
junto a um consórcio de bancos franceses 
liderados pelo Banque Nationale de Paris. 

- N~ 352/89, de urgência para a Mensa­
gem n9113/89 (n9 227/89, na origem), do 
Presidente da República, que autoriza a 
Uniáo a contratar operação de crédito ex­
temo no valor de FF 240.000.000,00 para 
as fins_qtie especifica, 

___ 22.2_- Leitura d_~_ Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 -179/89, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 

CarâoSo, que altera o artigo 459 da Conso­
lidaÇ~o das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-lei no 5.452, de 19 de majó de 
1943. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 180/89, 
de autoria do Senador Mauro Borges, que 
concede reparação de natureza econômi-' 
ca "aos cidadãos impedidos de exercer na 
vida_ civil atividade específica, erft decor­
rência das Portarias reServadas S-50/GM.:-:5 
e S-285/GM-5, do Ministério di;!; Aeronaú­
tica; 

2.2.3 -Discurso do Expediente 

SENADOR JOSÉ tGJ'IAOO FERRE;/RA 
-Situação econômica âo País. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Parecer da Comissão de Relações Exte­

riores e Defesa Nadonal sobre a Mensa­
ge-m- Í19 256, de 1988 (n° 492/88, na ori­
gem}, de 25- de novembro de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da Repúblic:a 
submete à deliberação do Senado a esccr 
Iha do Senhor Regis Novaes de Oliveira, 
Ministro de Seguriâa aasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do 6rasil junto à Jamahiriya 
árabe popu1ar socialista da l.Jbia. Apreda­
çBa em sessão secreta. 

Parecer da ComisSão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n~ 82, de 1989 (n" 149/89, ria origer[l), 
de 7 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à del'tberação do Senado a escolha do Se­
nhor Cªrlos Augusto de Proença- Rosa; 
Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe do Egito, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Democrática do Sudão. 
Apredação em sessão secreta. 

.. Parecer da Comissão de Relações Exte~ 
ri pies e Defesa Nacional sobre ~. 1'1_ensa~ 
gem n9 100, de 1989 (n~ 207/89, na ori­
gem), de 18 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha: do Senhor Eduardo_More:ira tlo15annah, 
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Ministro de Primeíra Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil na missão permanente 
doBrasüjunto às Nações Uriidas,em Viena. 
Apreciação em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte-. 
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• 105, de 1989 (n• 212189, no ori­
gem), de 19 de maio de 1989, pelã qU:ãl 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberaçllo do Senado a escolha do Se­
nhor Sebastião do Rego BarroS 'Netto, Mi­
nistro de Prim"eira Oãsse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas SocialiStãs- SóViétiC:as. Apreciação 
em sessáo secreta. 

Parecer da CõffiiSSã6 a-eReJações_ Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• I 08, de f 989 (rr 220189, na ori­
gem), de 26 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Luiz Felipe de Seíxas-CõTrêa, 
Ministro de Primeira OãsSe; da Carreiiã -de 
Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto aos Estados Uni­
dos Mexicanos. Apreciação em sessão se­
creta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte~ 
riores e Defesa Nacioilal sobre a Mensa­
gem n? 109, de 1989 (n? 221/89, na ori­
gem), de 2-6 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da RepúbliCa 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Bernardo Pericás Neto, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador Chefe da Missão do Brasil junto 
à organização--dos Estados Americanos. 
Apredaçáo em sessao secreti!. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e DefeSá Nacional sobre a Mensa­
gem ·n" I lO, ~de 19.89 -(r1"' ·2"22/89,- na ori­
gem), de 26-de-mãiO dõ -corre-nte ano, pela 

___ qual o Senhor Presidente da República 
s~_O_fuefe_à deliberação- do Senado a esco­
lha do Senhor José Guilherme Alves Mer­
(JU.íor, Ministro de Primeirá Classe, da Car­
-reira de Diplomata, para exercer a função 
de Eiribaixador Chefe da delegação pema­
nente do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Oênda 
e CültCirã. Apl-eciação em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores_ e Defesa Nácional sobre a Mensa­
gem n' 112, de !989 (n• 226/89, na oil­
gem), de 30 de-maiO do corrente ano; pela 

-:-qUal o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco. 
Ih<;~ do SenhCir Ronaldo Mata Sardenberg, 
Ministro de Primeirá Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Espa-

--nna:Apreciação em sessão secreta. 
Parecer da Comissão de Relações Exte­

riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem no 114, de 1989 (n~ 235/89, na Ori­
gem), de 2 de junho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
sUbmete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor João tarJas Pessoa Frago­
sO, Minís-tro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a funçãO de 
EmD8iXador do Brasil junto à_ República 
Federal da Alemanha Apreciação em ses­
são secreta. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução no 34/89, em 
regime de urgência, nos -termos do Reque-

rimento n9 351/89, lido no Expediente. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a re­
dação finaL 

-Redação final do l?rojeto de Resolu­
ção n9 34/89, em regime de urg-ência. -
Aprovada. À Promulgação. 

-Mensagem n_~ 113/89, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento no 
352/89, lidO no Expediente. Aprovada, nos 
termos do Projeto de Resolução n? 36/89, 
após parecer proferido pelo Senador José 
Agripino. À Comissão Diretora para reda­
ção finaL 

-Redação final do Projeto de Resolu-
- çã9 no •36{89, em ~egime de urgência. 
-Aprovada. A promulgação. 

2.3.2 ---' Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 -DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR. 

-Do Senhor JarbÇJ_S! Passarinho, profe­
rido na sessão de 2_1_~6-89. -

-Do Senhor João Menezes, proferido 
na sessão de 21-6_-89. 

....:.. Do Senhor_ Jarbas Passarinho, profe­
ridO nã s.essâo de- 21-=6-89. -

-Do Senhor João Menezes, proferido_ 
na sessão _de 21 ~6-89 .. 

4-MESA DIRETORA 

5 -LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 85" Sessão, em 27 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MfN(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENT_ES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres - Carlos De'Cil:rii - Aureo Mello -
Odacir Soares -João Menezes -Almir Ga­
briel - Jarbas Passarinho ........ .Moisés Abrão 
- Carlos Patrocínio - Antonio Ll,liz Maya -
Alexandre Costa ..:...:·chagás-Rodrtgues -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides -José Agripino - La­
voisier Maia -Humberto Lucena ~ Raimun­
do Ura - Matco Maciel - Ney Maranhão 
-Mansueto de Lavor-João Lyra- Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
-José lgnádo Ferreira ........ Gerson Camata 
-João Calmon --Afonso Arinos - Nelson 
Carneiro - Alfredo Campos - Ronan Tito 

- Severo Gomes - Mauro Borges - Gon­
zaga Jaime -Pompeu de Sousa- Maurício 
Corrêa - Meira Filho - _j.ouremberg Nunes 
Rocha - Mendes_ Canale - Rachid Saldanha 
"Derzi - Leite Chaves - Affonso Camargo 
-José Richa -Jorge Bornhausen- Dirceu 
Carneko. 

O_SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
= A lista de presença acusa o compareci­
mento de 47 Srs. Sericidoi-eS. Havendo núme­
ro _regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de DeUs, inidamos nossos 
trabalhos. 

Sabr.e_a mesa projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1 o SeCretário. 

São lidos os seguintes 

~jetos 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'176de1989 

Dispõe sobre a Política Agrlcola 
O Congresso Nacional decreta: 

êAPiTtiLÓ I 
Dos Pindpios fundamentais 

Art. 19 Esta lei, em consonância com a 
Constituição Federal, frxa os fundamentos, de­
fine os objetivos e as competências institu­
cio~ais, prevê os recursos e estabelece as 
ações-e_ instrumentos da política agrícola, rela­
tivamente às atividades agropecuárias, flores­
tais, pesquisas e agroindustriais. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
entende-se por atividade agrícola, a produção. 
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o processamento e a comercializa~ão dos pro­
dutos, subprodutos e derivados, selViços e in­
sumos agrícolas, pecuários, pesqueiros e fio~ 
restais. 

Art. 2Q A política agrícola fundmnenta-se 
nos_seguintes pressupostos; 

1-A atividade agrícola compreende pro­
cessos frsicos, qufmlcos e biológicos, onde 
os recursos naturais envolvidos devem ser uti­
lizados e gerenciados, subordinando-se à nor­
mas e princípios de interesse público, de for­
ma a que seja cumprida a função social e 
econômica da propriedade; 

ll-O setor agrkola é constituído por seg­
mentos como: produção, insumos, agroindús­
tria, comércio, abastecimento e afins, os quais 
respondem diferenciadamente às politicas pú­
blicas e às forças de mercado; 

ID-Corno atividade econômica, a agricul­
tura deve proporcionar, aos que a ela se_ dedi­
cam, rentabilidade compatível com a dé ou­
tros setores da economia; 

IV-O adequado abastecimento alimentar 
é condição básica para garantir a tranqüilidade 
social, a ordem pública e o processo de desen­
volvimento econômlco-sodal; 

V- As condições edafo-dimáticas_ ex~r­
cem fundamental importância no transcorrer 
e nos resultados da atividade agrkola, deven­
do o Poder Público dispor de instrumentos 
flexíveis, ágeis e efícientes, objetivando a nor­
malidade da produção e do abastecimento; 

VI-A produção agrícola ocorre em estabe­
lecimentos rurais heterogênios quanto à estru­
tura fundiária, condições edafodimáticas, dis­
ponibilidade de infra-estrutura, capacidade 
empresarial, níveis tecnológicos e condições 
sociais, econômicas e culturais; 

VU- O processo de desenvolvimento agrí­
cola deve proporcionar ao homem do ·campo 
o acesso aos s_erviços essenciais: Saúde, Edu­
cação, Segurança Pública, Transporte, eletrifi­
cação, Comunicação, Habitação, Saneamen- · 
to, Lazer, e outros BenefídO_s Scic(ais;- -

Vm-A Reforma Agrária é fundamental_ao 
processo de desenvolvimento do Pais, sendo 
a política agrícola, indissociável das questões 
agrárias e do Meio Ambiente. __ 

Art. 3~ São objetivos da política agrícola: 
1-Estabelecer e normatizar as ações e ins­

trumentos do Governo destinados a promo­
ver, regular, fiscalizar, controlar, avaliar ativida­
des e suprir as necessidades do setor, visando 
a assegurar o incremento da produção e da 
produtividade agricola, a regularidade do 
abastecimento interno especialmente alimen­
tar, a rentabilidade _dos empreendimentos, a 
estabilidade de preços e de mercado, a prote­
ção do consumidOr, a redução das dispari­
dades regionais -e de renda, e a melhoria das 
condições de vida_ da família rural; 

IJ- sistematizar a atuação do Estado para 
que os diversos segmentos intervenientes na 
agricultura possam planejar suas açõ_es e in­
vestimentos numa perspectiva de médio e lon­
go prazo, reduzindo as incertezas _d.o setor; 

lii- Eliminar distorções que afetam o de­
sempenho das funções_ econômica e social 
da agricultura; 

IV-Proteger o Meio Ambiente, garantir o 

seu uso racional e estimular a recuperação 
d_ps re_ç_u_ts_Q&_D-ªturais; 
V- Estimular a formação de excedentes 

agricolas, que possibilitem condição compe­
titiva _do País no mercado externo; 
_VI- Promover a_ dest:entr~ização da exe­

cução dos serviçoS públicos de apoio ao ~tor 
rural, visando a complementariedade de ações 
com Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, cabendo a estes assumir suas res­
ponsabilidades na execução da política agrí­
cola, adequando os _diversos Instrumentos às 
suas ·necessidades e realidades; 

VIl- Compatibilizar as ações da pOlítica 
~grícola com as de reforma agrária, assegu­
rando aos beneficiárfos o apoio à sua integra­
ção ao sistema produtivo; 

VIII- garantir o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia nacionais, e protege-las,_ privi­
legiando a utilização de fatores de produção 
internamente mais abundantes; 

IX- Possibilitar a participação efetiva de to­
dos os segmentos atuantes no setor rural na 
definição dos rumos da agricultura brasileira; 

X- prestar apoio institucional ao produtor 
rural, com prioridade de atendimento ao pe­
queno produtor e sua família; 

XI- Estimular o processo de agroindus­
trialização_junto às respectivas áreas de pro­
dução; 

XII- Liberar os mercados agrícolas apenas 
na _medida em que assim não se penalise o 
~Qé!~te_cimento_ interno, salv.agu_ardartdo os in­
teresses dos consumidores e do_s produtores 
nacionais. 

Art. 49 As ações e instrumentos de política 
agrícola, referem-se a: 
I- Planejamento agrícola; 
li-Pesquisa agrícola e tecrrológica; 
m -Assistência técnica e extensão rural; 
N.-Proteção do Meio_Ambiente, conser-

vação e recuperação dqs recursos naturais; 
V- Defesa agropecuária; 
VI -Informação agrícola;, 
Vil- Produção, comercialização, ab~steci­

mento e armazenagem; 
VUI-Associativismo e cooperativismo; 
IX--: Formação profissional e educação rU-

ral; 
X- Investimentos públicos e privados; 
XI-:- Crédito Rural; 
XII-Seguro agrícola; 
XIII --Tributação e incentivos fiscais; 
XlY::::-_l([jgação e drenagem; 
XV- Habitação rural; 
XVI- Eletrificação rural. 

CAPITULOU 
Da Organização Institucional 

Art. 59 Fica instituído o ConselhO Nacio­
nal de Política Agrícola - CNPA, çomposto 
pelo Ministro da Agricultura, que o presidirá, 
Ministro do Planejamento, Ministro da Fazen­

. da, Ministro do Interior, Secretários de Agri~ 
cultura dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e Representação Paritária, das En­

- tidi:J.deSPatronats-e dos Trabalhadores, vincu-
lados às áreas de produção, comercialização, 
~nnazenamento e tr~_po~e. 

§ 1 o Cófnpete ão- Conselho Nacional de 
Política Agrícola -:- CNP6 ~predar e deliberar 
sobre _ _a_ fonnulação de planos plurianuais de 
política agrícola e outras atribuições confe­
ridas por esta lei. 

§ 29 -o Conselho Nacional de ~olítica 
Agrícola estimulará _<1 organização de Conse­
lhos EStaduais e Municipais de Política Agrí_­
cola, com as mesmas finalidades, nos âmbitos 
de suas competências. 

§ 39 O .Conselho Nacional de Política 
Agrícola criará câmaras técnicas, de c~ráter 
permanente ou temporário, visando subsidiar 
o seu funcionamento. 

Art. 69 A ação governamental para o setor 
agrícola será organizada pela União, Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, ca­
bendo: 
1-ao Minis~rlo de Agricultura como uni­

dade central, a orientação normativa, as dire­
trize_s n_ctcionais e o aporte e repasse da parcela 
de recursos da União aos órgãos e entidades 
executoras, ouvido o CNPA; 

11- às entidades de administração direta e 
indireta dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, o planejamento, 
a execução, o acompanhamento, o controle 
a avaliação de atividades específicas. 

Art. 79 A ação governamental para o setor 
agrícola, desenvolvida pela União, pelos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
respeitada a autonomia constitucional, será 
exercida_ em_sintQnk:l~- evitando-se superposi­
ções e__ paralelismos, confo_rme ·dispuser a lei 
complementar prevista no parágrafo único ar­
tigo 23 da Constituição. 

CAPITULO DI 
Do Planejamento Agricola 

Art. 89 O planejamento agricola será feitO 
de forma demQc:rátlca e participativa, através 
de planos nacionais de desenvolvimento agrf­
cola plurianuais, planos de safras e planos 
operativos anuais, observadas as definições 

- constantes desta lei. 
§ 1 o Os planos nacionais plurianuais agrí­

colas serão elaborados pelo Ministério da Agri­
cultura,_ a partir da compatibilização dos pla­
nos estaduais e submetidos ao CNPA antes 
de serem encaminhados ao Congresso Na­
cional. 

§ 29 O Ministério da Agricultura, em arti­
culação com os Estados, Territórios e o Dis­
bito Federal, será responsável pelo acompa­
nhamento das ações dos planos plurianuais 
submetendo-os ao CNPA para sua avaliação. 

§ 39 Os planos de safra e planos pluria­
nuais considerarão as especifiddades regio­
nais e estaduais, de acordo com a vocação 
agrícola e as necessidades diferenciadas de: 
abastecimento, fonnação de estoque e expor­
tação. 

§ 4~ Os planos deverão prever a integra­
ção das atividades de produção e de transfor­
mação do Setor Agricola, e deste com os de­
mais setores da economia. _ 

Art. 9? O Ministério_da Agricultura Coorde­
nará a nível n.;Icional, as atividades de planeja­
mento agrícola, em articulação com os Esta­
dos, Disyito Fe~eral, Territórios e ~unidplo~ 
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Art. 10. O Poder Público deverá: 
[-proporcionar a integração dos instru­

mentos de planejamento agrícola com os de­
mais setores da economia; 

U-desenvolver e manter atualizada_uma 
base de indicadores sobre o desempenho do 
setor agrícola, a eficácia da ação governamen­
tal e os efeitos e impactos dos programas dos 
planos plurianuais. 

CAPITULON 
Da Pesquisa Agrícola 

Arl 1 L A pesquisa agrícola terá progra­
mas plurianuais e planos operativos anuais, 
elaborados por órgãos de pesquisa, mantidas 
ou não pelo poder público, sob a coordenaç-ão 
do Ministério da Agricultura e aprovados pelo 
CNPA 

Art. 12. A pesquisa agrícola deverá: 
I- estar integrada à assistência técnica e 

extensão rural, aos produtores e comunida­
des, devendo ser gerada ou adaptada a partir 
do conhecimento biológico da interação dos 
diversos ecossistemas, observando as condi­
ções econômicas e culturais dos segmentos 
sociais do setor produtivo; 

11- dar prioridade ao melhoramento dos 
materiais genéticos produzidos pelo ambiente 
natural dos ecossistemas, objetivando-se o au­
mento de suas produtividades, preservando­
se ao máximo a heterogeneidade genética; 

m-dar prioridade à geração e adaptação 
de te<:nologias agrfcolas destinadas ao desen­
volvimento dos pequenos agricultores, enfati­
zando os alimentos básicos, equipamentos e 
implementas agrícolas voltados para esse pú­
blico; 

IV-observar as características regionais e 
gerar tecnologias voltadas para sanidade ani­
mal e vegetal, respeitando a preservação da 
saúde e do meio ambiente. 

Art 13. A importação de material genb­
tico para a agricultura deverá ser avaHada e 
aprovada pelo Ministério da Agricultura. 

Art. 14. Os programas de desenvolvi­
mento cientifico_e tecnológico merecerão ní­
vel de prioridade, tendo em vista a geração 
de tecnologia de ponta, qu__e garantam a inde­
pendência e parâmetros de_ competitividade 
intemadonal à agricultura brasileira. 

CAPITULO V 
Da Assistência Técnica e 

Extensão Rural 

Art. 15. A Asslstênda Técnica e Ex:ten$.ao 
Rural, terão programas plurianuais e planos 
operativos anuais elaborados por entidades de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, man­
tidas ou não pelo poder públfco, sob a co!?rde­
nação do Ministério da Agricultura e aprova­
dos pelo CNPA 

Art. 16. .A Assistência Técnica e Extensão 
Rural bus.cará viabilizar, com o produtor ru(ai, 
proprietário ou não, suas famíJias e organiza­
ções, soluções adequadas a seus problemas 
de produção, gerência, beneficiamento, arma­
zenamento, comercialização, industrialização, 
eletrificação, consumo, bem-estar e presetva­
ção do meio ambiente. 

Art. )7. O poder público manterá Serviço 
Oficial de Asststência Técnica e Extensão Ru­
ral, sem paralelismo na área governamental, 
de caráter _educativo, garantindo atendimento 
gratuito aos pequenos produtores e suas for­
mas associativas, visando: 
1-élifundirtecnologias necessárias ao apri­

moramentQ_ cl.a ~c_onomia agrícola, à conser­
vação dos recursos naturais _e à melhoria das 
col"ldJções de vida no meio rural; 
li-estimular e apoiar a participação e or­

ganizaÇão da população rural, respeitando a 
organização da unidade familiar; O em cómo 
as de representação dos produtores rurais; 

m ---:identifica( tecnologias alternativas jun­
tamente com instituições de pesquisa e produ­
tores rurais; 

IV-dJsseminar informaÇões conjunturais 
nas áreas de produção agrícola, comerciali­
zação, ab.astecimento e agroindústria. 

Art. 18. A ação de Assis_tênda Técnica e 
Extensão Rural deverá estar integrada à pes­
quisa agrícola, aos produtores rurais e __ suas 
entidades repreSentativas e às comunidades 
rurais. 

CAPITULO VI 
Da Proteção ao Meio Ambiente e da 
Conservação dos Recursos Naturais 

Arl 19. O Poder Público deverá: 
I-a nível de Governo federal, integrar os 

Estados o_Distrito Federal, os Territórios, os 
Municípios e as comunidades na preservação 
do meio ambiente e conservação dos recursos 
naturais; 

11-disciplinar e fiscalizar o uso raciona] do 
solo, da água, di:!. fauna e da flora; 

m -elaborar legislação específica sobre in­
dustrializaÇão, comercialização e uso de agro­
tóxico_s e outros produtos químicos e/ou bioló­
gicos ub1iz_ad_os na agropecuária e potencial­
mente nocivos à saúde pública e ao meio am­
biente; 

(V- criar reservas ecológicas e áreas de 
preservação genética em todo País, mantendo 
os sistemas vitais essenciais e a preservação 
da diversidade genética, destinando para este 
fim terras públicas e ou arre_cadadas por inte­
resse público; 

V- realizar zoneamentos agroecológicos 
· que permitam estabelecer critério para o disci­
plinamento e ordenamento da ocupação es­
pacial pelas diversas atividades produtivas, 
bem como instalação de ncw-as hidrelétricas; 

VI- promover e/ou estimular a recupera­
ção das áreas em processo de desertificação; 

VII- desenvolver programas de educação 
ambienta_!, a nível formal e informal dirigidos 
à população; 

VIII- fomentar a produção de sementes e 
mudas de essênciais nátivas. 

ParágrafO úõicb. A fiscalização e o uso ra­
cional dos recursosnatur&is do meio ambiente 
é também de responsabilidade dos proprie­
tários de direito, dos beneficiários da reforma 
-a-Qrária -e dos ocupantes temporários dos imó­
veis rurais. 

Art. 20. As bacias hidrográficas consti­
tuem-se em !,111idades bá;SiCél$ de planejamen-. 

to do uso, da conServação e da recuperçaão 
dos recursos naturais. 

Art. 21. Em toda propriedade rural haverá 
-área de reserva florestal legal-RFL, em percen­
tual e forma a serem fixados pela legislação 
dos Estados, Territórios e Distrito Federal, per­
mitida a indusão de áreas de reserva ecoJó­
gica, extrativista vegetal não predatória e de 
preservação permanente. 

Parágrafo único. -As áreas de Reserva Flo­
restal Legal são isentas de tributação~ 

Art. 22.-- O p·oder público deverá conceder 
incentivos para o florestamento e refloresta­
mento programados com essências nativas, 
ou exóticas na forma da lei. 

Art. 23. A prestação de serviços e aplica­
ção de recursos pelo poder público, em ativi­
dades agrícolas, devem ter por premissa bási­

__ ca o uso tecnicamente indicado e o manejo 
racional_ dos recursos naturais e preservação 
do meio ambiente. 

Art. 24. As empresas que exploram eco­
nomicamente águas represadas e as conces­
sionárias de energia elétrica, serão responsá­
veis pelas alterações ambientais por elas pro­
vocadas e, obrigadas à recuperação do meio 
ambiente na área de agrangência de suas res­
pectivas bacias hidrográficas. 

Art. 25. Fica obrigatória a reposição total 
das florestas nativas utilizadas pelas indústrias 
consumidoras de carvão vegetal, lenha, ma­
deira e celulose, pelos responsáveis por sua 
exploração. 

Parágrafo único-. Os Estados os Territórios 
e o Distrito Federal, poderão definir legislação 
especifica sobre a matéria. 

Art. 26. O Poder PúbliCo implementará 
programas de estímulos às atividades criató­
rias de peixes e outros produtos de vida fluvial, 
lacustre_ e marinha de interesse e~6nômlco, 
visando o ülcremento -da._ oferta de- a1imentos 
e a preservação das espécies. 

Art. 27. O Relatório de [mpacto Ambiental 
- Rima, para regular os projetos _agro-silva­
pastoris, deverá ser objeto de legislação espe. 
cffica pOr parte das Unidades da Federação, 
observa"ndo-se as diretrizes gerais dq órgão 
competente e observados os dispositivos des­
ta lei. 

Parágrafo úriiCo. A apresentação de proje­
tos será feita_ sempre em conjunto com a apre­
sentçaão do Rima. 

Art. 28. A proteção do meio ambiente e 
dos re<:ursos naturais, terá programas pluria­
nuais e planos operativos anuais elaborados 
pelos órgãos competentes, mantidos ou não 
pelo Poder Público, sob a coordenação da 
Uni_ão e Unidades da Federação. 

CAPITULO VII 
Da Defesa Agropecuária 

Art. 29. Compete ao Ministérlo da Agri­
cultura, em articulação com os Estados, Dis­
trito Federal, T ertitórios e os Municípios, sob 
orientação normativa do Conselho Nacional 
de Política Agrkola- CNPA, coorderiar e exe­
cutar as atividades de defesa agropecuária, 
em todo o território nacional, com as seguintes 
finalidades: 
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1- prevenir, controlar e erradicar os agen­
tes patogênicos das principais enfermidades 
dos animais e pragas e doenças vegetais; 

li - inspecionar e fiscalizar os produtos, 
subprodutos e derivados de origem vegetal 
e animal, os insumos agropecuários, bem co­
mo os estabelecimentos produtores; 

m -definir os procedimentos laboratoriais; 
IV - definir os padrões ae qualidade, as 

condições de comercialízaçãq, -Consumo e/ou 
uso dos produtos, subprodutos e derivados 
de origem animal_é_ vegetal, e os insumos 
agropecuários; _ 

V - estabelecer normas e padrões para 
a classificação dos produtos agropecuários; 

VI- impedir a comercialização no mercado 
interno de insumos e produtos agropecuários 
cujo uso· esteja proibido no país de origem; 

Vll - classificar e fiscalizar a classificação 
dos produtos, subprodutos e deri\@dos de ori­
gem animal e vegetal destinados à comer­
cialização; 

VIII -estabelecer normas e procedimentos 
e manter um serviço permanente de vigilância 
epidemiológica na:;f áreas-de zoo e fitossani­
dade; 

IX - estabelecer normas para o uso de 
corantes, aromatizantes, flavorizantes, aditivos 
e edulcorantes artificiais em alimentos e be­
bidas. 

Paragrafo ónlco. As unidades da federa­
ção com condições de operacionalização; exe­
cutarão e fiscalizarão as atividades pertinentes, 
podendo legislar concorrentemente a respeito 
de defesa agropecuária, respeitada a legisla­
ção federa(. 

Art 30. O Ministério da Agricultura _man· 
terá registro e expedirá certificado de aprova­
ção dos insumos agropecuário_s e dos produ­
tos de c;!rigem animal e vegetal, cabendo aos 
Estados, Territórios, Municípios e Distrito Fe­
deral a Legislação Pertinente a comerciajiza· 
ção interna e uso dos mesmos. 

Art. 31. Deve haver integração do Minis­
tério da Saúde, Ministério da Agricultura, çias 
Secretarias de Agricultura dos Estados dos 
Territórios e dos Municípios, das organizações 
de produtores e das entidades representativas 
dos profissionais de ciências agrárias, a frn 
de garantir a plena execução do sistema inte­
grado de saúde, conforme disposto no inciso 
ll e VI do artigo 200 da Constituição. 

Art 32. fica instituída a obrigatoriedade 
da apresentação de receituário, expedido por 
profissional habi1itado, de nível superior para 
a aquisição de agrotóxicos, produtos bioló­
gicos de uso em imunQiogia e de produtos 
-de uso veterinário, tóxicos e/ou prejudicais pa­
ra o homem, os animais_e_o m~io ambiente. 

Art. 33. Fica vedado o uso de harmônios 
e anabolizantes para crescimento e engorda 
de animais. 

Art. 34. A defesa agropecuária terá pi"ó~ 
gramas plurianuais e planos operativos anuais, 
elaborados por entidades oJiciais que realizam 
a defesa agropecuária, sob a coordena_ç;ão do 
JV\inistério da Agricultura e e aprovados pelo 
CNPA 

CAPÍTULO Vlll 
Da Informação Agricola 

Art.__ 35. O Ministérió da Agricultura, inte:. 
grado com· Estados, Distrito Federal, Territó­
rios e Municípios, manterá um sistema de in­
formação agrícola ampla e periódica para di­
vulgação de: 

1-prevísão de SafraS,- por Estado, Terri­
tório_ e Distrito Federal, incluindo e_stiinativas 
de área cultivada ou colhida, produção e pro­
dutividade; 
n- Preços recebidos e pagos pelo produ­

tõr, com· a composiçãO dos primeiros até os 
mercados atacadistas e varejistas por Estado, 
Território e Distrito Federal; 

lll- Valores e preços e exportação FOB, 
com a decomposição dos preços até o interior, 
a nível do produtor, destacando taxas e impos­
tos cobraâos; 

IV-Va1ores e Preços de importação CIF, 
com a decomposiçZio dos preços dos merca­
dos internacionais até a cOlocação do produto 
em Portos Brasileiros, destacando taxas e irh­
postos cobrados; 

V- Balanço de oferta e demanda dos pro-
dutos agropecuários, em diferentes níveis: 

a) estoque inicial de passagem; 
b) produção total; 
c) oferta Global; 
d) reservas; 
e) perdas; 
f) Consumo; 
g) excedentes; 
h) exportação; 
i) importação; 
j) estoque Final. 

--VI-Custos de produção agrícola; 
VI~- volume dos estoques públicos regula­

dores e estratégicos discriminados por produ­
tos, tipo e localização; 

Vlll- estimativas dos custos dos estoques 
públiCos; ·-- --- - - - · 

IX-dados de meteorologia e climatologia 
agríColas; 
X~ campanhas e programas especiais, in­

centivgs, dados sobre planejamento e as mo­
dificações introduzidas na poiLtica a_grícola; 
· XI..:_ estoque, produção e consumo Inun~ 
dia! dos prinCipais prOdutos agrícolas; 

XII- dado sobre armazenagem; 
·XIII.::.... pes(Juisas enl àildamerito e Os reSul-

ta_d.OS-dãquetas já concluídas. · 
Paragrafo único - O Ministério da Agricul­

tUra, coordenàrá a reaüzação _de estudos e a_ná: 
lises detalhadaS do comportamento dos mer­
cados internos dos produtos agrícolas e 
agroindustriais, informatizando sua apropria­
ção e divulgação para pleno e imediato conhe­
cimento dos produtores rurais e de mais agen­
tes do mercado. 

. . CAPfTÚLO IX 
Da Produção, da Comercialização, 

Do_Abastecimento e da Armazenagem 

Art.-- 36. - O Poder Público garantirá, em ca­
ráter corriplementar, onde a iniciativa privada 
fOr defiCiente ou inexistente, serviços essen­
ciais necessários à produção agrícqlá tais co­
mo: a oferta de insumos, mecanização agrí­
cola e outros. 

Art. 37. O Poder Público formará, locali­
zará adequadamente e manterá estoques re­
guladores e estratégicos visando garantir a 
compra ao produtor; Ifã-rorma da lei, asse­
gurar b abastecimento e regular o preço do 
mercado_ interno. 

§ 1 ç Os _estoques reguladores devem 
con.te-rn-plar;-prioritariamente, os produtos bá· 
sicos. 

§ 21 O CNPA flX8rá, anualmente, median­
te proposta do Ministério da Agricultura, os 
volumes mínimos do estoque regulador, para 
cada produto. 

§ 3ç Os estoques reguladores devem ser 
adquiridos preferencialmente de-organiZações 
assodãtiVãS de pequenos e médios produto­
res. 

§ 49 O Governo poderá desapropriar es­
toques de produtos indispensáveis, após apro­
vaçãO do CNPA quando ocorrerem casos gra­
ves de desabastecimento. 

Art. 38. Os preçOs mínimos serão estabe­
lecidos a pãrtir dos valores dos custos de pro­
duça6 dos produtos e em atendimento à polí­
tica de abastecimentO interno de alimentos 
e matérias-primas agrícolas, sendo divulgados 
pelo menos 60 (sessenta) dias antes do plãn­
tio, mantendo-se atualizados _até a próxima sa­
fra, considerando as sazonalidades regionais. 

Art. 39. Os preços mínimos de garantia 
serãci T!Xildos, a partir de propostas do Minis­
tério da Agricultura, aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Política Agrícola. 

§ 1 ~ A pauta de produtos amparados pela 
politica de garantia de preços míilimos, será 
estabelecida pelo CNPA. a partir de proposta 
dos estados. 

§ 29 A gan:mtia de preços mínimos se fará 
através de financiamento _da comercialização 
e da aquisição dos produtos agricolas ampa­
rados. 

§ 3ç os· alimentos consider.i1do$ báSiCos 
terão tratamento privilegiado para efeito de 
preço mínimo:·-
' Art. 40 Os estoques públicos serão libera~ 
dos_ pelo Ministério da Agricultura quando os 
pteços de mercado se situarem acima_ do pre­
ço de intervenção, estabelecido pelo ConSe1ho 
Nacional de Política Agrícola - CNPA, ou 
quando ocorrer situação de desabastecimen­
to, dentro do espírito de menor interferêncfa 
na comercialização privada. 

Arl 41. As vendas dos estoques deverão 
obedecer a Um cronograma estabelecido com 
antecedência míriiriia de 05 (cinco) dias úteis, 
e serão feitas através de leilões em bolsas de 
mercadorias, licitações públicas e vendas dire­
tas. 

Parágrafo único. AS Vendas diretas de pro­
dutos alimentares básicos deverão ser realiza­
das através de rede oficial de distribuição . 

Art 42. O Poder Público criará estímulos 
para melhoria das condições de armaz_ena­
gem, processamento, embalagem e redução 
de perdas em rúvel de estabelecimento rural, 
inclusive comunitário. 

Aft._ 43. Fica mantida, no-território nacio­
nal, a e>:igênda de padronização, fiscaliZação 
e classificação de produtos vegetais e_ animais, 
subprodutos e derivados e seus resíduos de 
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valor econômico, bem como dos produtos 
agrícolas destinados ao consumo e industria­
lização para o mercado interno e externo. 

§ ]9 A execução ·dos serviços de _çlassifi­
caç~o de que trata este artigo será realizada 
pelos órgãos oficiais dos Estados, Territórios 
e Distrito Federal, por delegação de compe­
tência e coordenados e normatizados. em ní­
vel nacional, pelo Ministério da Agricultura. 

§ 29 A taxa de dassificaç:llo Qe produtos 
de origem vegeta1, fucada pelo DecretÇ~:-Lei no 
1.859, de 21 de dezembro de 1981, serã reco­
lhida pelos Estados, Territórios e Distrito Fede­
ral e neles apUcada transferindo-se ao Tesouro 
Nacional o percentual que lhe couber. 

Art. 44. As importações de produtos agri­
colas necessários ao abastecimento intemo, 
inclusive as derivadas de acordo com outros 
países, serão realizadas, preferencialmente, 
pela iniciativa privada, de acordo com as nor­
mas estabelecidas pelo CNPA. 

§ 1 ~ Os preços dos produtos importados 
para venda no mercado interno, serão equipa­
rados aos preços de intervenção estabelecidos 
para liberação dos estoques públicos, através 
de aplicação de alíquotas variáveis de imposto 
de importação, 

§ 29 As eventuais importações destinadas 
a formação ou fortalecimento dos- estoques 
públicos, deverão ser procedidas diretamente 
pelo Governo federal. 

Art 45. Fica liberada a exportação de pro­
dutos agrícolas e derivados, desde que aten­
dido o abastecimento interno, ouvido o CNPA 

Art 46. O abastecimento do mercado na­
cional será feito pela livre participação da ini­
ciativa privada, atuando o Poder Público, su­
pletivamente, em sua ausência ou insuficiên­
cia, através de programas especiais de Inte­
resse social e a critério do CNPA. · 

Art 47, Compete ao Ministério da Agri­
cultura, como executor das decisões do Con­
selho Nacional de Po![tica ,Agrícola, a condu­
ção da política de produção e comercialização, 
abastecimento e armazenagem de prodl(l:os 
agrícolas em âmbito nacional, articuladamen­
te com as Secretarias de Agricultura das Uni­
dades da Federação. 

Art. 48. Fica estabelecido, em caráter 
obrigatório, o cadastro nacional de _unidades 
armazenadoras de produtos agrícolas, sob a 
responsabilidade das Secretarias de Agricul­
tUra dos Estados, Territórios e Distrito Federal 
e _cOordenado pelo Ministério da Agricultura, 
com a finalidade de identificar, quantificar e 
qualificar essas unidades. 

CAPfrULOX 
Do Produtor Rural, da Propriedade 

RuiaJ. e sua Função Social 

Art. 49. Entende-se por produtor rural, 
para fms da Lei Agrícola, aquele que desen­
volva atividades agrícolas, extrativistas nãó 
predatórias ou artesanais, e por pequeno pro­
dutor aquele que as desenvolva a custa de 
esforço de seu próprio trabalho ou de sua 
familia, eventuaJmente recorrendo a contra­
tação de mão-de-obra temporária, podendo 

ser proprietário ou não dos meios de produção 
necessários ao desenvolvimento de suas ativi­
dades, 

Art. 50. Parã fins des.ta lei, entende-se co­
mo: 
I-pequena propriedade rural: aquela onde 

prevalece o trabalho familiar e a contratação 
de trabalho temporário, só ocorra durante pe­
ríodos eventuais da atividade agricola, bem 
como sua área não u1trapasse em dimensão, 
o correspondente a 5 (cinco) módulos rurais; 

I!_....,.,. média propriedade rural: aquela onde 
o somatório das áreas pertencentes a um úni­
Co proprietário observe os limites de intervalo 
entre 5 (cinco) e 10 _(dez) módulos rurais; 
lll- propriedade produtiva: aquela que 

cumpre·a-sUa TunÇão social. 
§ }9 A função social da propriedade é 

cumprida quando a exploração da proprie­
dade (isolada) satisfaz os requisitos de aprovei~ 
tamerifO racional e adequado, utillzãção éide­
quada" dos recursos naturais disponíveis e pre­
servação do meio ambiente, observância das 
disposições que regulam as relações de traba­
lho e a exPloração que forneça o bem-estar 
dos produtores e dos trabalhadores. 

§ 29 Os graus e critérios definidores dos 
requisftoS constin'J.tes do § 19, são os seguintes: 
I-a exploração econômica da proprieda­

de observe um padrão tecnológico que deter­
mine rendiinentOs fislcos de seus produtos, 
equiparados pelo menos à média dos rendi­
mentos das atividades, no município de locali­
zação; 

D-a propriedade observe parâmetros mé­
dios, por Municípios, da relação entre área 
agricultável da propriedade (isoladamente) e 
a área economicamente explorada, da forma 
preconizada no inciso I de_ste parágrafo; 

m-o emprego gerado observe as condi­
ções de trabalho semelhante &que las conqujs­
tadas ·pelos trabalhadores· urbanos; conforme 
determina c a.rtigc 79 da Ccr'.stitu!ção; 

IV-a exploração da propriedade proceda­
se por meio do uso racional dos recursos natu­
rais; Semaanõs ou agressõeS ao rrielo am~ 
biente. - -

§ 39 A relação proprietário-área referida 
nos §§ }9 e 29, refere-se à somatória de áreas, 
contiguas ou nãO, pertenCentes-a um mesmo 
proprietário dentro do País~ -

CAPITULO XI 
Do Associativismo e do 

Cooperativismo 
ArC 51. O POder Público-- iipoiará e esti­

mulará Os produtores rural$ __ e_ trabalhadores 
rurais a se organizarem nas suas diferentes 
formas de associações, cooperativas, sindica­
tos, condomínios e outras, através de: 

l-inclusão nos curriculos·de 19 e 29 graus 
de matérias voltadas para o associativismo e 
o cooperatMsrriõ; -

n- promoção de atividades relativas à mo~ 
tivação, organização, legislação e educação 
associativista e cooperativista para o público 
do meio rural; 

lll- promoção das diversas formas de as­
sociativismo, como alternativa e opção para 
ampliar a oferta de emprego e de integração 

do trabalhador rura1 com o trabalhador urba­
no; 

IV- integração entre os segmentos coope­
rativistas de produção, consumo, comercia­
lização, crédito e de trabalho. 

Parágrafo único. O apoio do Poder Públi­
co será extensivo aos grupos indígenas, pesca­
dores artesanais e aqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal nao pre­
datório. 

Art. 52. Serão estabelecidos incentivos 
fiscais e creditícios para as associações e Coo­
perativas de Produtores Rurais que apresen-
tarem: " 
I- quandro social constituído de, no rrúni­

mo 2/3 de pequenos produtores; 
11-movimento operacional de pequenos 

e médios produtores igual ou superior a 50% 
do valor total das operações da entidade; 
Ill-quadro social composto por trabalha~ 

dores assentados em áreas de reforma agrária 
ou coloriização e projetos oficiais de inigciçâ6i 

IV --aplicação de recursos à pesquisa agrí­
cola e produção de tecnologia; 

V- aplicação de recursos à conservação 
.e manutenção do meio ambiente; 

VI-aplicação de recursos à implantação 
de agroindústrias. 

§ 1 ç Estes recursos serão prtoritariamen­
- te aplicados em pesquisa agrícola e piodução 
tecnológica, em conservação e manutenção 
do meio ambiente, à aplicação de recursos 
a implantação de agro-industrias, e aos produ-· 
tores de alimentos básicos. 

zo Os incentivos fiscais e creditícios se­
-rão extensivos aos grupos inâígenas, pesca­

dores artesanais e aqueles que se dedicam 
as atividades de extrativismo vegetal não pre­

datório. 
Art. 53. As cooperativas e associações de 

produtores _rurais enquadáveis nos limites es­
tabelecidos para microempresas e empresas 
de pequeno porte serão assim consideradas 
para gozarem, também, de seus beneficios 
em geral. 

CAPÍTULO XII 
Da Aprendizagem e da Educação 

Rural, e do 'Ensino Agricola 

Art 54. Fíéa" criado o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural-5ENAR, com o objetivo 
de organizar e administrar, em todo o Terri­
tôrio Nacional, diretamente ou em colabora­
ção com orgãos e entidades públicas ou parti­
culares, cursos e programas de aprendizagem 
rura1. 

§ I~ O SENAR será organizado e mantido 
pela Confederação Nacional de Agricu1tura, 
e dirigido por um ·colegiado com a seguinte 
composição: Ministério da Agricultura, Minis-­
tério do Trabalho, Ministério da Educação, 
Confederação Nacional de Agricultura -
CNA, Corifederação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura-COI"'TAG, Oi'ganização 
das Cooperativas do Brasil. 

_ _§ 2Y O Presidente da Confederação Na­
cional da Agricultura será o presidente do cole­
giado criado no§ ]9. 
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§ 3° Os recursOs para criação e manu­
tenção do SENAR provirão de contribuição 
dos produtores _filiados às organizações patro­
nais rura!s. 

§ 4~ O acervo do extinto SENAR passará 
à responsabilidade do novo_ órgão criado. 

Art. 55. A educação pública rural terá seu 
curriculo especializado e ori_entado à vocação 
agropecuária, valorizando o rural, a fim de con­
tribuir para o desenvolvimento das potencia­
lidades do homem e para sua fiXação produ­
tiva no meto, com ênfase no associativismo, 
cooperativismo, slndicalismo, questões agrá­
rias, agrícolas e ambientais. 

Parágrafo único. As ações de aprendiza­
gem profissional rural e educação pública ru­
ral, buscarão compatibilizar-se _com as de as­
sistência técnica e extensão rural, pesquisa 
agrícola e outros serviços afins. 

Art. 56. O Poder_ Público possibilitará o 
transporte aos escolares e professores de_ ensi­
no de primeiro grau no meio rural. 

Art. 57. Caberá ao Ministério da Agricul­
tura a responsabilidade de administrar, man­
ter, coordenar e dirigir o ensino agrícola de 
nível médio do Pafs, compatibilizando-o ao 
maior interesse do meio rural. 

CAPITULO XIII 
Dos Investimentos Públicos 

Art. 58. O Poder Público deverá implantar 
obras que tenham como objetivo, o bem-estar 
social de comunidades rurais compreenden­
do, entre outras: 

a) barragens, açudes, perfuração de poços, 
diques, retificação de Cursos -d'águas e drena­
gem de áreas a1agadiças; 

b) armazéns comunitários; 
c) mercados de produtor; 
d) estradas; 
e) escolas e postos de saúde rurais; 
O energia; 
g) comunicação; 
h) saneamento básico; 
i) lazer. 

CAPITULO XIV 
Crédito Rural 

Art. 59. ConSide-ra~se _como crédito rural 
o suprimento de recursos financeiros com os 
seguintes objetivos: 

1- estimular os investimentos rurais para 
produção, extrativismo não predatório, arma­
zenamento, beneficiamento e instalação de 
agroindústria, esta quando realizada por pro­
dutor rural ou suas formas associativas; 
li- favorecer o ·custeio oportuno e adequa­

do da produção, do extrativismo não preda­
tório_ e da comercialização de produtos agro-
pecuários; - - _ -~ 

lll- incentivar a introdução de métodos ra­
cionais no -sfsterriã-de produção,- visando o 
aumento da produtividade, à melhoria do pa­
drão de vida das populações rurais e a adequa­
da conservação do solo e preservação do meio 
ambiente; 

lV-possibilitar a construção e/ou recupe­
ração de moradias na propriedade rural e pe­
quenas comunidades rurais; 

V- propiciar, através da modalidade de 
crédito fundiário, a aquisição e regularização 
de terras pelos pequenos produtores, possei­
ros e arrendatários e trabalhadores rurais. 

-Art. _60. _ O crédito rural terá como benefi­
ciários: produtores rurais extrativistas não pre­
datórios e indígenas assistidos por instituições 
competentes, pessoas físicas ou jurfdícas, 
cooperativas e associações de produtores e 
trabalhadores rurais, além de pessoas físicas 
ou jurfdicas que, embora não conceituadas 
como prOdutores_ rurais se dediquem às se­
guintes atividades vinci:Jiadas ao setor. 

I- produção de mudas ou sementes bási-
cas, fiscalizadas ou certificadas; _ 

U- produção de sêmem para inseminaÇão 
artificial, e embriões; 

111- atividades de pesca artesanal e da agui­
cultura para fins comerciais. 

Art. 61. A concessão do crédito rural, ob­
servar~ os seguintes preceitos básicos: 
I- adequação, sificiência e oportunidade 

de créditos; 
n- rentabilidade da atMdade financiada; 
m- segurança da operação; 
IV -liberação do crédito em função do ci­

clo da prOdução e da capacidade de aplicação 
do financiado; 

V- prazos e épocas de reembolso_ajusta­
dos à natureza e especificidades das opera­
ções rurais, bem como à capacidade de paga­
mento e às épocas normais de. comerciali­
zação dos bens produzidos pela atividade fi-
nanciada. _ _ _ 

§ 1 ç É assegurada aos pequenos· produ­
tores a__ cobertura integral das necessidadeS 
de cr~dito,-apuradas eni· funç~o da integração 
global das _atividades existentes na unidade 
produtiva, independentemente de serem pro­
prietários ou-não. 

§ 2 9 Dos médios e grandes produtores 
será-exigida contrapartida, em percentuais de­
ferendados, segundo a capactdade de aporte 
e ou mobilização de recursos próprios. 

§ 39 Só poderão ter acesso ao crédito ru­
ral, os produtores cujas propriedades cum-
pram a sua função social. _ 

§ 4~ É vedada a concessão de crédito ru­
ral para subsidiar atividades deficitárias ou an­
tieconômicas; finariciar o pagamento de dívi­
das contraídas antes_ da apresentação da pro­
posta, possibilitar a· recuperação de capital in­
vestido, favorecer a retenção especulativa de 
bens e antecipar a realização de lucros presu­
míveis. 

§ so Os proprietários de área superior a 
100 (cem) módulos _rurais só poderão obter 
créélto rural se promoverem a produção de 
alimentos básicos para o mercado interno, no 
mínimo, em 1 O% da área financiada, ressal­
V.ãdas as explorações extrativistas não predató­
rias, atendidos os aspectos regionais dessas 
explorações. 

§ & Dos recursos destinados pela legisla­
ção vigente ao crédito_rural, concedido pelos 
a_gentes financeiros do. Sistema Naçlonal de 

Crédito Rural, no mínimo 50% .do montante 
global, será destinado ao financiamento das 
atividades agrícolas dos pequenos produtores. 

§ 7~ As garantias para os financiamentos 
agrfcolas serão: no cus:teio, o penhor da pro­
dução; na frustração da safra, _o seguro agrí­
cola; e, no investimento, a alienação fiduciária 
do bem financiado, ou a "hipoteca. 

§ 89 O crédito rural d_eve.ser diferenciado, 
erntermos_de_custo_s, por região e por catego­
rias de produtores. 

§ 99 A assistência técnica Será_ obrigatória 
aos beneficiários do crédito rural. _ -· --·· 

§ 1 O. Cada unidade da federação, de 
acordo com suas potencialidades e peculiari­
dades, deverá apresentar quantificaÇão da ne­
cessidade de recursgs de crédito, cabendo ao 
CNPA, a compatibilização e aprovação final 
d.a programação nacional e da distribuição 
destes recursos. 

§ 11. A aprovação do crédito rural levará 
sempre em conta o zoneamento agroecoló­
gico. 

Art. 62. Para aplicação do crédito rural, 
as instituiçõ_es _finanQ:!Jras _d_evem dispor, ao 
nível de deferimento dos empréstimos, de as_­
sessoramento técnico por profissional em 
ciências __ agrárias, habilitado junto ao respec­
tivo conselho profissional. 

Art. 63. O tré:dito .rural total_ ou parcial ao 
pequeno e médio produtor rural, poderá ser 
convertido em valor de equivalência em pro­
duto, a critério do beneficiário. 

§ }9 Para fins desta: lei considera-se valor 
de equivalência em produto a qUantidade de 
produto _ _agrícola financiado pelo mutuário, na 
data de contratação, pelo preço mínimo em 
vigor ou pelo preço médlo de mercado para 
os produtos não incluídos na pauta de preços 
mínimos. 

§ 29 Na data de pagamento, o valor de 
equivalência em produto será obtido pela mul­
tiplicação da quantidade de produto constante 
do contrato pelo preço minimo do produto 
nesta data. 

§ 3° "O saldo devedor do emprestimo, na 
data do pagamento, corresponderá ao valor 
de equivalência em produto calculado na for-
ma do § 1 ~ deste artigo. _ _ 

§ 4~ O CNPAnoiJJ'la_tizqrá a aplicação do 
valor de equiválência_ em produtos. 

§ s~ É vedada a opção de equivalênciã 
em produto para os financiamentos de comer~ 
cialização. 

f\!1:. 64, __ O Poder Público assegurará cré­
ditO rural-espe-Cial e diferenciado aoS produ~ 
teres rurais assentados em áreas de reforma 
agrária. 

Art. 65. Fica mantido o Valor Básico de 
Custeio - VBC; aprovado pelo CNPA como 
referênCia para as operaçõeS de crédito rural, 
formulado pelas Secretarias de_Agricultura das 
Unidades da Federação, de maneira a cobrir, 
efetivamente os custos_ de produção e identifi­
C-ado de forma microregionaL 

Art. 66: Competirá ao CNPA o estabele­
ciniento de normas quanto à aplicação de 
eventuais subsídios nas operações de_ crédito 
rural concedidos ao _setor agr9pecuário, defini­
dos _no orçam~oto geral da União. 
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CAPÍTULOYY 
Do Seguro Agricola 

Art. 67. Fica instituído o Seg'uro Agrícola, 
destinado a cobrir prejuízos decorrentes de 
fenômenos naturais, pragas, doenças e outros, 
que atinjam b€iis, rebanhos e plantações, as­
segurando ao produtor rural: 

f- nas atividades financiadas, a exonera­
ç:ào de obrigações fmanceiras relativas ao cré­
dito rural de custeio e investimentos, cuja 
amortização e/ou liqüidação do principal e en­
cargos seja inviabilizada, total ou parcialmente, 
pela ocorrência dos sinistrOs referidos neste 
artigo; 

J(- a indenização de perdas verificadas em 
explorações rurais conduzidas _com recursos 
própdos dos produtores, de suas cooperativas 
e asso-dações; 

lU- nas atividades parcialmente financia­
das e_ complementadas com recursos pró­
prios, a indenízação será proporcional aos reM 
curs_os enyolvidos. 

§ 1? É TêiC:ultado ao pequeno produtor ru­
ral optar, mediante pagamento de prêmio adi­
cional, por urna cobertura 40% .(quarenta por 
cento) acima do valor normal._ a título de ga-_ 
rantia da manutenção da família até-á próXiina 
safra. 

§ 29 Na cobertura dos danos, será feita 
a correção dos valores até a época da indeni­
zação. 

Art. 68. A apuração dos_ prejuízos será 
efetuada pelos agentes do Programa de Segu­
ro Rural, mediante laudos de avaliação expe­
didos pela Assistência Técnica credenciada, 
fiscalizada pelos Conselhos Municipais de 
Agricultura. 

§ 19 Não serão cobertos os prejuízos rela­
tivos à exploração rural conduzida sem a ob­
servância de práticas preconízadas Pela Ass!s-
tência Técnica. - -

§ 29 Em casos de siniStrOS generalliãdos 
a Câmara Nacional de SegUro Rural- CNSR, 
poderá dispensar a apuração individual dos 
prejuízos, substituindo:a por parecer dos ·conM 
selhos Estaduais, Territoriais e oU Municipais 
de Política Agrícola, conforme ·o caso. 

Art. 69. Os casos-litigiosos serão- apura­
dos por uma comissão municipal composto 
por: Sindicato de Trabalhadores Rurais, Sindi­
cato dos Produtores, Cooperativa, Seguradora 
e 1\Ssistência Técnica Credenciada, 

Art. 70. Caberá a Câmara Nacional de-Se­
guro Rural-CNSR a ser institUi da pelei CNPA. 
de acordo com o § 3° do artigo 59 _desta lei, 
disciplinar a sísteffiátic-a de cobertura do segu­
ro rural e elaborar a programação_ anual de 
re<:ursos orçamentários a serem alocados pela 
União. 

Art. 71. A apólise de seguro constitui ga­
rantia válida nas operações de crédito rural 
e suficiente para os financiamentos de_c_usteio_. 

Art 72. O veguro agrk:Ola é -obrlgat6rio 
nas atividades financiadas e opcional nas Con­
duzidas com recursos PróprioS, garantin-do 
100% (cem por cento) dos riscos segurados. 

CAPITULO xvt 

Da Tributação e dos 
Jnc~ntJvos Fiscais 

Art 73. Para efeitos fiscais, o ato coope­
rativo não se constitui em trasação-cometcial, 
estando--portanto, Isento :de tributação. 

Art. 74. Os produtos agrícolas importa­
dos que re<Eebéam no pais de origem quais­
quer vaf!tagens. estímulos tributários ou subsí­

- aioS diretos e indiretos, podem ter tributaçã~ 
compensatória,- se os preços -de internação 
no mercado nacional caracterizarem concor­
rência predatória ao prOduto brasileiro de qua­
lidade_ similar, ouvido o CNPA. 
- Art.- 75. As ·coopei'ativaS ae produtores te­
rãO prioridade na aplicação de recursos-e in­
centivos fiscais regionais para implantação de 
agroindústria. 

Art. 76. Na aquisição de máquinas e.im­
plementos agrícolas, os pequenos e médios 
produtores terão- redução de 50% na aHquota 
doJPI. · 

Art. 77. Serão estabelecidos_ incentivos 
fiscais para empresas rurais, produtores ruiais 
e suas diversas forrnas associativas, que apli­
carem recursos próprios _em: 
---construçãO- de alojamentos para traba­

llladores temporários 
- "hãl5ítação individual para mão-de-obra 

permanente 
-centros comunitários 
-escolas 
-ambulatório médico-odontológiéo 
Art. 78. Serão_ estabelecidos incentivos 

fiscais para empresas rurais, produtores rurais 
e SUas -formas aSsociativas, que desenvolvem 
pesquisas voltidas_ aos pequenos produtores, 
compatíveis com as diretrizes cOntidas nesta 
lei e, cojos resultados sejam de domínio pú­
blico. 

Art. 79. __ Serãó"-sú:Spensos, ime4iatamen­
te, os incentiVOs fiscais concedidos para em­
pi'e5as rurais, produtores rurais e su~s formas 
assodat!VaS, que· comp~ovadamente no de­
senvolvimento da exploração incentivada, 
causarem danos ao meto ambiente, ficando 
ínstitufda a obrfgatoriedade na devolução dos 
incentiVOs fiscais. --

Art. 80. Na concessão de incentivos fis­
cais à Agricultura e Pecuária na Região Amazô­
nica, terão preferência os projetos localizados 
em áreas de campos naturais e certados, e 
aqueles destinados as atividades regenerativas 
das áreas já desmatadas. 
--Art. 81. Em Seguro Rural, a titulo de in­
cehtívo àS- cdiiljjanhias seguradoras _que se 
estruturarem para eSte ffin, é assegurada uma 
$Obret:axa de 2,5% sobre o valor dos prêmios 
recebidos. 

Art. 82. Ficam institufdas as seguintes ta­
xas: 
_ I-Tributação equivalente a 0,5% sobre o 

faturamento bruto das emptesas instaladas na 
Zona Franca de Manaus, nas Zonas de Proces­
samento de Exp'?f!ação e outras áreas de con­
ce~s_ão de incentivos fiscais especiais, existenM 
tt:~S- Ou (fue venham a ser criadas, e que usu­
fruam plenamente dos beneficios proporcio­
nados pela legislação a elas pertinentes. 
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11-Os recursos provenientes_ da tributaç'lo 
prevista no item anterior,. destinam-se ao fi­
nanciamento de atividades agr'íco\as, pesquei­
ras, florestais e extratlvistas não predatórías 
de pequenos produtores localizados na res­
pectiva região Beneficiada pela legislação es­
pecífiCa; onde a receita foi gerada, cabendo 
a gerência da mesma ao Conselho Nacional 
de Política Agrkola- CNPA. 

lU-Alíquota de 2% (dois por cento) sobre 
a exportação de -produtos, máquinas, imple­
mentas e insumoS agrícolas. 

Art. 83. As empreSas que exploram recur­
sos hídricos, para fins de geração de enegia 
elétrica, reverterão 1% (hum por cento) de 
seu faturamento bruto para o Ministério da 
Agricultura, que -destinará tais recursos a pro­
gràmas de manejo integrado de solo e água 

.-- nas unidades da federação em que se situam 
aS represas responsáveis pela geração da 
energia. 

Parágrafo úriJco. Nos casos de represas 
situadas em limites interestaduais, os recursos 
serão rateados proporcionalmente às áreaS 
inundadas de cada unidade da federação. 

Art. 84. Toda a área_ do pantanal e peri­
pantanal, de acordo com -o dispositivo consti­
tucional que a considera patrimônio nacional 
-capítulo vr, artigo 225, § 49- deverá rece­
ber tratamento tributário e creditício diferen­
ciado, buscando a preservação ambiental, a 
manutenção" CIOS hábitos tradicionais agrope­
cuários do pantaneiro, visando o fortalecimen­
to de suas atividades econômica e ecologica-
mente viáveis. · 

§ 1° FiCa Ve_d_ada_a instalação de indús­
trias e explorações· minerais danosas, na re­
gião pantaneira. 

§ 29 As obras e os projetos e empreendi­
mentos qUe envolvam desmatam~nto e outras 
$_i~rações ambientais nestas áreas; deverão 
ter estudos e iinuênci_a dos órgãos oficiais de 
proteção ao meio ambiente, e aprovação do 
CNPA. 

Art. 85. TOda a -área da floresta amazô~ ~ 
nica brasileira, da mata atlântica, da serra do 
mar, da Zona costeira e suas regiões perime­
trais, de acordo com_dispositivo constitucional 
que as considera patrimôniO nacional, capítulo 
VI, artigo 225, § 4°, deverá receber tratamento 
tributário e creditício diferenciado e incentivos 
fiscais, buscando a preservação ambiental, a 
manutenção dos hábitos agrícolas tradicionais 
das populações que nelas vivem e trabalham, 
e visando o fortalecimento de suas atividades 
econômica e ecoJogicamente viáveis. 

Parágrafo único. As obras e os projetos 
e empreendimentos, de médio e grande porte 
que envolvam i:lesmatamento e oUtras al~era­
ções ambientais, nestas áreas, deverão ter es­
tudos e anuência dos órgãos oficiais de prote­
ção ao mero ambientEi. 

CAPÍTULO XVII 
Do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Rural e suas 
Fontes de Recursos 

Art. 86: Fica instituído o Funda Nacional __ 
·de Desenvolvimento Rural - FNDR com as 
seguintes finalidades: 
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I- constituir R se ei"n fOnte-de recursos finan­
ceiros para a exe_cução das _ações e ins_tru­
mentos de política <fgrícola previstas no Plano 
NaclonaJ de Desenvolvimen_to_Agricol_a ~ PN­
DA; 

ll - constituir~~se em fonte de recttrsos para 
execução de aç_ões. emergenciais, definidas 
'pelo CNPA. . 

Art. 87. Constituem~se_- em fo_nt~s Q_~ _re_~ 
cursos deste fundo; 
I- os resultados positivos provenientes de 

suas operações; 
li- os recursos orçamentárl~ a ele 9esti­

nados; 
Dl-1% (um por cento) das operações de 

crédito rural; 
IV -1% (um por cento) das exportações 

de produtos, máquinas, fmplementos e insu­
mos- agricolas; 

V- os reCUI'$05_ dos fundos existentes an~­
riormente a esta lei, cuja fonte e apliCação 
sejam o setor agrícola: 

VT- I% (um por cento) Qq valor d~ produ­
ção industrial de _agrot6xic()s_e produtos bioló­
gicos de uso no;~ pec_uâria; 

VII- os recursos oriund.os_de leilõ.es d_e_~­
quinas, equipamentos, produtos e jnsumq_s 
agrícolas apreendido_s pela Receita F e;deral; 

vtn- recursos oriundos de doações e con-
tnbuições; _ _ _ _ 

IX- 10% (dez_ por cento) dos recursos 
oriundos da arrecadas~o dos Jropostos de _im­
portação incidentes sobre m'ªquinas, equipa­
mentos, produtos e insumos _agrícolas; . 

X - recursos da conta do trigo; 
XI- re<:ursos captados no exterior; 
XII - outros recursos que lhe_ venham a 

ser destinados pelo poder público; 
XIII - os recursos provenientes da devolu­

ção de incentivos fisc~iS em projetos agrícolas 
predatórios do melo__~mbiente~ de acor_9o com 
o que estabelece o art. 82 desta lei. 

_ ___ M. 90. São [entes de recursos financei­
ros para o crédito rufa!: 

1- percentual a ser ftxado pela autortdade 
monetária, dos recursos com que operam as 
instifú.fções financeiras; 

li -programas oficiais de fomento; 
IIl - caderneta de poupança rural; 
IV- recursos fmanceiros de origem exter~ 

na, decorrentes de empréstimos, acordo ou 
convênios, especialmente reservados para 
aplic~ções em crédit? rural; 

V - recursos captados pelas cooperativas 
de crédito rural; 

VI- multas aplicadas a instituições do siste­
ma financeiro,_ pelo descumprimento de leis 
e normas de _çrédito :ural; 

Vil - recursos retomados das operações 
de crédito rural, agroindustrial e política de 
preços mínimos realizados pelo Banco doBra- _ 
sil, à conta do tesouro nacional; 

VIII - recursos orçamentários da União; 
IX - outros _ _recursos que venham a ser 

alocados pelo poder público. 

Art. 91. São fontes de _recursoS financei­
ros pare--o segurO agrfcola: 

I - os recursoS provehiehtes_ de participa­
ção dos produtores rurais, pessoa ffsica e jurí­
dica, de suas cooperativas e associaçõeS; 
- Il - os recursos do orçamento e: outt:_o.;; ~ 

alocados pelo orçamento da União; 
JII- percentual a s~r fixado pela autoridade_ 

monetária, do total das operações das empre­
sas seguradoras; 
N- multas aplicadas a instituições segura­

doras, pelo descumprimento de leis e normas 
do seguro ruraJ; 

V :...._ os recursos previstos no art. 17 do 
Decreto Lei nQ 73~ de 21-11-66; e 

VI - dotações orçamentfuias e outros re­
- cursos aleçados pela União. 

Art. 92.- A União destinará anualmente 
O Art. 88. O FNDR ser~ _ __adminis_trado pe- um mínfmo de 5% (cinco Por cento) do seu 

lo CNPA, ao qual caberá a ·sua regulamentação orçamentO para desenvolver suas atividades 
e operado pelo Ministério da Agricultura ~ Se- no setor agricola. 
cretarias_ de Agricultura dos Estados, Territó-
rios e Municípios. Parágrafo úníco. Os recursos financeiros 

Art. 89. Fk:am extintos os seguintes F1.,m- para aplicação em crédito r-ural não se incluem 
dos: no disposto neste artigo. 

-FundoAgroindustrial_deReconversão- --- ~M 93 .. Os recursos financeiros P?lba o 
Fuftar - desenvolvimento das atividades abrangidas 

-Fundo de Consolidação e Fomento da porestaleieinclufdasnaáreadecompetência 
Agricultura CanaYi_eira comum da União dos Estados, do Distrito. F e-

-Fundo de Estímulo Financeiro ao Produ- dera! dos Territ6rios e dos Municípios (artigo 
tor Ru_ral- Funferti1 23 da Constituição Federal) são de responsa-

-Fundo F~e:ral Agropecuário l:iilidade dos três níveis_ do poder público~ Fe-
- Fundo Florestal deraJ, Estadual e Municipal, 
-Fundo Geral para a Agricultura e Jndús- § 1 ~ Para atender ao disposto neste artigo, 

tria-Funagri a União concorrerá com um mínimo de 35.% 
-Fundo Na.cioo~l de Refinanciamento Ru- (trinta e cinco por cento)·dos custos desses 

ral serViços, devendo os .Estados, o Distrito Fe4e-
- Fundo de Re_c_uperação da Agroindústria ral os Territ6rios e o_s __ Municípios definir os 

Canavieira percentuais de suas respectivas participã.ções 
-Fundo para Desenvolvimento da_Pecuá- e a forma de alocação _dos rec;ursos de suas 

ria- Fundep responsabilidades, 
-FundodeD_esenvolvimentoRural-FER § 2 9 Parcelas adicionais ao nlínimo de 
Parágrafo único. Os recursos desses fun- 35% serão defmidas e alocadas pela CNPA. 

dos serão revertidos ao FNDR, mantidas as _ c~m o ObjetiVO de amenizar as desigualdades 
suas fontes. regionais. 

CAPITULO XVIII _ 
i~gãção e-!lr~nagem 

Art._ 94. A política de irrigação e :drena­
gem será executada em todo Território Nado-_ 
nal de acordo com a Constituição~ com priori­
dade para âreas dfi comprovada aptidão para 
irrigação, áreas-de reforma agráfia_ou de colo­
nização e Projeto_s Públicos de Irrigação. 

Art. 95.- Compete-ao poder público: 
1 - estabefei:er as díretiizes da política na­

cional de irrigação e drenagem ouvido o CN­
PA; 

D - coordenar e executar o prog~a~a na­
cional_ de irrigação; 

111- baixar normas objetivando o aproVeita­
mento raciona1 dos recursos hídricos destil)a­
dos à irrigação, promovendo a iri.tegração das 
ações dos órg'ãos federais, estaduais, muni-· 
cipais e entidacl,es públicas; ouvido o.-CNPA;._ 

IV - apoiar estudos para a exe.cução de 
obras de infra-estrutura e outras referentes ao 
aproV€iiamehto de baciaS hidrográficas, áreas 
de rios pere~i~eis ou vales irrigáveis, com 
vistas a melhor e mais_ racional utilização das 
águas para irrigação; - -

V- instituir linhas de financiamento ou in­
centivos, prevendo encargos e prazos, bem 
com_o modalidades de garantia compatíveis 
com as características da agricultura irrigada 
ouvido o CNPA. . __ __ _ _ 

Art. 96. Q Con.s:elho= Nacional de Política 
Agrícola -(CN"PA), disdplinaftfa aplicação e 
a distribuição dos recursos_ fim;mcelrqs, previs­
tos no art. 42, das disposições transitórias, da 
Constituição. 

CAPITULO XIX 
Da Habitação Rural 

Art. _ 97. - Fii:a __ criada a política-de habitação 
rural, cabendo à União destinar recursos finan­
ceiros para a construção e ou recuperação 
da habitação rural. 

§ 19 Parcela dos Depósitos da Caderneta 
de Poupança Rural, será destinada a_o financia~ 
menta da habitação rural. 

§ 29 SerãO bei1eficl_ári6s da política da ha­
bitação rural produtores e trabalhadores ru­
rais, na forrna qu~ dispuser o CNPA. 

Af!.. 98. ~ política nacional de habitação 
rural será definida pelo CNPA. 

Art. 99. - O poder público estabelecerá in· 
ce~vos fiscais para a_ empresa rural, ou para 
o produtor rural, nos casos em que sejam 
aplicados recursos próprios na habitação para 
o trabalhador rural. 

Art. 100. Cabe ao poder público prestar 
assistência técnica aos agentes financeiroS e 
!ilo proc:Iutor r_ural, no que conceme ao_projeto 
técnico da habitação I')Jral. - _ -

Art. 101. Será d~da Prérei-ênda, na apli-· 
cação dos recursos fmanceiros para a liabita­
ção aos pequenos e médios produtores rurais 
~ ~s suas formas associaüxas e em especial 
aos assentados em área de reforma agrária. 

Art. 102. _ Cabe ao _poder público ilnple­
nientár programas de habitaç~o_rural pará. re­
giões agrícolas com grande densidade popu­
Lacional de trabalhadores rurais. 
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CAPITULO XX 
EletriHcação Rural 

Art. 103.- Compete ao poder púbiico im­
plementar a política de eletrificação e energi­
zação rural, com a participação do_s produ­
tores rurais, cooperativas e outras entidades 
associativas. 

Parágrafo único. Entende-se por eletrifica­
ção e energização rurais, gera:ção, transmis­
são, distribuição e a utilização de insumos 
energéticos, aplicados à produção agricola e 
ao bem-estar social dos agricultores, trabalha­
dores rurais, cooperativas e agroindústriás. 

Art. 104. O POdé público incentivará, 
prioritariamente: 

(-as atividades de eletrificação rural de 
cooperativas rurais, através de financiamento 
das instituições de créditos _oficiais, assistência 
técnica na implantação de"_ projetoS- e tarifas 
de compra e venda de energia elétrica, campa~ 
tíveis com os custos de prestação de serviços; 
ll-a construção de pequenas centrais hi­

drelétricas e termoelétricas de aproveitamento 
de resíduos agrícolas, que objetivam a eletrifi~ 
cação rural por cooperativas rurais e o.utras 
formas aSsociativas; - - ~ ---- -

DI-os programas de reflorestamento ener~ 
gético e de manejo florestal, em conformidade 
com a legiSlação ambíerital, nas propriedades 
rurais; 

IV-o estabelecimento de tarifas diferen~ 
ciados horo-zonais. 

Art. 105.- As empresas cOncessionâriãs 
de energia elétrica deverão promover a capaci­
tação da mão-de-obra, a ser empregada nas 
pequenas ·centrais referidas inciso li do art. 
107. 

CAPITULO XXI 
Da Compatibilização da Lei Agrícola 

com a Lei Agrária 

Art. 106. Para que seja garantida a com­
patibilidade das ações e instrumentos desta 
lei e da de reforma agrária dev:ern ser também 
considerados os seguintes dispositivos: 

1-O poder público reconhece o direito à 
propriedade da terra agrícola, através do pro· 
cesso de reforma agrária, de pequ__enos produ­
tores organizados em forma cooperativa, con­
dominial, comunitária ou associativa, 

I( -As terras públicas disponíveis da União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios, e Munici­
pios serão transferidas a pessoas físicas brasi­
leiras mediante concessão_ de direito real de 
uso da superfide, limitada a extensão a 30 
(trinta) módulos rurais, excetuados os casos 
de cooperativas de produção originárias do 
processo de Reforma Agrária. 

In -Até que a Lei Agrária determine a fÇir­
ma de cálculo do_ módulo_xur.al, será utilizado 
o _cálculo descrito para o módulo fiscal no 
art. 50, Lei n~ 4.504, de 30 de novembro de 
1964, com a redação da Lei n~ 6.748, de 10 
de dezembro de 1979, e de Decreto n~ 84.685, 
de 6 de maio de 1980. -

IV -A receita da tributação fundiária rural 
deverá atender prioritariamente aos prograK 
mas governamentais de desenvolvimento ru­
ral e aos processos de Reforma Agiária, 

v--o iniiilstéi1ó'Público da uilião promo­
verá a revisão dos atos de concessão de áreas 
de terra pública superiores a 3.000 ha (três 
mil hectares), e apurada ã irregularidade pro;;: 
moverá a ação judicial de recuperação pas~ 
sando as áreas arrecadadas a disposição da 
União para fins de reforma agrári~. 

CAPITULO XXII 
Disposições Finais 

Art. 107. -No prazo de _90 (noventa)_dias 
àa promulgação desta l~i. o_ Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Nacional projetos 
de lei dispondo sobre: produção, comercia­
lização e uso de agrotóxicos, biõcidas e produ­
tOs. biológicos de uso em imunologia e de 
uso veterinário; corretivos fertllizahteS e-inocu­
lantes; sementes e mudas; alimentos de ori­
gem animal e vegetal, código de uso_ do solo 
e âgua. 

Art. 108. Esta lei entrará _em vigor na data 
de sua publicação._ 

Art. 109. Revogam-se as disposições em 
contrár_io, 

Justificação 
Reunidos em Brasília, noS diàs 13 e 14 de 

março do corrente ano, os Secretários de Agri­
cultura, dos Estad_os qUe integram a Federa­
ção, concluíram os trabalhos de elaboração 
de um projeto da futura lei definidora da pol_í­
tica agrícola, prevista no art 187 da Consti­
tuiçáo Federal. 

A _proposição, não bastasse o indiscutível 
conhecimento de causa de todos os seus au­
tores; entre-os qUais cumpre ressaltar expe­
rientes membros dos legislativos estaduais e 
federal; prima pela técnica legislativa. Ao mes­
mo tempo, ampla e objetiva fiXa fUndamentos, 
defme competências, prevê recursos e estabe­
lece_ as ações relativas às atividades agrope~ 
cuárias, florestais, pesqueirãs e agroindus~ 
triais, cfiarido os parâmetros da legalidade 
com relação ao processo produtivo desse s_e­
tor vital para o desenvolvimento econômico 
brasileiro. 

Na linha-inovãdora da Assembléia Nacional 
CoOStitUinte, o j)r6jet0, ao fcingo de viOte e 
dois capítulos e mais de cem artigos, configura 
o embrião de um diploma legal há muito reda­
mado _e que, com certeza, possibilitará o inído 
de uma nova fase na economia rural do Pais. 
Atual, porque em sintonia com o clamor mun­
diâl relativo à preservação do meio ambiente, 
apresenta dispositivos onde: 

1- considera o aspecto social como inte­
grante do desenvolvimento agrtcola e o condi­
dona a "proporcionar ao hoffiem do campo 
o acesso aos serViços eSS(::nciaiS: saúde, edu­
cação, seguranÇa--pública, transporte, eletrifi­
caçã-o, COinlil1fc21ção, habitação, saneamento 
e lazer"; 

11- estal:ielece normas para as açÕes e ins­
trumentos oficiais destinados a promover, re­
gular, fiscalizar, controlar e avaliar as atividades 
c_!o set9r, vi~ando: o in~r_emento da produção_ 
e da produtividade agríco~a; a regularidade do 
abastecim-ento alimentar interno; a rentabüi­
dade dos empreendimentos de forma campa~ 
tível com a estabDidade de preços e mercado; 
a _proteção do consumidor; a redução das dis­
pãriciades regionais e de renda com a canse-

qüente melhoria daS condições de vida da fa­
mília rural; 

lll- reconhece a reforma agrária como 
-- fundamental ao desenvolvimento econômico 

e torna prioritário o atendimentO ao pequeno 
produtor rural e à sua família; 

IV- organíz_a a política a_través de ações 
instrumentos como:' planejamento, pesquisâ, 
tecnologia, assistência técnica, conseNação e 
recuperação dos recursbs naturais, arrnaze­
nageiil,-assoCiativismo, Cooperativismo, cié­
dito, seguro, irrigação e drenagem do solo, 
além de eletrificação e habitação rural; 

V- institui o Conseihõ-NaCional de Política 
Agrkol~, ao qual competirá deliberar ~ res­
peito dos planos plurianuais do setor e estimu­
lar a organização de entidades semelhantes, 
a níVel estadual e municipal, com as mesmas 
finalidades, nas suas respectivas jurisdições, 
o que, em última análise. significa democra­
tizar o processo decisório, desde a apresen- __ 
tação de idéias até a execução das medidas 
adotadas; 

VI- cria mecanismos fortalecedores de 
princípios federativo ao determinar a ação go­
vernamental de forma integrada entre a UniãO, 
os Estados, o Distrito-Federâl e os Municípios; 

VII- determina prioridade: ao melhora­
mento dos materiais genéticos produzidos pe­
Jo ambiente natural dos ecossistemas; à gera­
Ção e adaptação çie tecnologias_~agri_ç_ol~ e;_ 
o desenvolvimento científico e tecnológico 
com vistas à competitividade da agricultura 
brasileira no mercado internacional; ' 

Vlll- avança de forma extraordinária no 
que se refere à ecologia ao tornar obrigatória: 
em toda propriedade rural, uma reserVa flores­
tal à qual se isentará de tributação e; a rePo~ 
sição total das florestas nativas utilizadas pelas 
indústrias consumidoras de caNão vegetal, le­
nha, madeira e celulose, pelos responsáveis 
por sua exploração; _______ -__ 

IX-Torna obrigatória a apresentação de 
receituái"io, exPedido Por profissional habili­
tado, para a aquisição de agrotóxicos, produ­
tos biológicos de uso em imunologia e veteri­
nária, com riscos à saúde humana e animal 
e ao meio ambiente. Veda, ainda, o uso de 
hormôniOs e anabolizcintes para crescimento 
e engorda de animais; 

X- Determina a criação, pelo Ministério da 
Agricultura, de um sistema -de informação 
agrícola destinado a orientar os Produtores 
a t:_espeito de tudo relacionado com a atividade 
agrícola, desde os insumos necessário~ ao inf­
eto do processo produtivo até as previsões 
relativas ao mercado consumidor interno e 
externo; 
-XI- Fixa critérioS para õ estabelecimento 

dos preços mínimos· e Concede tratamento 
privilegiado aos alimentos considerados bá­
sicos; 

XII- Libera a exportação de produtos agrí­
colas ~ cter:!vados, ~'desde que atendido ao 
abastecimento interno, ouvido o CNPA", 

XIII- Define o produtor rural, a pequena 
e- média propriedade rural e a função_ social_ 
da propriedade; 

XIV- Cria- o" Serviço NaciãnaJ de Aprendi­
_za_gem Rural, Senar, e toma obrigatório, na 
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educação pública rural, o currículo especia­
lizado e orientado à vocação agropecuária; 

'J0./- Disdplina os inveStimentos públicos 
no setor, a aplicação de recursos financeiros 
para o crédito rural, a contratação do seguro 
agrícola e os critéfiõs para tributação e incen­
tivos fiscais relativoS à atiVídade e à produção 
agrícolas; 

XVl- Institui o Fundo Nacional de Desen­
volvimento Rural, atribuindo-lhe finalidades 
específicas e constituindo suas fontes de re­
curso; 

XVII- Além de fixar um mínimO âe 5% 
(cinco por cento) do orçamento da União para 
desenvolver as atividades do setor agrícola, 
atnbui, também, responsabilidade financeira, 
no mesmo sentido, tanto dos Estados quanto 
dos Municípios; 

xvm- Explicita, ainda, a competência do 
Poder Público no que respeita à irrigação e 
drenagem, a habitação rural e a eletrificaç-ão 
rural; 

XIX- Concede nOventa dias de prazo, a 
contar da promulgação da lei objeto deste pro­
jeto, para que o Executivo encaminhe ao Con­
gresso Nadonal projetos de lei dispondo so­
bre: produção, comercialização e uso de agro­
t6xlcos, bioddas e produtos biológiCos de uso 
em imunologia e de uso veterinário; corretivos 
e fertilizantes e inoculantes; sementes e mu· 
das, alimentos de origem ariimal e vegetal, 
e código de uso do solo e água. 

A tramitação deste projeto, como sempre 
acontece, há de merecer~ dos membros do 
Congresso Nacional, a indíspenSáVel atenção 
e necessários estudos ao fim dos quais a pro­
posta inicial será- substancialmente aprimora­
da. 

Todavia, registro meu agradecimento aos 
Secretários de Agricultura de todos os Estados 
pela honrosa missão de subscrever este pro­
jeto de lei. Faço-o, na forma reQ-imental, mas, 
a seguir, homenageio a todos pela feliz, opor.: 
tuna e brilhante contribuiçáo prestada ao Po­
der Legislativo. S!o eles: Acre, Osmir de Albu­
querque Lima Filho; Alagoas, ldelfonso Tito 
Uchóa Lopes; Amapá, Alcione Maria Carvalho 
Cãvalcante; Amazonas, Uberato Viana Barro­
so; Bahia, Reinaldo Teixeira Braga; Ceará, Eu­
doro Walter Santana; Distrito Federal, Cãr!Os 
Alberto Bastos Reis; Espírito Sarito, Paulo Mar­
cos Lomba Galvão; Goiás, Angelo Rosa Ribei­
ro; Maranhão, João Batista Braga; Mato Gros­
so, Reinhard Ramminger; Mato GrosSo do SUl, 
Ruben Figueir6 de Oliveira; Minas Gerais, José 
Mendonça de Morais; Pará, Joaquim de Lira 
Maia; Paraíba, Marcos Lemos Baracuy; · Per­
nambuco, José Almiro Arraes de A Pinheiro; 
Piauí, José de Anchieta Moura Fé; Rio de Ja­
neiro, Elcio Costa Couto, Rio Grande- do Sul, 
Odacir Klein Rondônia, Manoel Messias; R orai~ 
ma, Daniel Marques de Souza; Santa Catarina, 
Neuto Fausto de Conto; São Paulo, Walter Laz­
zarini Filho; Sergipe, Paulo Carvalho Viana; To~ 
cantins, Renato Campelo Ribeiro:-

Sala das Sessões, 27 de junho de 1989. -
-Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 177, DE 1989 

Acrescenta parágrafo único aõ artitfi:i 
- 399 da Léi n'~ 3.071, de 1'~ de janeiro de 
1916- Código Ovil. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art 1~ O artigo 399 da Lei n~ 3.071, de 

1~ de janeiro de 1916, fica acrescido de pará­
grafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 399_ ·--.-·-·----·-··C----------··---
-- - · Parágrafo único. No caso de pais que, 

na velhice, carência ou enfermidade, fica­
rem sem condições de prover o próprio 
sustento, principalmente quando se des­
pojaram de bens em favor da prole, cabe, 
sem perda de tempo e até em caráter 
Pi-ovisional, aos filhos maioreS e capazes, 
o -dever de ajudá-los e ampará-los, com 
a obrigação irrenunciável de assisti-los e 
afimentá-los até o final de suas vidas." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sUa publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustiHcaçãÕ 

d assunto de que trata o presente Projeto 
de Lei e que focaliza a obrigação dos ftlhos~ 
maiores e capazes, de assistir e de alimentar 
seus pais que, na velhice, carência ou enfermi­
dade, sem .b_ens ou deles despojados em favor 
dos ftlhos, ficaram_ sem- Condições de prover 
sua própria subsistência, é, sem dúvida, de 
interes,se maior do Estado e de constante 
preocUpação da família e da sociedade em 
todos os tempos. 

Haja vista que no Código Civil em v:oga -
Lei_ n~ 3.071, de _19 de janeiro de 1916 -, 
embora de modo genérico, em seus artigos 
396/399, buscaram os legisladores de anta­
nho cons_olidar o institutO alfrnent(cio em seu 
Titulo IV, Capítulo VII, da melhor forma possível 
e que atendesse aos reclamos da época, aca­
bando, entretanto, por darem tratos ao tema 
apenas em termos gerais e_ de parentesco, 
data venia, restando universal e indeterminado 
o texto do art. 399, em que pese sua inteli­
gêtlcia. 

Essa universalidade, que não extrapolou os 
laços da co.nsangüinidade, mas que também 
não destacou nas letras da regra a respeitável 
figura âe pais dignos de alimentos e sim, refe­
riu-se globalmente a todos os "parentes", o 
que não satisfez por completo a necessidade 
social que já se (azia_ carente da clareza do 
preceito no limiaf do século. E, décadas a 
fora, esta carência veio inspirando aqui e acolá, 
na escala do tempo, a edição de normas ~ 
jurisprudências esparsas, simplesmente com 
o fito de remediar lacunas, como sói_acontece. _ 

E nenhuma delas deu prioridade a distinção 
à pessoa dos genitores necessitado_s, como 
o fez a nossa Nova Constituição recentemente 
pràmulgada. . 
_, Assim, os artigos 203, I e 229 da Coristi­
tuição da República Federativa do Brasi[, res­

. pectivamente no Capítulo n, Seção rv e Capí­
tulq VII, ambos do Titulo VIII, pro_curando am-

parar a família, a óianÇã, a- adoleScência e, 
pertinentemente, o idoso, não só amplia, atua· 
liza o espírito da norma institucional alimen­
tícia, como também permite aperfeiçoá-la de 
modo a banir-lhe a universalidade, quiçá a 
raz-ão de ter se cottcentrado, ao longo do tem­
po e da prática judiciária, a idéia de alimentos 
mais para relação ffiial e inarital, esmaecen­
do-se em relação a qualque.r outro parente. 

O presente Projeto de Lei, aféin-"de dardes­
taque maior ao amparo à v_elh(ce, carência 
ou ehfemildade dOs pàis, não esquecendo 
aqueles que desfizeram de bens em favor dos 
ftlhos e ficaram sem condições de prover sua 
própria subsistência, vem completar e reforçar 
a inteligência do artigo 399 do CódigO" CIVil 
em vigor, ampliando-lhe e indiviadualizando 
si.Ja_extensão e, por cOnseguinte, acrescen­
tarido-lhe parágrafo único em estrita canso- · 
nâri.cia cOm_ o texto da Nova Constituição. 

E maiS, sem arrebatar o caráter substantivo 
-e intellgLVel da norma, impõe urgência na coi1-
cessão dos alirT'Jentos que, sem perda de tem­
po, pode ser determinada de modo provisiO­
nal. 

Outrossim, o parágrafo acrescentado laz 
ressaltar em Seu teor a seriedade e a irrenun­
ciabilidade da _pbrigação, a qual, de duração 
vital_ís;ia em relação aos pais alimentados, 
compete aos filhos maiores, cãpazes, e cónfor­
memente às luzes do caput do artigo amplia­
do, ín fine, fsfo é, sem o desfalque do neces­
sário ao seu sustento. 

Sala das Se:;;sões, 27 de junho de 1_989. 
-FranciSco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO OTADA 
LEI N' 3.071, 

DE I• DE JANEIRO DE 1916 

Que instituí o -""ç6digo G'vil. 

... CAPITULO VIl 
dos Alimentos 

························-·· .. ······-----·---· 
Art. 399. São devidos os alimentos quan~ 

do o parente, que os pretende, não te!'n bens, 
nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria 
mantença, e o de quem se reclamam, pode 
fomecê_-Jo~, sem desfalque do_ necessário ao 
seu sustento. 

-(À Comissão- de Constituiçáo, Justiça e 
--adadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•178, DE 1989 

Deffne _li pequena propriedade rural e 
estabelece meios para financiar o seu de~ 
-senvo/vimento. 

_O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pequena propriedade ruial, na 

forma Qo artigo 59, Item XXVI, da ConStituição 
Federal, não será objeto de penhora para pa~ 
gamento de dívidas decorrentes de .sua ativi~ 
dade produtiva. 
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Art. 2· Considera-se pequena proprieda­
de, para os fins desta lei, aquela _conceituada 
no artigo 4°, incisos li e JV, da Lei n" 4.504, 
de 30 de novembro de_ 1964. 

M 3o Os órgãos responsáveis pela exe­
cução da política agrária estabelecerão formas 
mais favorecidas para estimular o aumento 
de produtividade na pequena propriedade ru­
ral e os estabelecimentos bancârios integran­
tes do Sistema Nacional de _Créd(to Rural fi­
nanciarão, de forma prMiegiada, o seu desen-_ 
volvimento social e econômico. 

Art. 4° Os contratos de crédito rural ex­
cluirão garantias reaiS-de qualquer natureza. 

Art. 5~ - O valor inicial do financiamento se­
rá indexado ao valor do preço mfnimo dos 
produtos das safras financiadas. 

Parágrafo únko. Em qualquer época de 
liquidação normal o _débito guardar~ ~sta cor­
relação e não excederá seu montante com 
encargos, o- cáJculo do financiamento corri­
gido na forma do caput 

Arl 6<> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Constituinte _de 1988, fiXou, com muita 
sabedoria, o princíPio da impenhorabilidade 
da pequena propriedade rural, estabelecendo 
que a lei ordinária, além de conceituar a esta, 
deveria dispor sobre os meios de finandar o 
seu desenvolvimento (Constituição Federal, 
art 59, item XXVJ). 

O presente projeto, dentro desse espírito, 
conceitua a pequena propriedade rural, insp1-
rando-se no Estatuto da Terra (Lei n? 4.504, 
de 30 de novembro _de 1964). Além disso, 
intenta oferecer meios para que essa pequena 
propriedade (seja ela rninifundiária, seja equi­
valente ao módulo rural) possa se desenvolver 
com financiamentos_ insuScetíveis de provo• 
car-lhe a asfixia ou até o desaparecimento~ 
via instituto de penhora. 

Estabelece, como princípio, que o valor do 
débito, acrescido dos encargos não poderá 
exceder ao valor correspondente ao preço mí­
nimo das safras fmanciadas. 

Esse tratamento, diferenciadO _e privilegia­
do, deve-se à atenção que devem merecer 
os pequenos produtores agrícolas por parte 
do Poder Público - aspecto relevante que 
não escapou à inspiração social de npssa nova 
Constituição. 

Por essas razões, estamos certos de sua 
aprovação. 

Sala das Sessôes, 27 de junho de 1989. 
-Jutahy Magalhães. 

(À Comissão de Assuntos Econômi· 
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competenteS. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ SeCreiário:-

É lido o seguinte 

Requerimentos 
REQUERIMENTO N; 344, DE 1989 
Nos termos do art, 239, iri.dSo f, âq Re.Qi­

meoto Interno, requeiro seja oficiado ao Exm" 
Sr. Ministro de Estado das Minas e_ Energia, 
solicitando-lhe as informações a seguir indica­
das e alusivas à Petrobrás Distribuidora 5/A, 
subsidiária da Petróleo Brasileiro S/ A- Petro­
brás: 

1 °) À vista dos balancetes mensais elabo­
rados em 1987, 1988-e 1989 (até maio), qUais 
os valores dos saldos dos depósitos bancários 
contabilizados, detalhando-se os nomes dos 
respectivos bancos; 

2<>) Quais os valores que se achavam em 
cobrança bancária, ao final de cada mês dos 
anos de 1987, 1988 _e_l989_ (até maio), deta­
lhandg-se, também, os respectivos bancos; 

3?) Explicitar a contrapartida financeira re­
suhante dos_ depósitos efetuados em bancos 
particulares; 

49) Explicar o critério da- distribuição dos 
valore&.dtsponíveis e realizáveis_c_olocados em 
depósito_ou em cobrança nos estabelecimen­
tos bancários particula~es e oficiais. 

Justificação 
Segundo farto· notiCiário veiculado pelos 

meios de comunicação, com mais constância 
nos- meses de é]gosto e setembro de 1988, 
o General Alberico Barroso Alves, logO após 
haver assumido a presidência da Petrobrás 
Distnbuidora S/A, adotou providências- admi­
nistrativas no sentido de que os depósitos ban­
Cários daquela empresa passassem a ser efe­
tuados _e movimentados prioritariamente ·nÇ> 
BancO do Brasil,· ao invés do _que até então 
vinha ocorrendo, visto que a maior parte das 
disp6i1ibiUdades financeiras e dos valores rea­
lizáveis através do sistema de cobranças era 
confia~a a ~stabelecimentos bancários parti· 
c_ulares, alguns dos quais até sem expressão 
no-rariking financeiro. 

As medidas determinadas pelo presidente 
recém-empossado decorreram da inquietante 
constatação de que o Banco Rural, classifi­
cado como 449 no ranking nacional, estava 
em 29 entre os beneficiados pelos depósitos 
da Distribuidora, com 16 inilhões de cruzados 
novos; o Banco Geral, 609 no ranking e 7" 
na BR, com mais de 8 milhões Qe cruzados 
nOVOs. Suas -apreensóes quanto aos riscos a 
qüe·-·se expunha a BR, eram de todo pro~e­
dentes, urna vez que o capital social do Banco 
Rural representava pouco- mais de 700 m-il 
cruzados novos e ·o- 9-o Banco- Geral pouco 
acima de 1 milhão e duzentos mil cruzados 
novos. Enquanto isso, o estabelecimento ofi­
cial, o Banco do Brasil, figurava no 24Q lugar 
dentre os clientes da BR. apesar de ser o pri­
meiro banco do País, com capital social supe­
rior a 18 milhões de cruzados novos. 
__ ~o completar três meses de ocupação- do 
cargO, -o General Alberico_ foi informado pelo 
então presidente da Petrobrás- Petróleo Bra­
sileiro S/A, Dr. Armando Guedes Coelho, de 
que banqueiros -pclrlfculares o haviam procu­
rado para denunciar que o assessor de nome 
G~aldo Magela de Oliveira, admitido na BR 
por indicação do mesmo· General_ Alberico; 
solicitara vantagem para a permanênda das 

contas da Petrobrás Distribuidora S/A em seus 
- bancos. 

Por isso não obstante as cautelas consubs­
tanciadas nas providências retro narradas. viu­
se o General Alberico indiciado como incurso 
nas penas do _art. 319 do Código Periãf, de 
cujo processo somente veio _a ser excluído 
em março do corrente ano, por sentença pro­
ferida em habeas corpus que, concedendo a 
ordem, determinou- o trancamento da ação 
penal que o capitulou no crime de prevari­
cação. 

De lá para cá, reinou o absoluto silêncio 
sobre os fatos intitulados como o "Escândalo 
da Petrobrás", perdurando até hoje a grande 
incógnJta a respeitõ dos depósitos efetuados 
pela Petrobrás Distribuidora S/A em bancos 
particulares. 

Essa a razão do presente requerim~nto de 
informações a serem prestadas pela BR no 
sentido de desvendarmos os v_alores em depó­
sito e os critérioS para a escolha dos bancos 
particulares beneficiados, eis que a matéria 
é da competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional (art. 49, X. da Constituição Federal). 

Sala-deis ·sessões, 27 de junho de i 989. 
-.Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ·de Sousa) 
-O requerimento lido irá ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 11 Secretário." - · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 345, DE 1989 

Nos termos regimentais, requeiro à Comis­
são Diretora, prestar-me as seguintes infor­
JJ1ª-ÇÕ.es: 

a) Número total dos servidores estatutários, 
do quadro do Senado Federal; 

b) número total dos servidores sob o regi­
me da CLT; 

c) número total dos servidores estatutários 
concursados; 

d) número total dos servidores CLT conw 
cursados; 

e) número de empregos em comissão e, 
finalmente, 

f) número dos cargos em comissão. 
SaJa das Sessões, 27 de junho de 1989. 

-Jarbas Passarinhá 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lidO é deferido pela Presi­
dência, nos termos do art 215, inctso 11, letra 
b, do Regimento Interrio. 

Serão prestadas as informações requeridas. 
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 

19 Secretário:-

.t: lido o s-eguinte 

Oficio 

Ofício n9 84/89-DF 
Bras!lia, 20 de junho de 1989 

Sr. Presidente, 
Nos termos do § 3~ _do art. 95-B do Regi­

mento Interno, com a redação dada pela Reso-
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lução n? 18, de 1989, comunico a V. Ex~, que de governos, à situação de falência do Estado 
esta Comis-são ãproVOu o Projeto de Lei do __ hrasij_elr9 às dificuldades de uma economia 
D!Strlto Federal n~ 17, de 1989, que denomina endividada. que sangra seus lucros para o ex-
"Teatro Nacional Oáudio Santoro", o Teatro ferlor. E, finalmente, é uma crise que habita, 
Nacional de Brasília, na reunião de 20 de jUnho que está atrel.,da a um mercad0 internaçional 
do corrente, por 11 (onze) votos favoráveis~ desfavorável para o cacau brasileiro. 

Na oportunidade renovo a V. Ex" meus pro- A dívida dos cacauicultores ultrapassa os 
testas de elevada estima e consideração. NCz$ 400 milhões, resultado de estiagens pro-

Atenciosamente. -Mauro Benevides, Pre- longadas que há três anos castigam o sul da 
sidente da COmissão do Distrito Federal. Bahia._ A quebra da safra temporã deste ano, 

que começou em _maio e vai até setembro, 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) deverá ser de 22 milhões de sacas de 60 

--Com referênCia aQ_expediente que acaba quilos, uma perda de 190 mil tõnêladas de 
de ser lido, a Presidência comunica ao plenário cacau seco, o equivalente a 35 milhões de 
que, nos termos do art. 91, §§ 3o a 69 do Regi- dólares. Além dos problemas climáticos, ao 
mente Interno, depois de publicada a decisão declínio c_onst~_nte dos preços internacionais 
da Comissão no Di4iio áo CQngresSo Nacio~ do cacau num mercado superabastecido, 
na!, abrir-se~á o prazo de 72 horas_ para inter- com grandes estoques, acrescenta-se uma 
posição de recurso, por um décimo da com- política cambiai irreal, que congela o lucro 
posição da Casa, parâ que o Projeto de Lei do agricultor frente à ascensão cotidiana dos 
do DF n? 17, de 1989, seja apreciado_ pelo custos de produção. 
plenário. Esgotado esse prazo, sem a interpo- No sul da Bahia, chega da Amazônia, a ''vas-
sição de recurso, Q projeto será remetido_ à soura-de-bruxa", _uma terrlvel doença que não 
sanção do Governador do Distrito Federal. conhecíamos, cujo controle é precário e dificil. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) No exterior, num mercado onde a produção 
-A Presidência recebeu, do Goverilador do supera o consumo, os instrumentos de estabi-
Estado do_ Ceará, o üJ'íçio~.rt' _$."_1_5, de 1989 U?a.Ção de preços do Acordo Internacional do 
(n~ 271/89, na origem), solicitando, nos ter- Cacau são ineficazes e onerosos para os paí-
rnos do art. 52, inciso V, da Constituição, auto- ses produtores. O estoque regulador, que o 
rização para que aquele Estado possa con- agricultor brasileiro sustentã._ que lhe custa roi-
tratar operação de c_rédito externo n.Q v.:do_r lhões de dólares, já provou e comprovou sua 
de DM 15.000.000,00\quinze milhões de mar- inutilidade, quando as safras são geometri-
cos alemães), para os fins que espedfica. came_o_t_e gigantescas em relação ao consumo 

A matéria será despachada à Comissão de e__à.. d_er_nanda, e as perspectivas, as previsões 
Assuntos Econômicos. -anuais e plurianuais de produção são genéro­

. síssim'às, até mesmo -de países que até cinco 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) anos atrás não colhiam um fruto de cacau, 

- A Presidência comunica ao plenário que, e, hoje, disputam lideranças, corno a MaJásia 
por erro _gráfico, deix8rám a e constar, do espe- e a Indonésia. 
lho da Ordem do Dia, as matérias designadas 

A cacauicultura é hoje uma atividade gravo-
para a pauta de amanhã, figurando, em seu sa, deficitária, antieconômica. Eu -e outros par-
lugar, repetitivamente, parte das proposições lamentares temos nos revezado nesta tribuna 
destinadas para 0 pr6ximo día 29· Ao final analisando fatos, criticando atitudes do Esta-
desta sessão a Presidência fará a -des_ignaç:ão do, sugerindo medidas viáveis, Capazes de su-
da pauta de amanhã, com as matérias_ _que, 
-~·, 'á ta ta t d elho p~rar a crise, de diminulr os prejuízos dos aQri-aL!as, J cons ram, ·corre men e, _o esp _ 
da sessão do dia 26 último; cultores, dos Estados produtores e do País. 

A lavoura está endividada, doente, resistindo 
O SR. PRESIDE;NTE (Pompeu de Sousc':)) com sacriffdos, trabalhando, lutando contra 

- Há oradores inscritos. ___ os erros do Governo, contra a oegligência das 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy autoridades, mas parece que apenas estamos 

Magalhães. _ adiando a morte de uma agricultura, da qual 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMOB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Si"~Pre­
sidente, Srs. Senadores, mais uma vez. retomo 
a este Plenário para tratar de um assunto grave 
e urgente, mas que, em face da irrespOnsa­
bilidade -e- da incúria das autoridades fePerals, 
vai virandO uma pewersã. rotm:ã, tiina tragédia 
novelesca, em capítulos: a crise sem prece­
dentes que atravessa a agricultura do cacau 
do Brasil, especialmente no sul da Bahia, onde 
se produz 90% dessa riqueza nacional. Corn_o_ 
bem acentuou recentemente o nobre compa­
nheiro, Senador Ruy Bacelar, a crise "é plural, 
mú1tipla, complexa, porque atinge os preços, 
o produto, a sani®de das lavouras, a_saúde 
financeira dos agricultores, a economia regio­
nal, o equflíb-rlo social. E é; ainda, uina crise 
de conjuntura, pois está submetida a políticas 

dependem mais de __ 2 milhões de brasileiros 
em sete Estados; uma agric.ultura altamente 

. econômica, produtiva, ecológica, que, como 
nenhuma outra, nas décadas de 60 e 70, pro­
porcionou notável desenvolvimento. social nas_ 
áreas de cultivo e ofereceu grandes retornos 
para o País. 

E nós, parlamentares, as lideranças das la­
vouras regionais, representantes dos outros 
segmentos da economia, como-os industriais 
e _os exportadores, ternos reivindicado, ofer~_ 

· cido dezenas de propostas nas áreas creditícia, 
fiscal, orçamentária, agronômica, econômica, 
enfim, medidas políticas, decisões de governo, 
que aplacariam as adversidades que flagelam 
o agricultor e a lavoura de cacau no Brasil. 

O Senhor Pr~idente da Repúblj_ca, os Minis­
tros da Agricultura, da Fazenda, do Planeja-_ 
mente, os técnic;os e executiVos do Governo; 

todos estão muito bem informados da crise 
e conhecem as alternativas de soluç,ão. São 
memoriais, documentos, petições,- abaixo-as­
sinados, estudos técnicos, políticos, econômi­
cos, montanhas de papel escrito, que estão, 
há meses, há anos, em poder das autoridades 
e as decisões são adiadas, transferidas para 
os céus e para o destino, todos os dias. 

O Sr. Gerson Camata - Permite V. EX' 
um.aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço 
V. Ex.' com muito praz-er. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, eu o tenho acompanhado 
desde que aqui cheguei corno Senador.lndu­
sive, cheguei, Certa -tarde, a participar do esfor­
ço de V. Er-issoainda no ano de87, quando 
era Ministro da Fazenda o Dr. Bresser Pereira 
-quando V. ~.juntamente com produtores 
de cacau da Bahia e com o Governador Waldir 
Pires liderando a caravana, teve um prolon­
gado contato no Ministério, naquela crise da 
cacaulcultura da Bahia e do Espírito Sârito, 
enfrentando juntos problemas advindos de fi­
nanciamentos da época do Plano Cruzado, 
com o crescimento assustador da inflação que 
se seguiu, ameaç_ando destruir não só a lavou­
ra do cacau mas todos os cacauicuhores. De~ 
pois disso venho acompanhando o i~teresse 
que V. Ex" tem demonstrado como um com­
bativo Senado_r em favor desse setor da produ­
ção agrícola do Brasil, tão importante econo­
micamente, sobretUdo pela maneira como 
distribui a riqueza que gera pelos vários setores 
da lavoura. Continuamente, homem dedicado 
e obstinado que V. Ex• é, tem estado aqui 
a brigar, a lutar, a sugerir, às vezes a tentar 
imp-or medidas para combater essa crise que 
V. ~ recoiihece, que é também interllacJoil<iC 
que vem atacando a lavoura de cacau da Bahia 
e, por conseqüência, a lavoura de cacau do 
Espírito Santo. V. Ex~ merece ser ouvido não 
s6 pelos seus companheiros Senadores como 
também por aqueles que estão à frente dos 
órgãos que comandam a economia brasileira 
para que possam tomar medidas ou tenham 
a capacidade e o poder de tornar medidas 
que façam com que o Pais supere esses pro­
blemas, que já não são agora só da lavoura 
de cacau. O grito de V. Ex" a favor ·dos produ­
tores de cacau já vem há muito tempo, mas 
agora nós vemos qúe- eSse- mesmo grito parte 
dos produtores de soja, principalmente nesse 
ponto que V. ~ colocou da defazagem cãiri­
bial; da defazagem do reajuste do câmbio ofi­
cial, que faz corri que os_ ingressos daqueles 
que produzem produtos agrícolas exportáveis, 
sejam cada vez mais diminuíçl.os. Vemos hoje 
os produt<?res de soja dar o mesmo grito que 
V. Ex"' já davél: ~m favor do cacau aqui, há 
tanto teq1po. Agora, os produtores de café, 
tanto do sul da Bahia, quanto do Espírito Saiito -
e de Minas Gerais, começam, também, a se­
cundar esse apelo às autoridades financeiras 
brasileiras. o rhercâdo internacional, no meu 
entender - e creio que V. Ex" eritende assim 
-. _o Brasil, po9iam melhorar muito a Sua 
condição d_e barganha pelo grande compra-
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dor que é, poderia impor, em alguns merca­
dos, a compra ou a barganha, a troca do pro­
duto agrícola que produz e que, no mercado 
internacional, é abundante, em troca, também, 
de comprar desses outros países alguns pro­
dutos. Mas o que se vê, na verdade, é a pressão 
de paSses que foram tradicionalmente com­
pradores brasileíros - como os Estados Uni­
dos- contra produtos brasileiros. Em-setem­
bro do ano passado, nobres Senadores - só 
para informar a V. ~. e já ericerro o meu 
aparte - fui assistir I em Londres, a Confe­
rência lnternacional do Café, que -se realiza 
no mesmo prédio onde foi firmado o Acordo 
Internacional do Cacau, e vimos a pfessão vio­
lenta do Governo dos Estados Unidos, secun­
dando os imPortadoreS de café e de cacau, 
daquele País, no sentido de diminuição das 
compras aqui no Brasil. _Eles alegam que a 
América Central oferece produtos de melhor 
qualidade. Mas, na verdade, o que eles querem 
res na América Central, onde bá um vulcão 
socia1 em ebulição --está alí no calcanhar 
deles - e como o Brasil está um pouco mais 
longe, é claro que eles preferem fazer compreis­
dos seus vizinhos que estão ali porque, politi­
camente, têm uma maneira de socorrê-los, 
injetando recursos. Mas contra isso--o Brasil 
tem os seus caminhos de pressão - se não 
for pela negociação, se_ não for pela retirada 
de barreiras, poderá ser impondo mais barrei­
ras aos produtos deles aqui, já que escolheram 
esse tipo de briga, esse tipo-de retaliação con­
tra produtos brasilelrosre até-carrfpanhas:.:.... 
n6s que somos produtores agricolas - para 
não se comprar nem determinados tiPos de 
inseticidas, de adubos que sejam de firrhas 
ou empresas norte-americanas que atuam 
aqui. Isso para também retaliar, responder a 
esse tipo de retaliação que sentimos, inicial­
mente contra produtos industriais e, agora, 
no campo de produtos agrícolas brasileiros. 
Cumprimento V. Ex~' por sua pertinácia e obsti~ 
nação com que tem trazido este tema a debate 
no plenário do Senado, infelizmente pouco 
ouvido por quem tem o poder de decisão nes­
se campo, que seria o Governo, dispensando 
maior atenção para o produto e, principalmen­
te, para o produtor de cacau brasileiro. Para­
béns a V. Ex' pela constante abordagem que 
faz do assunto. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Ex", Senador Gerson Camata, pelo 
apart'e, pelo'tedativo que deu, conhecedor que 
é dos problemas agrfcolas e econômicos do 
País em geral. V. ~ lembra o problema da 
pressão dos países consumidores em relação 
aos países produtores. V. EX sabe bem, por­
que representa o Estado do Espírito· Santo, 
um dos produtores de cacau do País, a pres­
são que fazem com os países consumidores, 
fazendo com que os países africanos não aten~ 
dam a esse Acordo do_ cacau, que não funcio­
na, porque não é"'generalizado nos países pro­
dutores; é um "salve-se quem puder" pelo 
preço que der, e c~da um procurando produzir 
mais, sem preocupação do consumo interno, 
uma das obrigações de acordos internacionais 
do cacau. 

O pensamento, neste meu pronunciamen­
to, é mais para mostrar a necessidade de o 
Governo ter urna política do cacau, o que_não 
tem. O Go"vemo, durante determihaao tempo, 
incentivou a produção do cacau, a produti· 
vidacje dos plantadores de_ cacau e, depois, 
que passamos a ter excesso de produção, dei­
xou de haver uma política para enfrentar o 
problema. Esta_ é a tônica inaior do meu pro­
nunciamento, e V. Ex" diz bem, porque aqui 
fal_arnos, nossa acústica é boa, a contrário -da 
Câmara, fnas· a acústica ê para ã.queles que 
estão aqui dentro e apesar de termos gente 
ouvindo no Palácio o que dizemos aqui, atra­
vés de alto-falantes,_Jigados diretaniente a este 
plenário, são ouvidos moucos, não atendem 
aos apelos que fazemos. Há necessidade de 
uma política dirigida para o desenvolvimento 
do País, o que incluirá, certamente, essaS áreas 
setoriais.- -

Agradeço a V. Ex* pelo seu aparte muito 
op-ortuno. 

Continuando~ Sr. Presidente: 
Todos nós já conhecemos os problemas_, 

especialmente a insolvência acumulada dos 
agricultores de cacau, os caminhos e as saídas 
para a crise: prorrogação das dívidas, revisão 
dos mecanismos cambiais, abertura de linha 
de crédito emergendal, diminuJção das taxas 
e impostos, fortalecimento da Ceplac e outras 
medidas urgentes e inadiáveis, que já estão 
virando memória. 
__ f"\as quero insiStir em alguns outros pontos 
importantes, que ainda não foram suficieilte­
mente abordados e para os quais peço a aten­
ção do Plenário e da Nação: o reiterado com­
promisso dos países produtores, exarado nas 
cláusulas do Acordo Internacional do Cacau 
e nas Conv-erições da Aliança dos Países Pro­
dutores de aumentar os seus mercados inter­
nas de consumo, continuam sendo, apenas, 
letras_de _fQrma em tr_ês idiomas. O Brasil, com 
tírOidas e questiOnáVeis c&npanhas, qUe já vão 
completar vinte anos de aumento_ do consumo 
interno, tem assistido a um bisonho "cresci­
mento" vegetativo do consumo do chocolate, 
eSte notável alimento. E não há políücã indus­
trial de incentivos de estímulo, que faça com 
que as nossas indústrias fabriquem urri prodú­
to saud_á'o[e], adaptado ao nosso clima, de alto 
túVel calórico e protéico- como é da essência 
do chocolate- a preços acessíveis à maiOria 
da população brasileira. Interesses individuais 
e corporativos, prlviJéQlos de caitéls, de mono­
pólios multiriacionais, políticas de produção 
~ de marketing verticalizadas, que só vêem 
o lucr_o _garantido e multiplicado em faixas se­
letivas e rciitrltas _de consumidores, impedem 
que o chocolate no Brasil, na terra do cacau, 
segundo produtor do mundo, neste País que 
tem a m~Qr irid~a de derivados de cac~m 
do mundo - o chocolate "o alimento. mais 
bem balanceado que existe" seja uni. a1irnento 
de yerdade, popular, barato, como o é em 
outros países. Aqui, o chocolate é uma gulo­
seima cara, um ·prOduto de luxo, de elite, des­
conhecido da maioria da população. Em 
1970, cada brasileiro não consumia 500 gra:. 
mas de chocolate por ano; hoje cada brasileiro 
não con_s.oiTie nem_l quilo de chocolate por 

ano. Isso em termos estatísticos, usando-se 
uma operação ·capenga, cientificamerife im?­
xata, dividindo-se o número de habitantes pela 

-·produção de chocolate e achocolatados do 
Pais que não são exportados; ou seja, se eu 
comi quatro morangos e o meu ilustre Compaw 
nheiro Seriador, qUe-ali está, não comeu ne­
nhum, ambos comemos dois morangos cada 
um. Realmente, um sofisma aiitmético próprio 
âo "eC:onOmês" ·maiS rásteirO. _ , 

Este Plenário está_ansioso por discutir e vO­
tar projeto de lei, de minha autoria, que inclui 
o cacau_ em pó na preparação do chocolate 
na merenda escolar, na ração das Forças Ar­
madas, e nOs programas sOciais da Unfão. O 
projeto já recebeu o apóio e o aplauso unâ­
nime de todos os segmentos da economia 
do-cacau, de todos os·setores técnicos_ e cientí­
ficoS que trabalham com a alimentação, a saú­
de e a nutrição no País, de lideranças políticas, 
de toda a imprensa. Já no Executivo, quando 
não há omissões, as ações são lentas, viciadas 
Õu desVirtuadas de seus objetivos. Recente­
mente denu~ciei, çlesta tribuna, graves erros 
da Fundação de Assistência ao Estudante na 
compra e disiribuição do chocolate na me­
renda escolar. 

Essa grave denúncia, Sr. Presidente, não 
foi pessoal, mas feita por uma associação liga­
da à lavoura do cacau, e que não mereceu 
nem resposta de qualquer setor do Executivo. 
Tem os por aqui representantes das áreas do 
Executivo; representantes parlamentares, que 
muitas -vezes estão sentados assistindo a nos­
sas sessões, mas são eles que devem levar 
a seus chefes o que é dito aqui dentro -
não sei se O fazem, acredito que sim; os chefes, 
porém, continuam surdos; não ouvem, não 
se interessam er:n dar ao Senado Federal 
aquela _responsabilidade que temos sobre 
aquilo que é dito aqui dentro. 

P<?r isso, Sr. EresJ~ente, at~ hoje aguardo 
a resposta, principalmente do Ministério da 
Educação. -

Há quase dez anos, o Governo Federaf estu:. 
da, protela, e não- expede as tão esperadas 
e necessáriaS normas para fabricação dos 
itens de classificação de chocolate e_ achoco­
latados, persistindo os intermináveis conciliá­
bufos entre técnicos dos Ministérios da Agri­
cultura, da Saúde, da lndústri51 e do Comér­
cio ... e nada Enquanto isso, o nosso consu­
midor continua sendo enganado e envene­
nado, comendo choc-;~late- sem cacau, óleo 
de soja no lugar da manteiga de cacau, aroma­
tízantes, corantes. produtos velhos,_ovos _de 
Páscoa do ano passado, sucedâneos de toda 
ordem, numa desordem de portarias e decre­
tos ineptos, onde não há respeito pela saúde 
do consumidor, não há controle de qualidade, 
fiscalização na composição e na higide~ dos 

_produtos, etc. É lamentável, dizer, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que há quatro anos 
cobro em vão a expedição e o cumprimento 
dessas normas. Quando nem as regras do 
Jogo acontecem, o que podemos esperar de 
campanhas sérias, amplas e eficazes para o 

- aumento do consumo do chocolate no País? 
OU_tro aspeCtO irriportailtíssimo, conse­

qüência dei crise do Cacau, que vem sendo 



3162 Quarta,feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de llJ89 

ignorado pelas autoridades, é o desemprego 
que se alastra no _sul_da Bahia - um conti~ 
gente de 300 mil pessoas vem diminuindo 
todos os dias; vinte e cinco por cento do pes­
soal fiXo e temporário já foi dispenSado das 
tarefas de plantio, manutenção, beneficiamen­
to e transporte do cacau nas fazendas. A fome 
ronda a casa-grande, foge das roças e vem 
habitar as periferias d~ ctdades, como Jtabunª 
e Uheús. E este--processo e- inultiplicador e 
imponderável pois, além dos outros segmen­
tos do cac~u que sofrem com a crise, todo 
o comércio, indústria, serviços e ecOnomia in­
formal que gravitam em tomo da cacauicul­
tura e por ela são influencíados, vão sendo 
atingidOs. A prostituição, o fndice de crimina­
lidade, de mortalidade iil.fantil, a mendicância. 
a marginalidade JtiYenil têm créscido significa­
tivamente na regíão sul da Bahia. 

Sr. Presidente_e_ Sts._Senadore_s, o.utra causa 
da crise na cacauicultura, que não vem sendo 
observada e discutida, é a seÇa renitente que 
se_ abate sobre o sul da Bahia, antes um_oásis 
na região Nordeste: solos ricos, comparáveis 
aos existentes no P_araná em_-Sãõ PaulO, com 
chuvas bem distnbY1daS, alto fndice de. umida­
de, s_emelhante ao existente na Amazônia, ber­
ço do cacau. A irregulariedade na pluviometria 
da região, o· rompimento des_sa história_ de 
chuvas, calor e umidade, que marcam a região 
sul da Bahia, deve-se à devastação criminosa, 
genocicla e suicida das florestas que acontece 
na região, à revelia das autoridades. Ctentistas 
e ambientalistas de todo ó mundo não se can-. 
saro de denunciar tais deyastações, alertando 
para o perigo que a gente e a econôrnia da 
região estão correndo. Já quase nada resta 
da outrora bela, rica e funda_mental Ma~ Atlân­
tica do sul da Bahia. As madeireiras, a agri­
cultura irra-cionar e-a eSpéCulação imobiliária 
incendiaram a flora_, _assassinaram· a fal,lna, 
cortaram as nossas ma_deiras nobres e as en­
tregaram para o e-strangeiro, dizímªram o 
"nosso nome"- cqJau-brasil - devãstaram 
as cabeceiras dos nOSsos rios e dos nossos 
mangues, fontes de vida para a região, Projeto 
de autoria do Deputado Jorge Arbage, que 
encampei e patrocinei, foi aprovãdo nesta Ca­
nção, foi transformado em lei, que considera 
de preservação permanente, na forma do Có- _ 
digo Florestal, as florestas e demais forma~ 
de vegetação natural existentes nas nasçentes _ 
dos rios. 

A lei prevê a constituição, nas nascentes 
das rios, de uma "área ero forma de paralelo~ 
grama, -denomínada Paralelograma de Caber~ 
tura Aorestal, na qual são vedadas -a derru­
bada de árvores e qualquer forma de desmata­
mento. Se já ocorreram del'rllbadas, os.P.~-­
prietários das áreas de nasce__ntes s~o obriga­
dos a promover o reflorestamento com espé­
cies nativas da {egião, A lei dispõe ainda sobre 
as dimensões das área? a Serem protegidas 
e sanções para ínfratores e_ reincidentes. Pois 
bem, Sr. Presidente_~_a Lei n9 7.754, que estabe­
lece medidas para proteção das florestas exis­
tentes nas_ nascentes dos riçs, ~stá ~m vigor 
desde 15 de abril deste ano, e, inexplicavel­
mente, até o momento, enquanto os produ~ 
tores de cacau esperam as medidas emergen-

dais nas áreas de crédito e tributário, o Minis~ 
térlo _do Intenor, o Ministério da Agricultura, 
o tão bafejado Instituto Brasileiro de Meio Am­
biente e de R~cursos Naturais Renováveis, nin­
gli~hi do Governo tomou qualquer atitude, 
com respaldo nessa lei, para impedir que a 
devastação prossiga:;-que ·as -derrUbadas e as 
queímadas continuem nas nascentes dos rios, 
afetimdo o clima ~ muito_s sítios de agricultura 
na região. A irréSponsãbilidade, a solércja, a 
incúria galopam juntas, parceiras-e-solidárias, 
nes:fe País, principalmente quando se trata de 
preservar o nOsso meio ambiente, as nossas 
fontes e espaços de vida. 

O Sr. J_arbas Passarinho - Permite 
V. Ex'-uni_apafté, nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, Senador Jarbas Passarinho. 

Q Sr. Jarbas Passarinho _;.-_ao ouvir 
V.Ext estando, como estou, na Comis.são Par­
lamentar de Jnqué_rito da Amazônia, verifico 
que Se tivéssemos tido o cuidado_Jlo passado, 
de fazer cOmiSSões-des~ natureza, provaveJ­
m~.nt~ não teria acontecido essa verda_d~_ira 

_ devastação a que V, EX' se refere. O notáVel 
cientisla]Jr_~lto-que e Paulo de TarsoAlvim, 
ao depor ria CPI da Amazônia, tratou, com 
ernoçã"o,_desse: problema porque, como V. Ex"­
~be, ele foi Presidente da CEPLA.C e é um 
homem que se dedica ... 

O SR.' JUTAHY MAGAUfÃES - É um 
técnico _do mais alto __ niyeJ, todos nó_s reçonhe-
cemos.na Bahia. -- -

O Sr. Jarbas Passarinho - E quando 
ele nos comunicou -esse fato, devo afirmar 
a V, Ex" que- foi uma Surpresa para muitos 
de nós. Membros da CPf, sabermos a que pon­
to tinha chegado essa depredação, essa verda­
deíra devastaçB.o que ocorreu no sul da Bahia. 
De maneira que V. EX' receba,-por obséquio, 
a nossa sólidáriedade no p:rotesto que faz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex.', Senador Jarbas Passarinho, por­
que V. EX', como sempre, com qualquer apar­
te, engrandece os nOsSos discursos e mostra 
o que poderia ter sido evitado no passado. 
Mas ainda poderemos tentar melhorar a situa­
ção para o futuro. 
---- Dr. Paulo de Tarso A.lvim deve ter falado 
no problema dos rios da região do cacau, rios 
caudalosos, que eram dificeis de se atravessar 
naqueles momentos de cheia maior, hoje atra~ 
vessa,m9s esses-rios.sem molhar os pés, por­
_que secaram. Secaram pela devastação criini­
nosa nas cabeceiras dos rios. Sobre isso, já 
temos; um dispositivo que pode ser uma des­
sas leis do Brasil que, infelizmente, não são 
cumpridas, mas_deveriaoi ~ser aproveitadas pa­
ra obrigar a esses Criminosos. Porque essa 
lei determina que quem já cometeu o criffie 
Vá pro·curar remediá-lo plantando árvores na 
regi~o. 

O Sr. Jarbas Passa_rinbo-:- O que seria 
possível ainda ... 

O -Sit. JUTMlXI'\AGALHÃES - t\inda 
seria -possível melhorar para o futuro, tentar 

fazer voltar aquela terra úmlda, aquela região 
chuvosa, aquela região do cacau _na_ Bahia. 

O Sr. Jarbas Passalinho- Hoje, depon:.. 
do na CP!, o Presidente do lBAMA S.. Ex" deu, 
também, esta informação melancQiica: _existe 
legislação, não há necessidade de nova; ela, 
apenas, pura e simplesmente, não é_ cumprida 
porque, assim como o IBDF não tính.a ç_ondi­
ções de fazer fiscalização no passado, o lbama 
se queixa - e disse isto publicamente - de 
estar até- e S. EX' usOu unia eXpressão dura 
-"boicotado" pela Seplan, que não lhe ofere­
ce os recursos necessários para que cumpra 
a sua missão. Se nós mudarmos apenas os 
nomes dos_ Institutos. ficaremos fazendo as 

_soluções qu~. n~ verdade,_ são_ m~cramente 
imaginadas, mas nã9_ re?Jiizadas._ 

O SR. JUTAHY MAGAUfÃES - ºe\'9 
fazer um maior esforço de memória para lémM 
brar qual a sigla de hoje. 

O Sr. Jarbas Passarinho - 1-loje, é lba­
ma. 

. _O Sr. Ronan Tito - Permite V. ~ um 
a):l'arte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
rião! Ouç_o, com prazer; o aparte de V, Ex•, 

-nobfe Senador Ronam Tito. 

O Sr. Ronan-nto- Nobre Senador Jutahy 
fv\agalhães, eu queria retomar ao iníc::io do dis­
curso de V. EX"; quando reclama das -autori­
dades que não reconhecem, neste momento, 
a impOrtância é a necessidade urgente do rea­
juste do preço do cacau. Apesar de termos 
vivído, agora, t.i.m momento de reajuste na in­

_ fiação, com o descongelamento do-Plano .Ve­
rão, temos, ainda-, grandes desacertOs na eco· 
nomia. V. Ex~ se lembrou muito be"m da ques· 
tão do cacau~ eu gostaria de adicionar a ques­
tão da soja. Estamos vendo, aí, os sojicultore"s 
do_ Brasil inteiro se__movimentarem pOr tOda 
parte e as autoridades monetárias, as autori­
dades da área econômica dizendo que foi dà­
do o preço mínimo e todo· mundo plantOu. 
Esquecem-se, no entanto, de que o congela­
me:nto _levou 9e: roldãg um ínçlice de 70%, 
varrido par~ çlebâixo do tapete. Com issó: t6r~ 
na-se inviável toda a agricultura, toda a lavoura 
·de soja, qlle ê um-dos maiores itens da pauta 
de exportação e básico na questão da alimen­
tação. Mas, agora, quero me ftxar uffi pouco, 
também, na segunda parte do pronunciamen­
to de. V~ Ex",_ a ecologia. Acho que temOs-· 
entre a histeria que às vezes vemos presidindo 
esse assunto, exagerando alguils itens -, de 
outro_ lado, também, aqueles que-dileffi: "Dei­
xa para Já! Vamos, até, comprar moto serras 
e distribUir et~·-·. Deve haver um equilíbrio, que 
é o da convivência harrriônica do homem d~­
tro do sistema ecológico, porque, no dia ein 
que _desa.f!darrrios com toda a ecologia- tal­
vez não- chegemos a desandá-la inteiram-ente 
- nós pereceremos. t claro, somos depen­
dentes desse ciclo biológico todó. Onde ·ecsta­
ria esse equilíbrio? Creio que está aqui, dentro 
desta Casa, QUero me_ reportar, _também, a 
um _aparte do Senador Jarbas- Passarinho, 
quando S. Ex: diz_ que as leis existem mas 
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não são cumpridas. Quando não se cumpre 
uma lei, é por falta de conscientização do povo 
pela importância daquela leL Portanto, essa 
campanha tem um mérito extraordinário, que 
é difundir a importância da ecologia para todo 
nós. A juventude, que é de per si sempre 
generosa, recebeu essa mensagem com o co­
ração aberto e a está difundindo. Vamos tentar, 
nós, aqui, no Congress-o Nacional, dlscutir, 
não digo sem emoção_; a emoção é impor­
tantíssima nas discUssões, nos debates; o ho­
mem é raciocínio e emoção ao mesmo tempo 
-. màs buscando um equilíbrio para a ques­
tão da preservação da ecologia no Brasil. E 
V. Ex• dá, hoje, uma contribuição muitô gran­
de, não só com o alerta em relação aos preços 
mínimos, mas também à questão do equilíbrio 
ecológico. Parabenizo V. Ex'- pela oportunida­
de do discurso e pelo brilhantismo do pronun­
ciamento. Obrigado. 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a gentileza das palavras de V. Ex- V. Ex" 
aborda um ponto que vem também_no desen­
rolar do pronunciamento, que ê a conscien­
tização daqueles que são atingidos pelos erros 
de terceiros. E aqui, no desenrolar deste dis-_ 
curso, peço para ver se os vereadores, os pre­
feitos, as autoridades judiciárias, os_ promo­
tores,já que não temos as autoridades da área, 
no setor próprio, tomam a frente das_ denún­
cias e do_s pedidos, para que se evitem os 
males que estão sendo cometidos a cada dia, 
que tomem a frente. 

Faço as-denúncias do_s exageros e dos erros 
para ver se as autoridades competentes to­
mam as medidas que a lei prevê. Então, esse 
aí também é um dos pedidos. E _ontem, tive 
oportunidade de assistir, oo jornal da Globo, 
a um fato interessante: policiaís, que infeliz­
mente saem da linha, que foram achacar cO­
merciantes, foram denunciados pelo comer­
ciante e flagrados na hora que estavam acha­
cando comerciantes, o farmacêutico, a televi­
são filmando, gravandCl: Era uma policial e 
um policial. Depois, o chefe do setor_de vigi­
lância disse que já era o 13~ flagrailte cometiâo 
e atendido naquele dia, por denúnciaS de co­
merciantes. 

Estou mostrando que, quando há uma par­
tldpação daqueles que são atingidos direta­
mente, talvez haja condições de melhorar. 

Somos um povo que não aCredita mais em 
nada, não acreditamos nas leis, não acredi­
tamos que as autoridades venham a agir e, 
por isso,_ não temos mais a preocupação de 
levar ao conhecimento d<!.s autoridades esses 
erros_. _Aquilo que aqui falamos e que_ não tem 
a ressonância que deveria ter, cOmo a denün­
cia- repito- que fíz outro dia, de uma em­
presa que está vendendo cacau para a me­
renda escolar, empresa que não é nacional 
e que não está vendendo_ o produto· certo, 
o cacau brasileiro - não recebi resposta, ne­
nhuma explicação, dizendo, pelo menos, que 
a denúncij:i é infundada. Recebi essa denúncia 
de uma associação ligada à área do cacau. 
Fiz. aqui, a denúncia; Com todos os norries, 
todas as letras, nome da firriia que, sem con­
corrência, está fornecendo esse material, que 
não é brasileiro. Ficou por isso mesmo. Isto 

é que- noSleva à desesperança que o povo, 
hoje. manifesta:-- .. - - . 

Continuarido,_Sr. Presidente: 
EsperÇ>1~que, tendo em viSta a falta de inicia­

tiva, dever de ofi_cio dos órgãos federais, a re­
núncia em se aplicar a lei, os representantes 
do Ministério Público na regiãO, é em todo 
o País, se a-presentem como operosos fiscais 
da lei _e defensores _da -so~iedade, e exijam 
das autoridades o cumprimento da Lei n"' 
7.754, de 14 de abril- de 1989. A_Ceplac, órgão 
que conduz a política caca eira no País, as asso­
ciações comunitárias._ o Conselho Nacional 
dos -Produtores àe Cacau, a Associação BraSi­
leira dos CacauícUltOres, oS sindicatos, os pi-e­
feitos e yereadores todos estãO convocados 
para esta tarefa: a lei tem _de ser cumprida,­
em_ beneficio da Vida, ~m beneficio da agricul-_ 
tura, em beneficio de todos. 

Um úJtimo perito, sr: Presidente, que desejo 
abordar pode parecer redundante, mas é im­
prescindível: o agricultor de ~acau está pagan-
4o p9J:'a produzir; a lavoura de cacau é, hoje, 
uma atividade anti-econôniíca, enquantO o 
câmbio está_ çongelado e o preço que o agri­
ctJltor consegue para o seu cacau está defe­
sado em relação aos custos de produção. Os 
a_dubg_?, a·ca_Jcário, a insetiCida, a mão-de-obra 
para·-os tratos culturais da roça - o plantio, 
a p}livertzaçãq,_ a calagem, o_ raleamento, as 
rorç_agens, os replantios, a colheita, o trans­
porte, erifim, todas as tarefas da cacaicultura 
que requerem mão-de-obra abundante, arte­
sanal, constante, sobem a cada semana. A 
lavoura de Cacim -nao admite mecanizaçãO. 
Os- insuiTiõS- agrícolas, ou melhor, todOs ·os 
insumos da produção, inclusive ·a mão-de-o­
bra e os combustíveis, sofrem aumentos me_n­
sais. E os_ peq-Uenos e médios pfodutores, Sr. 
Presidente. esses são os mais penalizados, os 
que mais sofrem com essa extravagância. Os 
agticultoreq estão preocupados apenas em 
colher para diminuir ps prejuízos. 

Sr. Presidente, _Srs. Senàdores, será que 
chegamos ao fim da cacauicultwa no Brasil? 
Será qUe querem, reãlmente, _erradicar a ca­
cauicultura no Brasil? No Brasil, berço do ca­
cau, com mais de trezentos anos de tradição 
no cultivo, beneficiamentO- e comércio do ca­
cau? No Brasil, segundo produtor mundial e 
lider até 1910? No Biasi!, QUe-detém a melhor 
tecnologia para o produto e os mais altos índi­
ces de produtividade do mundq? No Brasil. 
único pais capaz de oferecer mais de um tipo 
de cacau,_ ao mercado chocolateiro interna­
dona!- o "cacau Bahia" e o_"cacau amazô­
nico"' este com propriedadés-semelhantes ao 
'Cacau afriCi:mo;tão apreciado pelos europeus? 
Essas- pergurnas devem- s~er leitas às autori­
dades federais que estão claudicando emrela­
ção_ a essa valorosa cultura, que tantos lucros 
sociªjs e econôffiicos têm dado ao PaíS, e 
que utrla importância insubstituível tem na 
nossa econonia. 

,i;:_ aí, Sr. Presidente, voltaffios ao inicio: onde 
está a_ política brasileira para o cacau? Até 
1985, tive"frlos, apesar dos revezés, das interfe­
rênãas·tiâ ãUtonornia da Cepfac, uma polltiCa 
de produção, que foi _o Procacau. E agora? 
Q_que temos? O que-teinos, o que queremos, 

o que seremos como país produtor? QuaiS­
Os nossos objetivos internos e no merCado 
intemaciõilãl? Quaís a"s nossás metas dê pro­
dução, de produtividade, de consumo, de in­
dustrié!.lização? E a_s difeções da peSquisa?- E 
o pacote_ tecnológico da Ceplac está caduco? 
Precisa ser reformulado! Se!Ve a_-quem, onde, 
cjUando? Falta-nos, Sr. Presidente, uina polí­
tica brasileira para o -caCau; que Contemple 
todos os setores, aspectos e linhas da ativida­
de. Onde está o prometido, por sucessivos 
Governos. E o Conselho Nacional do Cacau, 
que reuniria-agricultores, Governo, Indústrias, 
eX:portadciresÇ comerciaiites, chocolateiros, 
para· -definir políticas, escrever programas e 
projetos, dar_ caminhos- para o cacau brasi­
leiro? O café tem o seu ConselhO, asSim-COino 
a borracha. E o cacau, nosso nobre produto, 
e, agora, pobre Javowa? 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, eSsas foram­
as nossas preocupações. Com a palavra, e, 
principalmente, com a açã.o, o Governo Fede­
ral, pois esta nunca faltou ao bravo homem 
do cacau do.sul_da Bab.la. Era o que eu tinha 
a dizer, Sr. Presid_ente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra aO nobre Senador Ro­
nan Ttto. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs .. Seoa_doreS, tõâos sabemos que 
deste semestre legislativo esta _é_ a (ittlma se­
m-ana. No entanto, também sabemos que por 
muitas razões e, principalmente, pela Assem­
bléi~ Nacional ConstitUinte, que durou quase 
dois anos, ternos hoje na nossa pauta inúrne­
ros_assuntos da maior importância que devem 
ser vot<ildcis antes qUe-entremos em recesso. 

Por outro lado, precisamos demais desse 
recesso. Jão são três anos sem recesso que 
vivemos aqui, e os Parlamentares não s-6 preci­
sam ~e Um descanso, com~. também, Preci­
~11} de tempo para terem contato Com as 
bases, principalmente nesse anó de eleições 
presidenciais. Veja, Sr. Presidente,_que-falo de 
eleições presidenciais. Falo até com cértó or-~­
gulho. Quanto tempo! Quan(c)"tempo! E, nes-­
se momentO, começo- a prelibar uma fi9ura: 
homens e mulheres de 45 e 46 anos de idade, 
caminhando rumo às urnas com seus filhos 
de 16 anos. Os_ pais e os ftlhcis nunca vOtaram 
para Presidente da República. 

_Sr. Pr~sidente, faço um apelo a V. Ex", em 
nome da Liderança do PMDB .. no sentidO de 
qUe aceleremos as votações, i:onclamando os 
rTieus nobres Colegas -alguns"aínda se encon­
tram naS Comissões, oütros nos_Gabinetes 
para que acorram ao plenário da Casa, a fun 
de que possamos debater, discutir e votar uma 
série de leis da maíõr importância-inclusiVe, 
com Urgência- algumas do DiStrito F~deral, 
outral;i que atendem aci -Brasil, corri o um todo, 
e também matérias relacionadas com a esco· 
lha de Embaixadores. 

Por isso'- então, peço aos -Colegas Senado:: 
res, que sé encóntrafn nos seus Gabirietes, 
qUe acõrram ao pfenário, para que possamos 
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inidar o processo de votação, a _fim de que. 
em seguida, ao final de semana. possamos 
dizer: "Alvíssaras, Capitão, já temos férias à 
vista;-ou já temos, pelo menos, recesso à vista, 
para podermos visitar as nossas bases"! 

Sr. Presidente, é para fazer este apelo que_ 
pedi a palavra de ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa registra o apelo e associaw_se_ ao 
nobre Uder do PMDB, Senador Ronan Tito, 
no sentido d~ que todos os Srs. Senadores 
pres_entes nª Célsa - e são em número supe~ 
rlor a 50 - acorram ao plenárfo, para que 
possamos iniciar a _Ordem- do Dia. _ ___ __ 

malidade democrática, erguendo a sua voz 
autorizada em defesa dos direitos humanos 
e .dos ideais de liberdade. 

Registrando, hoje, o falecimento de Aderbal 
Nunes Freire na tribuna dp Senado, pretendo 
reverenciar à sua memória imperecível, leVan­
do à sua ilustrada família a manifestação sin­
cera do meu profundo pesar, que não é ape­
nas pessoaL mas é de toda a representação 
dó cea-rá, já qUe, solidários com esta homena­
gem. estão os eminentes Senadores _José 
AforiSo San=cho e Cid Sàbóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDErnE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda-

--cir_ Soar~s. -Conc.edo a palavra ao nobre_ Senador Hum· 
berto Luc~na. (Pausa) 

S. Ex• não_ está presente. Õ ~SR: QDACIR. SOARES (PFL - RÜ. 
c-oncedo a palavra ao nobre Senador João PronUncia o s_eguinte discurso.) - Sr. Presi-

Menezes. (Pausa) dente, Srs. Senadores~l.rai:JO hoje, a esta tribu-
0 Sr. João Menezes _ Sr. Presidente, na, um pleito de grande importância para o 

cedo a minha inscri_ção ao S_e._nador Mauro Município roridoniense de PreSiderife Médici. 
Benevides, Trata-se da construção de uma ponte sobre 

o- Rio Machado, -na localidade denominada 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) Porto Príricipe, ilo tre-cho inicial da rodOvia 

-Concedo a palavra ao nobre Senador )11a_11- BR-429, a um e melo quilômetros de seu en-
ro Benevides. trancamento com a rodovia BR..:J64. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - Em expediente de 23 de maio último, que 
CE. Pronuncia o seguirite discurso. Sem- reVi- faço juntar a este pronünciamento, o Prefeito 
são do orador.) -.Sr. Presidente, Srs. Senado- M_t,.micipal de Presidente Médici, Sr. Gilson BOr-
res, os círculos jurídicos do meu Estado sofre- ges 4e Souz~.- ap~la a nós no sentido de q1,1e 
ram anteontem perda irreparável, com o desa- a referida ponte seja construída no mais breve 
pare cimento do professor Aderbal Nunes Frei- --tempo possfvel. Sessenta _por cento da área 
re, catedrático aposentado da Faculdade de daquele Município se acha hoje isolada da se-
Direito da UFC, _onde pontíficOu lecionando de. Seus habitantes, na sua _quase totalidade 
o Direito do Trabalho a sucessivas gerações. _ agri01ltores, necessitam _cruzar o Jio para ter 

Com a sua saúde abalada desde 1987, o acesso à cidade. -- -
ilustre mestre das Oêntias Jurídicas e Sociais, ~t@.veSS:ia é fei~ sobre uma balsa, recursos 
afastou-se de todas_as su~s.atividadeS: pro_fis- esse que oferece uma série de inconvenientes; 
sionais, recolhendo-se ao convívio da farnflia o rio, naquele local, é estreito e raso, o que, 
e de seus amigos, que nele viram um cidadão além de dificultar a manobra da b.alsa, impede 
honrado e competente com projeção nado- ainda o embarque de cargas volumos?JS ou 
na1. de maior peso, dificultando sobremaneira o 

Tive õ privilégiO'; Srs. Senadores, _de set "lu- escoamento d~. div:er§i_fi_~ada prod,ução agrí-
no de Aderb&l Nunes. Freire._ _d~le haurind.o cpla do Mun.icípio. A construção da ponte re-
liç;ões sapientíssimãs, inclusive aquelas que se presentarâ um novo e_vlgoroso impulso para 
relacionavam com _Q_e$t:lbele._cirnento de um o cres_cime(lto de _Lima das_ mais promissoras 
clima de paz e _entendimento entre· pãtrões microrregiões do Estado de Rondôi'tia. Certo 
e operários. . estou_ de .que os resultados de tão importante 

A seu convite estiveram no Ceará, na déc~f}a empreendimento não ·se farão esperar. 
de 50, figuras luminares -da matéda que bri- __ Existe um segundo e igualmente forte mo-
lhantemente lecionava, como Arnaldo SUss-e- tive para que a{Jeiteada obra se faça sem 
kind e Orlando Gomes, dentre outros, numa mats delongas. que a rodovia BR-429 liga 
deferência ao no_sso co~gstaduano que poS- aBR-364-oCentro-OesteeorestodoBrasil,_ 
suía, aliás, várias obras publicadas com a acei- portanto- a Costa Marques, na fronteira com 
tação elogiosa pdr parte da crítica especla- a Bolívia. Constitui-se, portanto, num impor-
lizada. Todos os sel,.ls disc;ípulos devotavam- tante elo de ligação c.om aquele país vizinho 
lhe especial deferên_da e respeito, tornando e, ao_mesmo tempo, num significativo passo 
o exercício do magistério uma missão estimy_- no sentido da integração subcontinental que 
lante_com a permanente reddagem de conh_e_·_ tantç sonhamos. 
cimentOs. No âmbito da congregação da f;i~ .. Construir a ponte será colocar-nos mais 
culdade e a seguir junto_ à própria reltorTã; próximos de nossos irmãos bolivianos, com 
Aderbal desfrutava da maior consideração, todos os b_eneficios que advirãO dessa aproxi-
mercê do seu talento e cultura polimorfa. mação. .. _ . 

Como político, presidiu o Partido Democra- A própria integração do Estado de Rondô-
ta Cristão, a nível regional, ao mesmo tempo nia, em suma, será grandemente beneficiada 
em que, com a extinção das agremiações pelo pela ligação Costa Marques - Prestdente Mé-
AI-2, flliou-se ao antigo MDB, disputanto em dici, graças ao grande impulso que será dado 
1966 uma cadeira de Sena4or da República. à região que- medeia os dois Municípios. 

Embora sem lograr êxito na disputa eleito-' Tehho razões para crer que, dada.a imp·or-
ral, foi sempre um batalhador em prol da nor- tância estratégica da BR-429, a Construção 

da ponte Já terá sido planejada pelo DNER. 
Apelo, assim, ao Sr. Ministro José Reirialdo 
Tavares, dos Transportes, be_m como ao Dr. 
Antôo_iQ Alberto Canabrava, Diretor-Gera] do 
[)NER, "no sentido de qUe a_ obra se rea_I_ize 
o qu-anto antes, atendendo assim ao interesSe· 
esUért:.églco e ao gr'ande ailseio regionãl-nesse 
sentido. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMEi'ITO Q-OOE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO 

"ESTADO DE RONDÓNIA 

Prefeitura .Municipal de 
Presidente-Médici 

PreSidente Médíci~ 29 de maio de 19"89 
Ex.celentíssirho Senhor -
CumpriniEmta!ldo Vossa Excelência, venho 

através deste solicitar para que exponha pe­
rante o· CongreSso Nacional, a necessidadEt 
de ser executada a c_onstrução de uma ponte, 
para a travessiã- sObre o rio Machado, rio este 
que corta o nossO _münlcfpio, e devido as suas 
dimensões s'ª torna dificil sua travessia por 
balsa. 

A local~ção da ponte em questão que mais 
interessa ã c_on1t.midade loCal é junto ao Porto 
Príncipe, pois interliga a sede do município 
ao meio rural, que possui mais de 50% da 
área de abrangência do municipio, onde nesta: 
região se faz representar pelo sistema produ­
tiVo d9s agricultores assentados e separadoS 
pe!_o referido rio, sem uma devida ponte para 
escamentq ·a e -·seus prodl!tos agr'ícolas, tais 
como: arroz, feijão, milho, algodão, café, ca­
cau, latex de seringueira e a produção pe­
cuária 

O núrrtero de. comunidade ã.g_rícolas a se-
rem beneficiadas são _as s~guintes: 
-2-~"ünha..:..... Càinunidáde "Sã.nt<i ROSã 
2~ Unha- Comunidade N. S~ de Fátima 
2~ Linha - Comunidade N. Sr- dos Nave-

gantes 
1" Linha -Comunidade São Matells-
1 ~-Linha-_:_ Comunidade Perpétuo Socorro 

Setor I 
1 ~_Linha_- CoinÜnidáde pe;pêtuo-So~Órro 

Setor U 
3~- Unha - Comunidãâeo São Carlos 
3~ Linha -Comuliidade N. Sro Apàrecida 
3t Linha....:.. Comunidade N: SI"' Do Carmo 
4a Linha - Comunidade Sta. Luzia 
4• Linha - COrri. unidade Sta. T er"ezinha 
58 Linha - Comunidade São Sebastião . 
s~ Linha-.:..._ tornuntd.,de-São J6ão Evan~ 

9elista-
& Linha -:-:- Çomunidad_e- Menino Deus 
Núcleo de Apoio Rural T ancredópolis 
Núcleo de Apoio Rural Nova Londrina 
ASSOêiaÇ:âo -de Pioduiõre.S RurçÍis de PreSi-

dente Médici - Aprume - --
Associação de Produtores Rurais de Tancre­

dópolis - Aprutan. 
· AtraVés deste relato, mas de imponente ra­

diação social e econômica ao nosso muni­
ciplo, venho solicitar sua valiosa atenção, para 
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que Presidente Médici ---:- RO, faÇa por onde 
escoar sua produção agrícola e pecuária. 

Assim, conhecedor do excelente traba1ho 
de Vossa EXcelência junto a essa augusta Ca­
sa, aguardo o acolhimento do presente pe­
dido.· 

Nesta oportunidade faço meus melhores 
protestos de alta consideração. 

Atenciosamente. OJ7son Borges de Sou:at 
Prefeito do Município." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra aO nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

OSR. RUY BACELAR (PMDB- BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, deparei-me, há poucos dias, 
com uma sentida carta, publicada na seção 
"Ponto de Vista" da revista Veja, de 24 de maio 
de 1989, cujos prinieiros períodOS desejo ler 
neste momento, data venia, de Vossas Exce­
lências: 

''Tenho 36 anos -e já sou uma velha. 
Pelo menos é essa a opinião da Caixa 
Econômica Federal- e da maioria das 
instituiçõ_es públicas do BrasiL Depoís de 
um exaustivo período de estudos, fui 
aprovada em concurso público promo­
vido pela Caixa, rrias não serei chamada 
a trabalhar. O motivo? Tenho mais de 
29 anos, a idade que os tecnoburocratas­
entendem como o limite máximo de ca­
pacidade f!Sica e intelectual de um brasi­
leiro - teoria que se tem feito valer até 
no Judiciário." 

"Depois da aprovação~ fiquei em 239 
lugar entre os 65 classificados - ainda 
me submeti a um teste de datilografia, 
em que fui novamente aprovada. Mas, 
dias depois, descobri que não era esse 
o interesse da instituição." 

Senhores Senadores, trata-se do desabafo 
de uma cidadã brasileira, senhora de 36 arios, . 
impossibilitada de assumir, na Caixa Econô­
mica Federal, o cargo para o qual se habilitara 
com brilhantismo através de concurso púb]iw 
co, pelo simples fato de ter mais de 29 anos 
de idade. 

A Constituição Federal, no seu artigo- 37, 
assim determina: "A administração pública di­
reta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Munidj:>ios obedecerá aos prin­
cípios de legalidade, impessoalidade, morali­
dade, publicidade e, também, ao seguinte: 

1-os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei; 

D -a investid1,.1ra em cargos ou emprego 
público depende de aprovação prévia em con­
curso público de provas ou de provas e títulos, 
ressalvadas as nomeações para cargos em 
comissão dedarado em lei de livre nomeação 
e exoneração;" 

Por sua vez, o item XXX do artigo 79 estabe­
lece "proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil". 

Srs. Senadores, _obSE!iva-se a peremptorie- Na expressao de Pra"ncisco Carripos, o siste-
dade da Constituição no que diz respeito aos ma constitucional é "dotado por força dos 
requisitos necessários para ingresso_ no servi- seus princípios fundamentais de um sentido 
ço públiCo. próprio e total, com influência sobre o sentido 

Exige a_ Constituição obediência aos princí- das normas constitucionais concretas e parti-·-
pios de legalidade, impessoalidade, moralida- culares". 
de, publicidade, concurso público, a exigên- Por isso, o item I do artigo 37, ao estabelecer 
cías fiXadas em lei, proibido critério de admis- que os cargos públicos_são a__cessíveis __ a todos 
são por motivo de idade. os brasileiros que preencham os requisitos es-

=-- Verifica-se, então, _a total insubsistência de tabelecidos em lei, não cria uma exceção. 
proibições de ingresso no serviço público em Conclui Dari_o Abranches Viotti: "não quis a 
virtude de limite de idade. Constituição dar ao legislador ordinário o po· 

A manterem-se determinações proibitivas der de criar requisitos arbitrários e iníquos, 
de ingresso no ~rviço público s~melhantes que estabeleçam desigualdades artificiaiS en-
à que flz referência, além de violar-se acintosa- __ tre os brasileiros. Entender assim seria ignorar 
mente a Constituição; cria-se a esdrúxula si- toda a evolução do nosso direito, secularmen-
tuação de que um brasileirO- maior de trinta te encamín11ado no sentido da extinção de 
e cinco anos somente poderia ser Ministro injustos privilégios. Seria atribuir à Constitui~ 
do Tribunal de Contas da União, ou Ministro ção o intuito contraditório de assegurar num 
do Supremo Tribunal Federal, de acordo, res- artigo a igualdade e noutro admitir que o legis-
pectivamente, com os artigos 73 e 1 O 1 da la dor ordinário estabeleça a desigualdade, nu-
Coristitul_ção Federal, mas não poderia candi- ma questão furiOamental como é- a do proVi-
datar-se a-modestos cargos administrativos. menta dos cargos públicos". 

A Lei n9 6.334, de 31 de maio de 1976, Por todas_essas razões, Sr..F.'r..~iden_te e Sr~. 
fixava em cinqüenta anos a idade máxima para Senadores, são disparatadas~e injustas as nor-
inscrição em concurso público destinado ao mas das instituições públicas, que consideram 
ingresso em empregos e cargos do serviço incapazes de desempenhar atividades intelec-
público federal. tuais e físicas brasileiros maiores de 29 anos, 

Não $e entende por que algumas institui- não lhes permitindo o ingresso em seus qua-
ções pública, ainda após a promulgação _da dros. 

_ Constituição de 5 de outubro de 1988, conti- Era o qu_etinhaa diz~r, Sr. Presidente. (Muito 
nuam estabelecendo critérios restritivos nesse bem!) 
campo. 

Em uma época na qual o progresso da Me­
dicina concorre para o prolongamento da vida 
humana, desperdiça-se o "saber de experiên­
cias feito'_'_, 

A incapacidade deye ser atestada por médi­
co, através de exame, não simplesmente pre­
sumida pela burocracia do Estado. 

A Constituição Federal, em regra, considera 
apto a exercer cargos quem não haja comple­
tado setenta anos, conforme estabelece o item 
U do artigo 40 no sentido de aposentadoria 
compulsória "aos setenta ahOs de idade, com 
provenfos_ proporcionaiS ao tempo de servi­
_ço". 

Assim sendo, se os proventos da aposen­
tadOria sã,o-propOrcionais ao tempo de serviço, 
se_a compulsória ocorre aos setenta anos de 
idade, por que estranha razão não pode ser 
admitido a um posto quem poderia nele per­
manecer? 

No _a(tigo .59, a Constituição assegura que 
"todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza ... ". 

Em relação à igualdade, ''a Constituição­
conforme afirma o Juiz Dario Abranches Viotti 
-não admite em caso algum qualquer derro­
gação legal ao princípio por ela estabelecido. 
Esse princípio ela o enuncia em termos abso­
lutos ou plenos, com isto manifestando a in· 
tenção de que ele se torne efetivo em toda 
a latitude do seu sentido e em qualquer cir­
cunstância seja qual for a situação ou a condi­
ção da pessoa, a natureza da causa, a espécie 
da relação, o estado de fato que a lei pretenda 
reger. Não haverá condições à igualdade pe­
rante a lei. A lei será igual para todos e a 
todos se aplicará com igualdade" .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador JoSé 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Sênadores, sempre con­
siderei ã lealdade como um dos sentimentos 
mais nobres da raça humana. Nada mais grati­
ficante do que se dar a mão a um amigo 
caldo em desgraça, mesmo que esse infor~ 
túnio tivesse sido provocado por suas próprias 
fraquezas. 

Todavia, devemos ser leais aos amigos em 
todas as circunstâncias, menos quando aque­
las que os fiZ.erarn cair em desgraça tenham 
sido praticadas contra O' bem comum. 

No exercido de seu mandato, o atual Presi­
dente da República tem- desnudado para o 
País uma admirável faceta de sua persona­
lidade: a lealdade. É uma pena que os amigos 
do Presidente não se tenham mostrado _dignos 
de sua amizade e lealdade. 

No entanto, se como pessoa física o Presi­
dente é merecedor de aplausos, o mesmo não 
se pode dizê-lo como figura jurídica. Amigo 
dos seus amigos, o Presidente não demons­
trou a mesma lealdade para com milhões de 
brasileiros, anônimos --e _desc:onbecidos, que 
se viram prejudicados por alguns membros 
de sua corte. 

Poderíamos citar vários ex_eniplos em que 
alguns cidadãos privilegiados pela amizade 
presidencial abusaram dela em proveito pró­
prio. Da mesma forma são conhecidos os epi­
sódios_ em que o Presidente resistiu até o últi­
mo instante para demitir o amigo prevarica-
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dor, mesmo diante de provas que eVIdenCia­
vam uma ação funesta contra a sociedade. 

Preferimos nos_ ater à última encenação âa 
amizade comprometida. O ex-presidente do 
Banco Central, durante todo o tempo em que 
se manteve no cargo, continuou proprietário 
de uma corretora de valores em Si;o Paulo. 
A conjugação dos dois interesses seria, no 
mínimo, aética. O atual Se<:retárlo de Estado 
dos Estados Unidos, para assumir o cargo; 
teve que vender ações que possuía em um 
banco comercial, apenas porque esse banco 
era um dos credores do Brasil e o Secretário 
preferiu não correr o ri_sco c:l.e ser parte interes­
sada na negociação da dívida externa brasi­
leira. 

Aqui no Brasil, contudo, pensamos de for­
ma diferente. Em nome da amizade que o 
unia ao Presidente, o -dirigente do Banco C~n_­
tral achou que tinha direitos de usar a faca 
e o queijo. O Chefe de- Estado, honrando a 
amizade e a lealdade, preferiu ignorar o que 
poderia acontecer. _ _ 

E aconte<:eu. A corretora do Presidente do 
Banco Central foi· fechada pbr inadimplência 
no mercado de_ capitais. Perdeu o cargo, a 
corretora e o din_beiro, seu e de_ aplicadores. 

Não se sabe se perdeu a amizade presi­
dencial. 

Era o que tinha a -di:ter, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SJ;JYAPO. 
RES: - ~~. 

Ronaldo Aragão --Olavo Pires-João Cas-__ _ 
tela - Edison Lobão - Joã Lobo - Hugo 
Napoleão - Marcondes Gadelha - Divaldo 
Suruagy- Teotonio Vilela Filho- Franciscq 
RoUemberg - Luiz Viana - Jamil Haddad 
-Itamar Franco- Femando_Hendque Car­
doso - Iram S_araiva -lrapuan Costa Junior 
-Roberto Campos- Márc:io Lacerda- Nel­
son Wedekin--: 03rlos Chiarelli -José PªlllO 
Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São ijdos os seguintes 

Requerimentos 
REQUERIMENTO N' 346, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF no 24, de 1989, que 
dispõe sobre a revisão dos vencimento bási­
cos dos Conselheiros e Auditores do Tri);>unal _ 
de Contas- do Di_strlto __ fe.~ei'al gos membros 
do Ministério PúbllcojUnto ao meSmq Tribunal 
e dá outras providências. 

Sala das Sessõe_s, 27 de junho de 198Q. 
-Ronan Tito- Ci!lflos Patrocfnio -F e man­
do Henrique Cardoso---: Jarbas Pqssarin.ho­
Afonso Sancho. 

REQUERIMENTO N• 347, DE 1989 

Requeremos-urgência nos termos do !art. 
336 altnea b, do Regimento Interno; para o 
Projeto de Lei n9 9, oriundo da Câmara dos 

Deputados que regulamenta o art. 159 da 
COnStituiÇão da República Federativa do Brasil 
(Fundo ConstituciOnal). 

Sala das Sessões, 27 de junho de 19"89. 
-Jutahy Magalhães -Edison Lobão- Ney 
Maranhão -Mário Maia - Carlos Alberto. 

O-SR. PRESIDENTE_(Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos _serão votãdos após 
a _Ordem do Dia, na forma do art. 340, inciso 
11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador "Man­
sueto de Lavor. (Pausa.) 

~,_Er não est_á presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joãtr 

Calmon. (Pausa}" 
S. Ex' não está presente. Sobre a mesa pare­

cer qu~vai ser lido pelo Sr. fo Seàetário. 

É lido o seguinte 

Parecer 

PI\RECER N' 106, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 132, de 1989. 

A- Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto ae-Lei do Senado n~ 132, de" 
1989, de_ iniciativa da Coniíssão de Consti­
lUíÇãO, JUstiÇa e Gdadania, que regulamenta 
o art;9" da-CófiStl'tuição Federal. 

Sala de Reuriiões da Comissão, 24 de junhO 
de 1989. -Alexandre Costa; Presidente-­
Pompeu de Sousa Relator - Nabor Júnior 
----~ureQ_MeUo. · 

ANEXO AO PARECER N" 106, DE 1989 

Regulamenta O art. 5» da Constituição 
Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ COnsidera-se exercício do dirdto · 

de greve a paralisação coletiva, temporária, 
total ou parcial dos trabalhadores de uma em; 
presa ·ou várias empresas da mesma atividade 
econômica em razão de impasse nas negocia­
ções que tenham por objetivo a defesa dos 
interesses profissionais da categoria _quanto 
às suas relações de trabalho. 

Art. 2o A oportunidade da greve e a natu­
. reza dos interesses que por meio dela possam 
ser defendidos serão definidas pelos próprios 
trabalhadores, na Assembléia Geral da entida­
de-sindical, convocada através de edital, divul~ 
g~do pela imprensa local com quarenta e oito 
horas de antecedência. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral_ que 
deli_b~rar sobre "a greve podEirá adotar, entre 
outras, ~s _seguintes modalidades de exercício 
desse direitÕ. -· · · 
_ a) estado de greve, com os trabalhadores 

em atividade normal; 
b) paralisações parciais por setor; 
c) .greve por prazo indeterminado. 
Art. 3° A Assembléia Geral deliberará por 

processo estabelecido no Estatuto do Sindi­
cafO. 

§ 1 ~ A Assembléia Geral poderá ser insta­
lada na sede do Sindicato, da Federação ou 
da Confederação ou, excepcionalmente, em 
local para esse fim desiQ:i"tado pela Diretoria 
do Sindicato. 

§ 29 Deliberado pela Assembléia Gefal o. 
estado de greve, o Sindicato deverá comuM 
nícar, imediatamente, por _escrito o_u através 
de edital, aos empregadores, as razões da gre­
ve e a data da deflagração do movimento que 
só poderá ocorrer, no mínimo, quarenta e oito 
horas após aquela deliberação. 

§ 39 A falta de cumprimento das dispo­
sições previstas neste artigo poderá determi­
nar a g_ecretaçâo da ilegalida9-_~ da greve pela 
Justiça do Trabalho. 
_ Art. ~~ No prazo a que se refere o § 2° 

4o a~go anterior, o Síildicato deYerá eleger 
Comíssão-Pã.ra conduzír as riegoCiã"Ções_ com 
os representantes indicados pelos emprega· 
dores. 

Art. 5o Nas atividades e serviços essen­
ciais definiâos nesta Lei, o Sindicato .deverá, 
tami?_ém, divulgar em comunicados, através 
da imprensa, do rádio e da televisão ou por 
quaisquer outros mekk de comunicação; as 
razões e a data -~_a_paralisação desses serviços. 
Nesta hipótese, será de oito dias o __ prazo a 
que se refere o art. 3°, § 2~ - - -

Parágrafo único. Os_ comunicados <:1 que 
se referem esta Lei serão gratuitOs quando 
divulgados através de enipresas de comuni­
cação, concessioiiárlas ou permissionárias do 
Serviço público. 

Art. 69 A entidade siildiCai-a-que perten­
cerem os trabalhadores em greve poderá 
constituir -comiSsões de Greve pata obter a 
i:i:desão ao movimento, através de :meros paCí­
ficos, sendo punível, na fórma da -leQíSiação 
penal, a grave ameaça, a violência física ou 
qualquer" oUtra forma de ação ilícita que impe­
ça o direito de acesso ao trabalho daqueles 

___ que não aderirem ao movimento. 
- Art. 7o Os sindicatos e_ os tra_balhadores 
ficam obrigados a pre-star os serviços neces­
sários á segurança e á mamitenção dos equi­
pamentos, instalações_ e patrimônio dos esta~ 
belecimentos on_de _oc:orrer a paralisação, vi~ 
sando à retomada __ das perspectativas ativida­
des por ocasião da cessação da greve. 

Parâgrafo único. Os abuSos cometidos 
durante o movimento grevista sujeitam os res­
ponsáveis às sanções da legislação civil e pe­
nal, assim considerados,_ entre outros, os atos 
de violência, a QOlpação, o apossamento ali 
dano a bens ou instalações que, por sua_ natu­
reza, não podem sofrer solução de c:ontinui­

- daOe no Seu funcionamento:_ 
Art 8° São essencias as ativiç3ades e ser­

viços: 
a) de abi3stecimento de- água, energia elé­

trica, gás e combustíveis; 
b) de assísfêndcl. -médiCa e hospitalar; 
c) de distrib_uição e comercialização de me-

dicamentos; 
d} fUnerários; 
e) de segurança pública e de bombeiros; 
f} _penitenciários; 
g) de transportes coletivos e de ãliritentos; 
h) de coleta de lixo urbano; 
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i) de compensação de cheques, pagamen­
tos de cheques salariais, aposentadorias e 
pensões. 

Art. 9~ Nas atividades e serviços essen­
ciais, ficará o Síndica to -e os frabálfiãdores--indi­
vidualmente obrigados a garantir o atendi­
mento das necessidades inadiáveis da comu­
nidade, de cuja falta resulte perigo iminente 
á sua sobrevivência, saúde ou segurança. 

§ 19 Incumbe á Comissão referida no art. 
4~ a designação, em comum acordo com o 
empregador, dos trabalhadores que devam 
prestar os serviços a que se refere este artigo. 

§ 29 A inobservância das disposições des­
te artigo sujeitará a decretação, pela Justiça 
do Trabalho, da ilegalidade da greve. 

Art. 1 O. Os empregadores não podem, 
durante a greve ou em razão dela, dispensar 
ou substituir trabalhadores grevistas, salvo na 
hipótese do não cumprimento, pelo Sindfcato 
ou pela Comissão a que se refere o art. 49, 
das exigências previstas no artigo anterior. 

Art. 11. A greve suspende o julgamento 
de processo de dissídio coletivo que tenha 
sido ou venha a ser instaurado, salvo quando 
requerido o julgamento pelos trabalhadores. 
Nesta hipótese, a decisão judicial será terml~ 
nativa do movimento grevista que, se prosse­
guir, será declarado ilegal. 

Art. 12. A greve realizada com inobser~ 
vância do disposto na presente Lei, ou a que 
for declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, 
facultará aos empregadores considerar o pe­
ríodo da paralisaçáo como falta injustificada 
ao serviço 

Art. 13. Os trabalhadores que participa~ 
rem dos atos de negociação, preparação ou 
deflagração da greve não poderão sofrer qual­
quer constrangimento ou coação por parte 
dos empregadores ou das autoridades públi­
cas. 

Art. 14. A greve cessará: 
a) por conciliação das partes; 
b) por decisão da categoria dos trabalha­

dores ou do Sindlcato, sendo vedada a interfe­
rência de autoridade pública, força policial ou 
de terceiros não envolvidos no movimento 
grevista; 

c) péla decisão da Justiça do Trabalho na 
forma do art. 11. 

Art. 15. Nas hipóteses das letras a e c 
do artigo anterior, serão assegurados aos tra~ 
balhadores grevistas o recebimento dos salá­
rios e o cômputo do tempo de paralisação, 
como de efetiva prestação de serv:lço, 

Art 16. Esta Lei entra em vigor na dã.ta 
• de sUa publrtação. _ 

Art. 17. Revogarn~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Item 1: 

Votação, e!ll turno único, do Projeto 
de Lei do DF~n? 11, de 1988, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 

institui, no Distrito Federal, o adicional 
do Imposto sobre a Renda e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob no 87, de 1989, da Co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável, nos 
term~ de substitutivo que oferece~ 

A n:latéria constou da Or'dem do Di<i da 
sessão ordinária do dia 26, do corrente, tendo 
a votação _sido adiada por falta de quorum. 

Passa-s_e à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

O Sr . .,JamD Haddad- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a palavra ao" nobre Sen-ãdor Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem) -Sr. Presidente, não estou querendo, 
na realidade, pedir verificaçãO de quorum. Pa~ 
rece-me que a matéria é_ de alteração de im­
poSto, quer dizer~ um acrésciffio, dentfO -do 
Distrito Federal. -Esse assunto rião deve ser 
votado com um quorum tão baixo, como te-
mos, rio momento, nesta CaSa. - -

Pergunto a V. EJcl', posso encaminhar ainda 
à Mesa, já que não foi colocado em votação, 
um requerimento no sentido de que haja urna 
inversão da Ordem do Dia, para que este item 
passe a ser o último dentro da pauta da sessão 
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_::V. Ex' pode pedir preferênda para os de-: 
mais it~ns, __ o_ q!Je significará a mes~a co~sa. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
faço oralmente, enquanto não chega à Mesa, 
na realidade, o pedido por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requeriffiento de V. Bel' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 348, DE 1989 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regi­
mento -Interno, requeiro inversão da -Ordem 
do Dia, a fim de que _a matéria constante do 
item 1 seja submetida ao_Plenário em ú1timo 
lugar. 
- -Sala das Sessões, 27 de junho de 1989. 
-Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-'- Em votação o requerimento do nobre Se~ 
nadar Jamil Haddad. 

OS -SrS. Sen"adOfes que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Está feita a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 1 O, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 

cria e extingue unidades orgânicas na Se­
cretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal, e _dá outras providências, tendo 

PARECER, sob no 84. de 1989, da Co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável, com 
ernen_da que_apresenta de n9 1-[)~. 

A ma_téria constou da Ordem do- Dia da 
sessão ordinária do dia 23 do corrente, tendo 
a sua votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votaÇão a Emenda n9 1 ~DF. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria será encaminhada à Comissão 

Diretora_para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do Requeri~ 
menta n9 327, de 1989, de auf6ria do 
Senador Fernando_ Henrique Cardoso, 
solicitando tramitaçáo conjunta para os 
Projetos de Lei do Senado n16 89 -e 91 
de 1988, e 151 de 1989- complemen~ 
tar, de autoria dos Senadores Marco Ma­
ciel, Pompeu de SouSa e FeriJ.anao Henri­
que Cardoso, respectivamente, que esta­
beleçem normas gerais sobre a elabora­
ção, ã redação, a alteração e consolida­
ção das leis. 

Erri votação o requerimento. 
Os Srs. senadOres que o aprovam queiraril 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de 

Lei do Senado n~ 89 e 91, de 1988, e 151, 
de 1989- Complementar, passarão a trami­
tar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câr:ilara n9-13, de 
1983 (n9 n2n9; na Cãsa de_origem) que 
dá ri6vci -redaçâo ao art.-:- 243 da Ccinso~ 
lidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto~Lei il9 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a'' do Regimento Interno, e cOnforme o Pare~ 
cer n9 58, de 1989, da Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi~ 
cada o Projeto de Lei da Câmara dos Depu-
tados n° 13, de 19f0: (Pausa) -
_ Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: 

Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 
198~(n• 4.563/81, na Casa de origem), 
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que altera a redação do art 446 da Con­
solidação das Leis do TrabaJho, aprOvada 
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1 ~de maio 
de 1943. - - -- --

A Presidência, nos termos do arl369, alínea 
"a", do Regimento InternO, e conforme o Pare­
cer n9 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e _Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 
1983._ (Pausa) _ 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicaçãO 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 6: -- --

Projeto de Lei da Câ:mar~_ · n9 36; de 
1983 (n9 3.776/80, na Casa ae origein), 
que altera o art. 830 da ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Deçre­
to-Lei n9 5.452, de 1" de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alinea 
"a", do Regimento Interno, e- conforme o Pare­
cer n\' 58, de 1989, da -ComiSsãO -de Consti­
tuição, Justiça e Gdadanía, declara prejudi­
cado_ o Projeto de Lei da Câmara n\' 36,_ de 
1983. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmarados Deputados. 

(0 Sr: Pompeu de Sousa, 3 9 Secre.tJriq, 
deixa a cadeira __ dã Presidênc_i?J que é ocu­
pada pelo Sr. fram Saraiva, 1 P Vt'ce-Pre­
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 7: 

Projeto de Lei da. _Câmara nç 39 • .de 
1983 (n9 52Bn9, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a contagem, para efei­
tos previdenciários, do tempo correspon­
dente ao exercício _do_m_andato de prefeito 
municipal. 

A Presidência, nos termos do art 369, -alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comíssão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara__ f\? 39, de 1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
Irá ao Arquivo; feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
ltem8: 

Projeto de Lei da- Câmara n9 44, de 
1983 (n" 193n9, na Casa de origem), 
que altera a redação -_dos arts. 76 e 81 
caput , da Consolidação das Leis do T ra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n<> 
5.452, de 19 de maio de 1943, parã acres­
centar os itens Previdência SoCial, Educa­
ção, Saúde e Lazer à cláusula que define 
salário míli.imo •. 

A Presidência, nos termos do art. 369~ alínea 
a, do Regulamento Interno, e conforme o Pare­
cer n" 58, de 1989, da ComiSsão de Consti­
tuição, Justiça e Qdadania, declara prejudi-

cado o Projeto de Lei da Câmara n~ 44, de 
_)983, (Pausa ) 

Não havendo objeção do Plenário, a m~téria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
â C"arilara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE lram Saraiva) -
Item 9; 

Projeto de Lei do Senado n~ 292, de 
1983:.:.... Coiriplementar, de autoria do 
Senador Nelson Caineiro, que acrescenta 

_ dispositivo à Lei Complementar n'i 11 , de 
25 de maio de 197 í, pãia o fim de atribuir 
~competência ftScalizadora às ~ntidades 

sindicais de trabalhadores n,rrais, relativa-
-:- ITfente_à. prestação de serviços de_ saúde. 

APresidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, dO Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n? 58, de 1~69.da_Comissão de: Constit!Jição, 
Justiça e Cidadania, dedeira prejudicado_ o 
PrójetO d.e Lei do -:senaac:>. n~ 292, .de 1983 
- Complemefrtàr. (Pausa ) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. · 

O SR. PRESIDENTE (lram Sai'aiva) -
Volta-se ao item 1, a requerimento do Senador 
Jamil Haddad. 

lteml: 
_Votação, em turÍlo único, do Projeto 

de_ Lei do DF n?_ll, de 1988, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
institui, _no Distrito Federal, o adicional 
do lmpo~rt:o sobre a Renda e -dá oUtras 
providências, tendo 

PARECER. sob n• 87, de 1989, da Co­
missão-

- ---do Distrito Federal, favorável, nos 
"l:ermos de substitutivo que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária do dia 23 do corrente, tendo 
a votação sido adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência fegirriefrtal. 

O Sr. Jamil Haddad - Peço a palavra 
pãra encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ Para 
encaminhar.) -Sr. Presidente, eu havia solici­
tado a inversão da Ordem do Dia, pois trata-se 
de matéria relacionada com o Imposto de Ren­
da, que deveria ser um adicional a ser cobrado 
no Distrito Federal e com a justitificativa do 
disposto no art. 155, item 11, da ConstitÚição 
da República Feàeratíva do Brasil.-

Sr. Presidente, recordo-me que quando da 
VOtação deste item, n"a Constituinte, votei conw 
trariamente à cobrança desses impostos pelos 
Estã.dos e pelo Distrito Federal. f'ião querendo, 
como já disse, obstruir a pauta, não pedirei 
verificação, mas peço que conste o meu voto 
contrário- deixo agora bem claro ~_quando 
da votação da matéria .. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. P~ESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador j_orge 
Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, por ocasião da Assembléia 
Nacional Constituinte, apresentei emenda vi­
sando retirar esse dispositivo constitucional 
que, mais uma vez, penaliza o contdbUTiite 
brasileiro. 

Não tendo obtido o_ resultado que esperava, 
uma vez que a maioria se mostrou muito mais 
a favor do Estado do que o cidadão brasileiro, 
desejo nesta oportunidade, também, previa­
mente, manifestar a minha posição contrária 
e o meu voto contra ao projeto de lei em 
exame. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

O $R. _P_RESIDENTE: (lram -Saraiva) -
Em vOtaçãO.· . . . 

Os Srs. Se11a:dores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado, contra -õs votos dos Srs. SeM­
dores Jarbas Passarinho, Jamil Haddad, Jorge 
Bornhausen, José Agripino, José BiSol, Carlos 
Chiarelli, Mauricio Corrêa e Itamar Franco. 

Aprovado o substitutiyo, fica prejudicado o 
projeto. --·-

A matéria vai à COmissão Diretora, para a 
redação do vencido para o turno suplementar. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So­
bre a mesa, redação final de proposição apro· 
vada na Ordem do Dia d~ hoje e _que, riOs 
termos do parágrafo único-do art:301 do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do Ple­
nário, vai ser lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 107, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

RedaçãoJinal do Projeto de Lei do DF 
n-~-10, de 1989. -- -- -. -~-

A Comtssão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n~ 1 O, de. 1989, 
Que cria e extingue unidades orgâniCaS nã Se­
cretaria de Segurança Pública do Distrito Fe· 
dera! e dá outras providências. 

:Sala de Reuniões da_ Comissão, 27 de junho 
de 1989. - lrt!m Saraiva, Presidente - Men­
des Canale, Relator- Lourerriberg Nunes Ro­
cha -Antonio Luiz Maia. 

ANEXO AO PARECERN' 107, DE 1989 __ -

Cria e extingue unidades orgânicas na 
Secretaria de Segurança Pública do Dis­
trito Federal e dá outras proVidéndãS. 

O Senado Fedefaf decreta: 
Art. 19 São extintas, na Secretaria de Se­

gurança Pública, a SeÇão de Cadastro de RoU­
bos e Furtos de Veículos e um_P:osto Polícia!, 

-subordinados, respectiVamente, à Delegacia 
de Roubos e Furtos de Veículos, da Coorde­
nação de Polícia Especializada, e _à 1 o Dele­
gacia Policial, da COordenaÇão de Polícia Or­
cunscricional. 
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Art 2~ São criadas, na Secretaria de Se­
gurança Pública, as seguintes unidades orgâ­
nicas: 
1-Serviço de Cadastro de Roubos e Furtos 

de Veículos; e 
11-Depósito de Objetos Arrecadados. 
Art. 39 Ao Serviço de Cadastro de Roubos 

e Furtos de Veículos, órgão diretivo-executivo, 
diretamente subordinado à CoOrdenação de 
Polícia Especializada, compete: 
l- organizar e manter atualizado o cadas­

tro de informações relativas ~ roubos e furtos 
de veículos; 

ll- proceder vistoria em veiculas e exame 
de sua documentação, com vistas ao forneci­
mento de certidões; 
lii-elaborar mapas e levantamentos esta­

tísticos de veículos roubados ou furtados e 
recuperados, bem como minutar a correspon­
dência a ser expedida; 

IV-desempenhar outr_as atribuições, no 
âmbito de sua competência. 

Alt 4? Ao Depósito de ObjetOS-Arrecada­
dos, órgão executivo diretamente subordinado 
à Divisão de Administração da CoOrdenação 
de Polícia Especializada, compete: 

I-receber, guardar e conservar, devida­
mente etiquetados, objetos, instrumentos, 
bens e valores arrecadados pelas delegacias 
policiais e especializadas, vinculadas ou não 
a inquéritos ou processos; e 

11- desempenhar outras atribuições, no 
âmbito de sua competência. 

Art. 59 SãO extintaS. na-Tabela de Pessoal 
do Distrito Federar - parte relativa ã Secre­
taria de Segurança Públka, uma Função de 
Confiança do Grupo Direção e Assessoramen­
to Superior, de Chefe -a e Posto Policial, Código 
LT-DAS-101.1, e uma função do Grupo Dire­
ção e Assistência lnteimediáría, de Chefe da 
Seção de Cadastro de Roubos e Furtos çle 
Veículos, Código DAI-111.3. __ 

Art. 6? São criadas, na Tabela de Pes_soal 
do Distrito Federal - parte_ relativa_ à Se~re­
taria de Segurança Pública, a Função de Con· 
fiança de Chefe do SeiviÇO de cadastro de 

·Roubos e Furtos de Veiculas, Código LT­
DAS-101.1, do Grupo Direção e Assessora­
mento Superiores e a Função de Chefe do 
Depósito de Objetos Arrecadados, Código 
DAI-111.3, do Grupo Direção e Assistência In-
termediáriaS. - -----

Parágrafo único. São estabelecidas, para 
as funções de Chefe do Serviço de Cadastro 
de Roubos e Furtos de VeículQs e de Chefe 
do Depósito de Objetos Arrecadados, as corre- _ 
!ações com as categorias funcionãiS de Dele-­
gado de Polfcia e de Agente de Polícia,respec­
tivamente. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. ae Revogam-se as disposições em 
contráriQ. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
p~recer vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, re_querimento que será lldo pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

.. -REQtiBUMENTci N" 349, DE 1989 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnter­
n~O;requeiro dispenSa de publiCação, para ime­
diata discussão e_ votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF no 1 O, de 1_989, de 
Iniciativa "do ÇiQve'rriãdor dO Distrito federal, 
que cria e extingue unidades orgânicas na Se-_ 
cretaria de Segurança Pública do Distrito F e­
dera!, e dá outras providências. 

Sala das SessõeS, 27~ de junho de 1989. 
_-.:..._Pompeu de SouSil. -

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Erri discussão a redação final (PauSa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em voiaÇão. _ _ 
Os Srs. Senadores que a ·aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

sanção do Sr. Governador do Distrito Federal. 

(0 Sr./raro Sarãiva, J<> Vice-Presidente, 
deiXa a cadeiia da Presidência que é ocu~ 
pada pelo Sr. Nelson Carneiro Presiden­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Call!eiro) 
- Vai-se passar, agora, à apredação do Re­
querimento no 346, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei do Distrito Federal 
n• 24, de 1989. 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs~Senadcii-es que- o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerim~nto, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

"bíSctiSSáCi,-:-em turno único, do Projeto 
de Lei do Distrito Federal D.o 24, de 1989, 
de iniciativa do Tribunal de Contas do 
Distt:ito Federal, que dispõe sobre a revi­
sã-o dos vencimentos básicos dos Conse­
lheiros e AUditOres dO-Trlbutial de Contas 
do DiStrito Federal-e dos Membros dO 
Ministério PúbliCo jlihto -ao mesmo Tribu-

- na!; e dá outras providências. Dependen­
dO- de pareéer- aa ·comissão do Distrito 
FederaL" 

--
Sobre a- mesa. parecer da Co.missão do Dis· 

trito Federal que será lido pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 

- -É fido o seQui!J.te 

PARECER N• 108 

Da Comissão do Distrito Federal 

Sobre o Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral n<> 24, de 1989, que "dispõe sobre 
a revisão dos Vencimentos básicos dos 

-coiiselh&oS e Auditores. do TribUnal de 
COiitas do .Dis.trito Federál e dos Mem­
bros do Ministério Público junto ao mes­
mo Tribunal e dá outras providências." 

_Relator: Senador Mavro Borges. 

Atrav€s da_ M.ensagem n"' 1, de 2 de junho 
fluente, o Exm" Sr. Presidente do Tribunaf de 
Contas do Distrito Federal submete à delibe· 
ração desta CaSã -o- anexo ProJeto de Lei, que 
dispõe sobre a revisão dos vencimentos bási­
cos dos Conselheiros, -Auditores e membros 
do Ministéf1o Público daquela Corte de Contas. 

Segundo o artigo primeiro e respectivo pa· 
-rágrafo único dã proposição, essa revisão dar-
-se~á com o percentual de 30% (trinta por cen· 
to), a partir de 1q de maio deste ano, sendo 
que a verba de representação mensal continua 
a corresponder-aos percentuais estabelecidos 
anteriormente pela Lei n~ 5, de 29 de dezem­
bro de 1988 e pelo Decreto-Lei N9 2.402, de 
21 de dezembro de 1987. 

O art 2? estabelece que, a partir de 1 n de 
julho, a revisão dos valores dos vencimentos 
básicos de que trata o projeto será realizada 
na mesma data e no mesmo percentual fiXado 
para os servidores da União,_e o _art 3"' est:en'de 
aos aposentados o mesmo percentual de rea-_ 
justamente. 

Trata-se, n-a realidade, de revisão salarial fei· 
ta à semelhança da concedida pela Medida 
Provisória n~ 56, de 19 de maio último, que 
reajustou os vencimentos, Salários, soldos e 
demais remuneraÇões dos servidoreS civis e 
militares da União, no mesmo percentual de 
30%. 

Lê-se na Mel1sagerÕ que o Tribunal t_omoU 
corno paradigma o disposto no art. a~ do De- _ 
ereto Legislativo no 72, de 1" de de2:embro 
de 1988, por Torça do qlia!-e-assegtirado aos 
membros do Poder Legislativo o reajustamen­
~çiQs_vaJOres de sua remune_ração, "na mes­
ma --data e no mesmo percentual fJXado para 
os servidores da União'', bem assim -aSregrãs 
dos incisos X e XI; do art. 37 e do art. 39, 
§ J9, ambos da Constituição Federal. 
-Com essa·-pl'bVídência, racionaliza-se o pro­

cessO legislativo, aliviando-se, em conseqüên­
cia, a pauta dos trabalhos do Senado Federal, 
çqm a _segurança e clareza da norma referente 
à dáusula ''na mesma data e no mesmo per-
centual". · 

A proposição está versada consoante os 
preceitos regimentais e de ji.Jrididdáde. -s-ua. 
constitucionalidade é patente tanto no aspecto 
do poder de iniciativa (arts. 73, 75 e 9"6, inciso 
U, alínea "b", das Disposições Permanentes), 
quanto no que coriCerne à competência do 
Senado Federal para legislai para o- Distrito 
Fed~ral, até que se instale a Assembléia local 
(art. 16, § 1? das Disposições Transitórias). 

Em face do exposto, nosso parecer é pela 
aprovação do Projeto. 

Sala das Coffiissões, 27 de jU.Dho de 1989. __ 
-Ma-uro Benevides Presidente-Ma_uro Bar· __ 
ges Relator -Meira Filho- Pompeu_ de Sou-: 
sa-Aureo Mello -Maurício Corrêa- Lou­
rival Baptista -- Chagas Rodrigues - Frãn­
cisco RoUemberg -José Pilulo Bisol _:__-Ma ri· 
sueto de Lavor- Carlos de 'Carli 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- o parecer éTilVorável. 

Completada a instrução da matéria, pas~ 
Sa-Se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) -
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai á __ Cõinissão DiretQra, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-SObre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final que vai ser 
lida pelo 19 Secretário. _ 

É lido o seguinte 

PARECER N• 109, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação Anal do Projeto de Lei do DF 
n• 24, de 1989. 

A Comissão Diretora_apresenta a redação 
final do Projeto de Lei no DF n9 24, de 1989, 
que dispõe sobre a revisão_dos vencimentos 
básicos dos Conselheiros e Auditor<$ do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal e dos 
membros do MiriiStériOVú51iCO jUnto ao mes_­
mo Tnbunal e dá_outrqs providências. 

Sala de reuniões da Comissão, 27 de jU:nho_ 
de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente.­
Pompeu de Sousa, Relator ~Antônio Luiz 
Maia- Lavosier Maia. 

ANEXO AO PARECER N' 109, DE 1989 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos básicos dos_ Conselheiros e Auditores 
do Tribuna/ de Contas do Distrito Federal 
e dos Membros do Ministério Público Jun­
to tto mesmo Tn"bunal e dá outras provi­
dêncíaS. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 Os vencimentos básicos .dos Con­

selheiros e Auditores do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, do Procurador-Geral e_Q.os 
Procuradores junto ao me~o_ Tribunal são 
reajustados em trinta por cento, a partir de 
}9 de maio de 1989. 

Parágrafo único. A verba de representação 
mensal dos Conselheiros ~Auditores .e. dos 
membos do Ministério Público a que se refere 
este artigo continua a ~orresponder aos per­
centuais estabelecidos na Lei n9 5, de 29 de 
dezembro de 1986. e nó Qecreto--Le.i n"' 2.402, 
de 21 de dezembro· de W8(, 

Art. 2• A partir de 1" de julho de 1989, 
a revisão dos valores dos vencimentos básicos 
de que trata o artigo anterior será realizada 
na mesma data e_ no mesmo percentual fixado 
para os· setvidores da Gnião. 

Art. 3" Aplicam-se aos Conselheíors, .Au­
ditores e aos membros do Ministério Públlco 
junto ao Tribunal de COntas do_Distrito Fede­
ral, aposentados, as disposições desta lei. 

Art 4? As despesas. resultantes_da eJ~,ecu­
ção desta lei_ correrão à conta das dotações 
orçamentárias respectivas. 

-Art.---s,.- Esta-tei erttra em-vigor-n-a- data--de 
sua publicação. 

Art. 6ç Revogaril-se aS disposições em 
contrário 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei(o) 
-em discussão a redação fina]._~a_usa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. SenhOres que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
~---------Aprovada. 

O projeto.vai à sanção do Sr. Governador 
do Distrito Fedefal. 

d.sR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- - passa-se, aQora, à apredaç:ão do requeii~­
mento n9 347, de urgência, lido no -ExPediente, 
para Õ Projeto de Lei da Câmara n-í9, de 1989-

Em vOtação o i'êqLiEirimeittci · -
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
A):lrovado. 

-Aprovado o requerimento, passa-se à apre­
ciação da matéria. 

"Discussão, em turno único, do PrOjeto 
de Lei da Câmitra n1 9, de 1989, que 
regulamenta o art. 159, inciso I, alínea_ 
c, da Constltuii;ão Federal, institui o Fuõ.-­
do Constituciôn~ de Financiamentó do 
Norte - fNÔ, o Fundo ConstituCional 
de Fin8r1Ciamento do Nordeste - FNE 
e o Fundo Constitucion-.:!1 de Financia­
mento do Centro-Oeste- FCO'e dá ou­
tras providências, tendo parecer n" 105, 
de 1989, da ComíSsão de Assuntos Eco­
nômicos, favorável, nos termos do substi­
tutivo que oferece." 

_ -. Sobre a mesa, e!Jlenda ao projeto que será 
llt?a p_elo Sr. 19 Secretário. _ 

É lida a seguin~e 
EMENDAN•1 
(De plenário) 

--Oferecida_ ao Projeto -de Lei da Câmaran: 
9, de 1989,-que regulamenta o art. 1~9, iOciso 
I, alinea c, da Cohstituição Federal, institui o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte- FNO, o_ Fundo Constitudonal de Fi-_ 
nanciamento do Nordeste- FNE e o Fundo 
Corlstitucional de Financiamento do Centro­
Oeste- FCO e dá outras providências. 

Dê-se ao art. 4~ a seguinte redação: 

"Art. 4° s-ao beneficiários dos re.cur-
sos do FNO, FNE e FCO os produtos 

~e-empresas e pessOas físicas e jurídicas, 
além das Cooperativas .de Produção que 
desenvolvam atividades produtivas privã­
das nos setores rural, mineral, industrial, 
agroindustrial, cólnercial e de prestação 
de serviços." 

Justificação 
O dispositivo objeto da presente emenda 

excluiu dos benefíCiOs do arf. 49 os setores 
comerdal e de prestação de serviços. Esse 
ato é agora corrigido Com a nova redação 
dada ao mencionado artigo 4~. 
_ Sala das Sessões, 27 de junho de 1989. 

-Áureo Melo. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:. COnç_~do a palavra ao nobre Senador -Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. pela 
ordem. sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na questão da distribuição dos percen­
tuais para o Norte, o Nordeste e o Centro­
Oeste, sinto que estamos rnuitç> pen:q_· de um_ o 

acordo. Então, se _formos para -debate, p-ode­
mos não s6 nâo votar agora, mas atrasar toda 
a p~uta_ de votação. Como estou sentiodo uma 
possibilidade de acordo, gostaria de pedir a_ 
V. ~ que iiwertesse a Pai.rta-da Oidem do 
Dia, para que -discutiss-emos os outrm(asSun­
tos e, enquanto isso, tentaríamos o acordo. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta é a ciltima inatéria quer será exami­
nada nesta tarde. 

O SR. RONAN mo ~Sr. Presidente, 
temos a alternativa de adiantamento para urna 
próxima sessão~- na qual contar_emos com o 
Plenário cheio, devido à votação do~ Embai-:: 
xadores. 

Gostaríamos de tentar o acordo, para não 
ficami.oSa tarde inteira no debate.__EntãQ. pedi-­
ria a V. Ex'=_adiasse _p?:ra a próxim~ sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Só se houver um requerimento _s.Ç)licitando 
a extinção-de urgência. Há um recurso regi­
mental, através do qual os líderes podem apre­
sentar um ~e_guerimento de extinção de urgên­
cia. Neste caso, cai a urgência e o projeto 
poderá voltar à pauta. 

O SR. RONAN TITO - Os Líderes do 
PFL, o do PDS e do PMDB retiram a urgência, 
para que possamos continuar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa porá a votos o requerimento, depois 
de assinado pelos Líderes. 

O _SR. RONAN mo - M_uito __ obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que após esta sessão 
h<iverá_ urna extraordinária, para votação de 
vári_as indicé!ções de emb~_dores. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
p~ço a palavra-pela ~rdern. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Çonó~do a pi~1aVra :8-o nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMQS :­
CE. Pela ordem. Sem revisão do oradqr.) -
Sr.- Presidente, já houve a manifeStação do 
Líder do meu Partido, a quem devo a maior 
deferência, o maior _apreço, sem cujo assenti­
mento não terlamos eoC;:aminhad_p à .Mesa, 
com as _assinatmas dos nobres Senadores 
Leopoldo Peres _e Jutahy Magalhães, o requeri:-
inento-de urgência. ___ _ _ 

Sinto-me, entretanto, no dever -º-e ponderar 
à casa que e.ssa· matéria se ~cha _no Senado 
Feder"!-! há quase 30 dias e_envolve_aaplicação 
de recursos relativamente vultosos, que vão. 
permitir ao Norte, ao Norde.ste e ao Cenb_'o­
Oeste a- aceleiação .do .seu des.em:çlv'imento. 

Ora, Sr. Presidente, a Çâmara dos Depu­
-tados e o Senado Federal encimaia.O as- suas 
atividades no próximO diá 30, e, obviamente, 
como foram feitas inovações no projeto origí­
nário da Câmara, de que êautoro nobre Depu-
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tado Firmo de Castro, c:aberá à outra Casa 
do COngresSo apreciar essas inovaçóes que 
foram introduzidas em decorrência de substi­
tutivo apresentado na Com_~sãct. de Assuntos 
Econôrn(cos. 

-das prioridades, para justamente termos tem­
po de apreciar todas as matérias. ~ 

Eu me permito, neste instante, advertir a 
Casa para a importância dessa matéria, a fim 
de que não pese sobre o Senado a responsa­
bilidade de a haver procrastinado sem que 
ela tenha chegado à Câmara_· a tempo de uma 
apreciação até.o dia 30 pelos SrS. Qeputados. 

Portanto, é uma matéria de indiscutível rele­
vância, que envolve o interesse d~ três Re-

t'íeste instante, ~ retirada da urgência por 
parte das Uderanças do PFL, do PDS t: do 
PMDB se fez para Permitir que se votem outras 
ma~érias e. tamb_ém, que se permita uma ~e­
lho r discussão em torno do ~s_unto, a flm­
de que c:::heguemos a urn consenso, se possi­
vel, na sessãode amanhã. __ 

_ SeJssQfor p-ossível, te~:emos quinta-f~ra pa~ 
ra votar esse assunto e, se for o caso, fazê.-lo 
retom~r à Câmara dos DeputadOs. • 

giões. .. __ 
No nosso entender, com p ma(or respeito 

às Uderanças partidárias, que devem buscar 
o entendimento a qualquer momento, eu acre­
dito que existam duas matérias polêmicas, _ 
apenas, em tomo dessa proposição. Acredito 
que superartamos o impasse e com isso ga~ 
rantiríamoS a aprovaÇão, nesta sessão, em re­
gime de urgência, do substitutivo com wna 
ou outra emenda, na confonnidade do enten~ 
dimento das Uderanças. E abrir-se~ia para a 
Câmara dos Deputados um espaço de tempo 
hábil para que a outra_ Casa do Congresso -
examinasse o Projeto Firmo de Castro. 

Do cOntrârio, Sr. Presidente, vai-pesar sobre 
todos nós essa imensa responsabilidade. Não 
sobre a Câmara, mas sobre o Senâdo, que 
vai deiXar de se man_ifestar_ em tomo des$a 
proposição, que é de_in_questionável rel~vância 
para essas b'ês faixas geográfic~s ~o Pais. 

Daí por que transmito i.lm apelo, em nome 
não apenas da minha Região - creio que 
posso fazê~fo em nome das Regiões envol~ 
vidas no projeto -1 ao eminente Líder Ronan 
Trto, bem como Líderes do _Partido Uberat 
do Partido Social Democrático, d.o Partido Mu:­
nidpalista, enfim, àqueles que subscreveram 
o regime de urgência, no sentido de_ que man~ 
tenham as suas assjnaturas, para que, desta 
forma, possamos apreciar, sem mais tardan­
ça, sem qualquer tipo de procrastinação, por­
que, do contrário, na próxima sessão já nos 
defrontaremos tom a sessão do Congresso 
Nacional, e lsso inviabilizaria a apreciação, ho­
je, desse importante projeto de lei: E~Se eJe 
só chegar amanhã à Câniara dos Deputados, 
não disporá aquela Casa de t~po bastanté 
para a sua apreciação -conclusiva. 

O Sr. Ronan nto- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conc:::edo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ROI'IAN mo (PMDB- MQ. Pela 
ordem. Sem revisão do-orador.)- Sr. Presi­
dente, procede a questão de ordem do _Sena­
dor Mauro Benevides._ 

Gostaria tambérrcde dizer ao Senador Mau­
ro Benevides q..;__e __ temos uma sé.rei de matérias 
importantes para votar, antes de entrarmos 
no nosso recesso parlamentar. 

Uma delas_é a Lei de Diretrizes Orçamen~ 
tárias, sem cuja vota_çáo não podemos entrar 
em recesso parlamentar. E já fizemos um 
acordo amplo, de todas as Lide_r~nças, de que 
a LOO ---= a Leí de Dfretrizes Orç.,.mentârias, 
seja colocada em último lugar nessa questão~ 

Então, se quiser p nobre Senador Mauro 
Benevides, S. Ex' t~!n de nós o compromisso 
dé que cãlocarerríôs este assunto para servo_­
tado antes da Lei de Diretrizes OrçamentáriaS. 

Era o que ti_nhã a di_~er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre_ a .mesa, reqUerímen!o que será lido 
pe:lo Sr. 1 ~ Seàe~rio. 

É.-ildo o se9u~te" 
REQUERIMENTO N• 350, DE 1989 

Nos termos do art. 352, inciso li, do Regi~ 
mento Intel-no, requeremos a extinção da- ur­
gênda Corlceâidà'p""àra o Projeto de Lei da 
C'affiara n~ 9!89-. -

Sala das Sessões, 27 de jJ.mho de 1989, 
---Ronan Tito -Jarbas Passarinho- Edison 
Lobão- Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-~ ErP _VotaçãO- o_ reqlJerimento. Concedo a 
palavra ao nobre Sena_ctoi Aureo Mello, para 
encaminhar. 

O SR. ÁUREO f.1ELLO PRONUNCIA 
DISC(fRSO QUE, ENTREOUE Á REVI- -
S'\O DO ORI\DOR, _ SE/?Á PUJ>LIC4.DO 
POSTERIORf.1Ef'ITE 

O Sr. Ronan Tito- $(._Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordém. 

_O SR. PRE$Jl)EN.TE (Nelson Camei_roJ 
- COricedo ;;,._ pa1avfa aO- nobre- Senador -R o~ 
nan Tito, primeiramente. 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem reVisão do orador.) -Sr. Presi­
dente", \CE:í<~ estâ-se referindo a,o projeto do 
Norte, NOrdeste e Centro~QeSte? 

O SR. PRESIDErnE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente. 

O SR. RONAN mo -Então, laço aqui 
um apelo às Lideranças dessas regiões para 
que tentem fazer o ac;o_rçlq_hoje, porque, então, 
restituiremos a urgência para que seja votada 
a matéria amanhá de manhã. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu não queria que ficasse a impres'são de 
que certamente, quinta-fdra, haverá uma ses­
são do Senador à tarde. É çiossível que não 
haja. Ainda agora, numa ~união com as lide­
ranç.iS-ãa-êãn1ara,- éstUdamôS O calWldá"rio 
para as votações_ no Congresso Nacional, e 
é possível que a quinta~feira seja sacrificada 
no Senado, e eU~ não_ quero- surpreender as 
colegas, esper~ndo que quinta~feira esta ma-

téria seia examinada, deve entrar amanhã. 
Amanhã poderemos reafízar VáriaS sessões ex­
traordinárias, ·para pOSsiDílitã:r o exame das di~ 
versas matérias que necessitam ·ser ãprecfa­
das _em regime de urgência. 

Concedo a palavra ao nobre Seriador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pela ordem)- Sr. Presidente, eu também 
assfnei o pedido de extinção da urgência, le­
vando em consideração a discussão que está 
havendo entre o Centro-Oeste e o Norte. Mas 
a c:ofocação.,_é que se destina para o Nordeste 
1,8% dos 3%_ constitucionais,_ Jevarido em 
COnsideração a população do Nordeste. Acho 
que podemQS discutir a matéria em termos 
-de população e superfície. Colocaríamos isscr 
e, aritimeticamente, chegé!ríamos a uma con~ 
ci_usão, porque_se nós, levarmos a qUestão_ 
em termos pessoais, riingu.én'l vai querer abrir 
mão de nada. Nós somas todos muitos gene­
rosos, todos queremos ir para a forca, me1s 
com o pescoço do vizinho, nunca com o nos­
so. Então, em conseqüência disso, é muito 
difícil que se obtenha, aqui e agora_ que o 
Centro-Oeste abandone um décimo d,o valor 
e que o Norte se Co_nforme, tambér:n, e_rri ficar 
em igualdade de condi_çõe_s com o Centro­
deSte: De maneira que a solução, extinguindo 
a urgência, há o comprometimento das Lide_­
ranças para sentar à .mesa e discutir: 

Eu sugeriria que os parâmetros de OOmp'a~ 
r_açãQ fosse eXatamente estes: -as _superfícies 
consideradas e as populações envolvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Multo oOrigado a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento. 

Os Sr_s_;Senadores que o 8provam quelram 
peimarificer sentados. (Pausã..) _ 

Aprovado o requerimento, estâ extintç:~ a ur· 
gênda aprovada anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_Caneiro) -­
A Mesa vai encerrar a presente sess"ão convo~ 
cando a próxima para às 16 horas e 26 minu­
tos, para a votação das autoridades indicadas 
peJo Poder Executivo, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

--l-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 256, de 198_8 
(n9 492/88, na origem), de 25 de noVembro 
de 1988", pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do senado 
a escolha "da Senhor Regis No~es de Oliveira, 
Ministro de Segunda Oasse, da carrefra de 
diplomata, para exercer ·a função de Emba_i~ 
xador do 8rasU junto à Jamahirya Árabe_pç,pu-
Jar Socialista da Libia. - -

~2-

Qjscussáo, en1 turno ún.iCo, do parecer da 
Ccim!ssão de ~elaçé!es _p;teri9res e Defesa Na: 
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danai sobre a Mensa_gem n~ 82, de 1989 (n9 

149/89, na Origem),-de 7 de abril do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberaç~o do Senado a es­
colha do Senhor Carlos Augusto de Proença 
Rosa, Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe do Egito, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Democrática do Sudão. 

-3-

DiscusSão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na=-­
cional sobre a Mensagem n9 100, de 1989 
(no 207/89, na origem), de 18 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do_Senhor Eduardo Moreira Ho­
sannah, fV\inistro de Primeira Oasse, da car­
re!ra de diplomata, para exercer a função de 
Eml::iaixador do Brãslr mi Missào-PeirTianente­
do Brasil junto às Nações Unidas em Viena. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da 
ComissãO de Relações ExteriOres e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 105, de 1989 
(n~" 212/89, na origem), de 19 de maio de 
1989, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Sebãstião do Rego Barros 
Netto, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Erilbai­
xador do Brasil junto à União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas. - - .. -

-5-
Discussão, em turno único, do parecer da 

CófuiSsão de Relações ó:teriores e Defesa Na­
cionãl sobre a Mensagem no 108, de- 1989 
(n~" 220/89, na origem), de 26 de- maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do sena­
do a escolha do_Senhor Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto a_os Estados Unidos Mexi-
canos. 

-6-

Discussã._o, em turno· único, do parecer da_ 
-Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre _a Mensagem n9 109, de 1989 
(n<> 221/89, na origem), de 26 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 

__ fia República submete _à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Bernardo Pericás Ne­
to, Ministro de Primeira-Classe, da carreiia de 

_ diplomata, para_ exercer _a função de Embai­
xador Chefe da Missão do Brasil junto à organi­
zaçâo dos Estados americanos. 

-7o-

Discussão, em turno -único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n<> 11 O, de 1989 
(n<> 222/89, ná origem), de 26 de maiÔ do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do senhor José Guilherme Alves 
Merquior, Ministro de Primeira Classe, da car-

reira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador Chefe da Delegação-Permanente 
do Brasil junto à Organização das Nações Uni­
das para a educação, ciência_~ cu_l~ra. 

-8-

Discussão, eM-turno único, do parecer da 
Comissão de Rel_aÇões Ext~riores e DefeSa Na:. 
donal sobre a Mensagem n9 112, de 1989 
(n9 _226/89, na origem), de 30 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Ronaldo Meta Sarden­
berg, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino .da Espanha. 

-9-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores-e_ Defesa Na­
cional sobre a _Mensagem n9 114, de 1989 
(n9 235/89, na orig~mJJ de 2 de junho dO cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à delib~r~ção do Senado 
a escolha do Senhor João Carlos Pessoa Fra­
goso, Ministro de Primeira _Classe, d~ carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xa~_pr do Brasil junto à República Fed_eral da 
Alemanha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 18 
minUtos.) -

Ata da 86" Sessão, em 27 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 16 HoRAS E-26 M!fiUTOS._AC!iAM~SE Cor f-ê~= Meira Filh~ - Roben;o Campos _,__ 
PRESENTES OS SRS. SENADORES:. - [Quremberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda 

Mário Maia - Nabor Júnior _,Leopoldo 
Peres - Carlos De 'Carli-- Aureo Mello -
Odacir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo 
Pt:res - João Menezes - Almir Gabriel -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio - Antooio __ Lu_~_M_~~ _-João Cas­
telo - Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo- Chagas Rodrigues - Hugo Na­
poleão - Afonso Sancho --Cid _Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benevides - José Agri· 
pino - Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena_~ Raimundo Líra -
Marco Maciel - Ney Maranhão - _Mansueto __ _ 
de Lavor· ~--João Lyra - Divaldo Suruagy 
-Teotonio Vilela Filho- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista- Luiz Viana -Juta­
hy Magalhães - Ruy Bacelar ~José [gnácio 
Ferreira - Gerson ea·mata - João Calmon 
-Afonso Arinos -Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro .....:... Itamar Fr<;~;_nco - Ronan_ Tito -
Severo Gomes- Fernando Henrique Cardo­
so-Mauro Borges -lram Saraiva-{rapuan 
("_'nc;:fA._/~1ni0r- P0rnpeu de Sou~a -Mauricio 

- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
-Leite Chaves -Affonso Camargo -José 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
;....:_José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carheiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 69- SrS.-senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, déclciro aberta a sessão. 
- Sob_ a proteção de Deus, in damos nossos 
trabal.hôS. . . 

Sobre a mesa." requeriffientos que serào 11-
dos pelo Sr. 1~" Secretário. -

§ão lidoS os Seguintes: 

Requerimentos 
REQUERIMENTO N• 351, DE 1989 

Requeremos urgê!lcia, nos termos do art._ 
336, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n9 34, de 1989, que auto­
riza o Governo da Uriião, através do Ministério 

do ExérCito·, a contratar operàçõeS de crédito 
exterrlo nO valor deUS$ 22,384,095.92 (vinte 
e dois milhões, _trezentos e oitenta e __ quatro 
mil, noventa e cinco dólares_ americanos e no­
venta e--_dois centavos), junto a um consórcio 
de bancos franceses liderados pelo Banque 
Nationale de Paris. -

Sala das Sessões, 27 ~de junlío de 1989. 
-Ronan Tito:...._ Fernandô Henrique CardoSo 
-Jarbas Passarinho - Carlos Patrocínio. 

REQUERIMEI'ITO N• 352, de 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336 alínea b, do Regimento Interno, para a 
Mensagem nç 113,_de 1989 (n<> 227/89, na 
origem), do Presidente da República, que au­
toriza a Uniào a contratar operação de crédito 
externo no valor de FF 240.000.000,00 (du· 
zentos e quarenta milhões de francos fiance­
Ses); para os ftns que especifica. 

Sala das Sessões, 27 de junho çie 1989. 
-Leopoldo Peres -Marcondes Gadelha -
Jarbas Passarinho- Feiirando Henrique Car- · 
_doso; 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lidos serão votadQ~~apQs 
a Ordem do Dia, de acordo com o art. 340 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, Projetos de Lei que serãc 
lidos pelo Sr. 1_9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

Projetos 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 179, DE 1989 

Altera o art. 459 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n<:> 5.452, de 1~ de maio de 1943. 

dfa do mês subseqüente. Esta determinação 
foi introduzida na década de 1930, quando 
não- exis_tim as faCilidades da informática ~ 
quando as taxas de inflação _er?lm tão baixas 
que o atraso não implicaria em maior prejuízo 
ao empregado. --

Hoje, os computadores permitem a elabo~ 
ração das folhas de pagamento de imediato, 
e a inflação de 1000% ao ano, com taxa 
de aplicação no ovemigbt e a 25% ao mês 
estimula o patrão a só pagar o empregado 
na data limite. Isto é, aliás, o que o próprio 
Governo Federa_!, maior empregador do País, 
vem fazendo a partir do Plano Verão, dando 
o mau exemplo aos outros empregadores. 

o--pagamento até o dia 1 O, como prevê a 
O Congresso Nacional decreta: legislação atual, representa um verdadeiro 
Art. 1? O parágrafo único do art. 459 di:l confisco-do salário -qo trabalhador. 

Consolidação da$ Leis do Trélb<lli:lo~ aprovada Por outro lado, a Constituição federal (art. 
pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 1? de maio de 7o X) determina a "proteção do salário na fof-
1943, pasSa a vigorar com a seguinte redação: nia da lei" e considera crime a sua reter;ção 

"Art. 459. -~----.._~... - -~- -- dqiOsa. . 
Parágrafo úniCo. Quando 0 -paga--- -- presenteProjetObusca_regul_a_mentardes­

mento houver sido estipulado por mês, d_: logo esse fundamental_di~posltivo de pro~e­
deverá ser efetuado 0 mais tardar até · çao do trab§llhador, caractenzando a retençao 
0 segundo dia do ~ês subseqüent~ ao fntu~~~~da_ d.o salário_ c;omo crime de apro-
vencido; nas demais hipóteses, até 0 últi- pna~ao mdebtta. . . 
mo dia útil dó-pi6prio perlodo.'' Ainda com amparo em precelto-constitu-

donal, atribui, não só ao empregado lesado, 
como- ao seu sindicato, ·consoante o permis­
sivo _do inciso lD do artigo 8" o direito de propor 
a competente ação criminal, quando devida­
mente, por aquele, constituído. 

Art. 2~ Acrescente-se ao art. 459 da Con· 
solidação das Leis do T_rabaJho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n" 5.452, de 1 o de maio de 1943, 
os seguintes parágrafos, renumerando-se o 
atual parágrafo único, com é1_ redação_ dada 
pela presente lei, para o § }9: 

Art. 459. -··-··---·--·-·---· 
§I' ·······································----- .. 

- Sala das_ Sessões. em 27 de junho de 1989. 
~Senador Fernando Henrique Cardoso, U­
der do PSDB. 

LEGISIAÇÁO ClT ADA 
§ ~ A falta do cumprimento do dis­

posto no parágrafo anterior sujeita o em· 
pregador ao pagamento do respectivo va­
lor corrigido pelo índice de Preços ao 
ConSumidor - !PC, correspondente ao 
perfodo imediatamente anterior, acresci­
dodejurosàtaxade 1% aomê_s,capitali­
zados_ mensalmente. 

§ 39 A retenção dolosa do pagamen­
to do salário, sujeitará o responsável às 
penas cominadas no art. 168 do Código 
Penal. 

§ 4e Ocoi"ie retenção dolosa quando 
o empregador deixar de efetuar o paga· 
menta dentro de quinze dias a contar do 
vencimento da obrigação e utilizãr, a par· 
tir do dia vinte do mês de competência, 
de quaisquer importància-ou créditos, pa­
ra atEZ,nder quaisquer outros compromis­
sos_ o~ inter~ses. 

§ 5"? A instauração do processo cri· 
minai a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser proposta tanto pelo empre­
gado como· pelo respectivo Sindicato, 
quando constituído para tal fim." 

Art 3° Esta Lei___entra_eru vigor na_ data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Consolidaçáo das Leis do Trabalho deter­
mina o pagamento de_ sàlários até o décimo _ 

"CONSOUDAÇÃO.DAS LEIS 
D0.1RABALHO 

DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE..l DE.MAIO 1943 

Aprova a Consolidação das Leís do Tra­
balho. 

..................... ~ .. ~(XCo'missio_Ass-;;;:;t;S~c,-JsJ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 180, DE 1989 

Conc_ede reparaçãO de ·natureza econô~ 
_mica aos cidadãos impedidos de _exercer 
na vida civil atividade eSpeCífica, em de­
corrência_das Portarias reservadas S -
50/GM-5 e S-285/GM-,.5, qoM;nis­
tério da_Aeronáutica. 

-O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1n De_conformidade com o disposto 

no § 3o do art. Bo das Disposições Transitórias 
da Coil.stituíção, os aeronáutas, aeroviários e 
militares, atingidOs por atoS institucionais ou 
complementares, que na vida eM! foram im­
possibilitados de eXercer atividades espedfi· 
cas ·de aeronau~ e aeroviário, em função das 
Portarias Reservadas no:« S - 50 GM - 5, 
de f9 de junho de 1964, e S ~ Z85 GM -
5,--de 1 ~ de setembro de 1966, do Ministério 
da Aeronáutica, desde que requeiram os bene­
ficios_estab~lec:idos- neSta Lei, dentro do_ praz_o 

de 60 (sessenta_) dias_ após sua publicação, 
farão jus a r_eparaçãq_ de natureza e_conõmica, 
prevista nesta Lei, cujas despesaS decorr~ntes 
de s.ua aplicação correrão por conta das dota· 
ções do orçamento geral da União para o cor­
rente exerdc::io. 

§ 1 o Os pilotos-civiS de--quakruer categCiffã 
e os ofictaí.S~aviadores terão a seguinte repara-
ção econônomica: _ .. _______ . 

A Un_ião pagará a cada beneficiáriO, ate 6<f 
(sessenta) diaS após forrriulado o requerimen~ 
to ao Ministério da Fàzenda, encaminhado, 
atravéS da Delegacia RegiOnal do. f-'\inistério 
da Fazenda mais próxima do seu domiCmO; 
duas vezeS a quantia correspondente ao maior 
$8l_ário pago a piloto de linha aérea da aviação 
comercial brasilefra, de companhia_ de aviação_ 
de primeiro nível, na data da publicação desta 
Lei; este sa_lá[io que_ ser~ fornécido pelo Sindi­
cato Nacional dos Aeronautas, nefe incluídas 
as partes fiXa e- variável, bem como qualquer 
outra gratificação que venham a ser lm~tituídas 
rriultiplic-ado pelo número de meses decor_· 
ridos entre a data _em que o berieficiáriÕ-SOfreu 
a sanção- imposta pelo ato institudonal ou 
complementar e a data de publicação desta 
Lei, esta quantia será cçrrlgida mon_etartamen-_ 
te, de acordo com o índice de inflação do 
governo até o dia do efetivo pagamento; fica, 
tambérri, c8da beneficiário hàbiiitadp ·a reque· 
rer ao Ministro da Previdência _e Assístênda 
SOCiaf. atra:Ves do .Orgão de concessão de be· 
neficios da Previdência Social mais próximo 
do seu domicílio, uma ·a:póSentâdoria com vi­
gência a pàrtir da publicaçãci desta Lei, que 
será paga pela Previdência SoCial por conta 
da dnião, Com recUrSoS ad_iilntados em t:Qias 
triniestrais, à conta do orçamento da União, 
de acordO com S\la' proQ:ratnaÇão fman:ceira 
compensadas as eVentuafs diferenças, e ~om: 
valor correSporidente, em número de salários 
mínimos, calculados até a segunda casa ded· 
mãl, ao vaJor do salário fornecido pelo Síiidí~ 
caio Nacional dos Aeronautãs, -ae que trata 
este parágrafo. 

.§- 2i . Os. deffiats aerOnáutas, oS militareS 
que pertenciam aos quadros e subespeda~ 
fldaâeS Q - AV, os aerOViárioS e os rhllitares 
que pertenciam aos quadros e subespecia­
lidades, "Especialistas em Aviões", AT --CV, 
AT- RAMR; AT - SE, AT - HE, AT -
AV, AT- CM, AT - SH, AT - rr. AT­
CP, AT- Pi, AT- MO, MR ~EAU. MR SHAU, 
f'.'\R - CMAU e os militares que pertenciam 
aos quadios e subespecialidades RT - VO 
e RT- TE, terão reparação idêntica aos bene· 
ficiados no § 1 o do artigo 1 o desta Lei, devendo 
o saláiio·base- para o cáJculo da reparação 
Ser fornecido pelO-Sindicato Nadooal dos Ae­
i_Onautas ou pelo Sindicatq_NadonaJ c:los A~ro­
viáriós, de acordo com a categoria,

7 
e repre~ 

sentar o maior salário pago respectivamente 
a Comissário, Mecânico de Vôo, Mecânico I 
e Despachante de Vôo _na aviação comercial 
brasileira de companhia de _primeiro nivel, in­
cluída neste a parte fixa e_Y:arfa_yéJ, bem como 
qualquer, outra gratific~ÇaO_ que venlia a ser 
concedida. 

Art. 2° -- D -requerimento dos beneficiOS- es: 
tabeilecid~s nã_~ -g§_1~--e 2<'âo artigO 11 desta 
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lei encaminhado ao órgão competente, será 
a~ompanhado dos_seguintes documentos 
comprobatórios: 

(-para os aeronautas e aeroviár_íos, _a cópia 
do Diário Oficial que publicou a sanção Jmpos~ 
ta ao requerente pelo Ato lnstitucioha1 ~u com~ 
plementar e a cópia da licença forneCida pela 
Diretoria de Aeronáutica Civil do Ministério da 
Aeronáutica; 

n- para os militares, as cópias das folhas 
de alterações do histórico militar que provem 
ter o requerente pertencido ao quadro de ofi­
ciais-aviadores ou ao quadro -e subespecia­
lidade prevj'sta no § 2• do art. 1" desta Lei, 
assim· como a data em que este sofreu a san­
ção imposta pelo A!o Institucional ou Compl~­
mentar ou a c6pia do Diário Oficial que publi-
cou a referida sanção. _ - _ 

Art. 3? Os· herdeiros _e dependentes dos 
cidadãos já falecidoS, que seriam beriefi_:ia~os 
por esta Lei, terão a reparação econômica de 
que trata os §§ 19 e 2~ do artigo 1 ~ desta Lei, 
devendo a quantia a que fazem jus ser rece­
bida através do Ministério da Fazenda, calcu­
lada da data em que o cidadão sofreu a sanção 
imposta pelo Ato Institucional ou Complemen­
tar até a de seu falecimento; estes herdeiros 
e dependentes farão jus ainda, a uma pen:ão, 
extensiva àqueles que vierem a ser herdeiros 
dependentes dos beneficiados Çior esta lei, 
desde que assim sejam co_J:tsiderados pela Pre­
vidência Social, cujo cálculo terá por base o 
valor das aposentadorias de que trata os §§ 
1 ~ e 2o do artigo 1 o e nas mesmas condições 
da pensão previdenciária. , 

Art. 49 A aposentadoria_ de que trata os 
§§ 19 e29 do artigo ] 0

, desta Lei, não poderá 
ser acumulada com_ nenhuma o_utra prove­
nie~te da Previdência s-Ocial, devendo o bene­
ficiado exercer opção por aquela que desejar. 

Art. 5o Após a publicação desta Lei: -
I-Os Ministros da Fazenda e da Pr~dên­

cia e Assistência Social-pi'ovlaenciarão os re­
cursos pata aplicação desta Lei, bem C?mo 
estabelecerão normas internas que perm1tam 
aos beneficiados o recebimento da reparação 
a que fu:erem Jus nos órgãos ein que a -reque­
rer e no prazo ptevisto_por lei. 
li-O Sindicato Nacional dos Aeronautas 

e o Sindicato Nacional dos Aeroviários forne­
cerão, dentro do prazo de 1 O (dez) di _as, aos 
Ministérios da Fazenda e da PrevidênCia e As­
sistência -sõaaJ;Os ValoreS dos salários de que 
tratam os §§ 19 e 29 do artigo 1 o desta Lei. 

Art 6« Sobre a reparação econõmlca 9-~ 
que trata os§§ 1? e 29- dO artigo ]9 d:sta Lei 
não incidirá tributo de qualquer espéCie._ 

Art.- 79 Esta Lei entra em· viQ-or na data 
de sua publicação. . _ 

Art. 89 Revogam-se as d!sposiçoes em 
contrário. 

Justificação 

O Projeto que temos a honra de apresentar 
teve por base o Projeto de Lei da Câmara 
no 1.:329, de 1988, de autoria do Deputado 
Jos_é_Maria Eymael, nã forma do Substitutivo 
apresentado pelo próprio Autor em 7/3/89. 

Vale, aqui. repetir a justificação do autor. 

·· "1- HISTÓRICO 

Da Violação dos Direitos Humanos 

Da Dupla Punição 
1 ~Pela primeira vez na história do Brasil, 

um texto constitucional manda dar reparação 
a cidadãos brasileiros que tiveram violados pe-­
lo Estado, também pela primeira vez em sua 
história, um dos mais sagrados direitos do 
homem, o direito ao trabalho; 
2- Com efeito, logo que instalou-se em 

nossa Pátrla um regime autoritário provenien­
te do movimento militar de 1964, foi baixada 
uma legislação excepcional em que os cida­
dãos perderam seus cargos, postos, funções 
e empregos sem que lhes fosse dado o menor 
direito de defesa. Assim, milhares de brasi­
leiros, através de dispositivo constitucional, fi. 
caram impossibilitados de recorrer ab Poder 
Judiciário, isto é, a Justiça, contra as arbitrarie­
dades de que tinham sido vítimas. 
3- Não obstante o rigor das punições, 

,dentro do Ministério da Aeronáutica, espíritos 
distorcidos, que não representavam o padrão 
moral da corporação, mas que infelizmente 
na época ocupavam posições de destaque, 
induziram chefes respeitados a aplicar aos ae­
ronautas, aeroviários e militares da Força Aé­
rea Brasileira punidos pelos Atos Institucionais 
e Complementares uma segunda punição, es­
ta com um aspecto de caráter mais grave, 
porque visava a atingir não só cidadãos já pu­
nidos sem direito de defesa, mas também suas 
famílias, suas esposas e seus filhos. Neste ato, 
a torpeza era açulada pela covardia. 

4-Assim, o Ministério da Aeronáutica bai­
XOU as Portarias Reservadas n~ S-50 GM-5 
e S-285GM-5, respeCtivamente de 15 d~ junho 
de 1964 e 1~ de setembro de 1966, cujo teor 
não era revelado por serem do_cumentos sigi­
losos. ESsãs Portarias_ Reservadas proibiam a 
ctiDC:e~oerevalidação de licenças e certifi­
cados de habilitação profissional aos cidadãos 
antingidos pelos ato!> instituc!onais. Em con­
seqüência, pilotos civis e militares, aeronautas 
ê aeroWártos, além da perda de seus empre­
gos, postOs e funções em virtude das punições 
impostas pela legislação excepcional, ficaram 
também impossibilitados de exercer suas pro-
fissões. -
5-Irresignados e praticamente sem ~n­

dições de sobrevi~ncia, recorreram os antin­
gidos ao Supremo Tribunal Federal.Alegaran: 
que mais que um direito constitucional, admt­
tido e respeitado com relação a outras pro~IS­
sões pelo próprio regime de exceção en.tao 
vigente, o trabalho inseria-se dentre os QireJtos 
Universais do Homero, com raizes bíblicas, co­
mo está no Pentateuco: "Ganhará o pão com 
o suor de teu rosto". 

6-A Suprema Corte, em acórdão unâni­
me do plenário, na sessão de 14 de agosto 
de 1968, no RecursO em Mandato de Segu­
rança n9 17.461-DF, decidiu, fazendo jutiça: 
"aviador que teve sua patente de Tenente-Co­
ronel da F AB cassado por decreto baseado 
no Ato rnstitudonãl n9 1, não está incapacitado 
de exercer _a profissão de piloto de linha aérea". 

Tudo em vão. O ex:cepclonal regirrie resolveu 
não -acatar o _decidido pelo órgão Supremo 
do Poder Judiciário. AsSim, foi mantida a proi­
bição que negou, n!o s6- ã:ós-·aviadores,' maS 
a todos _os _aeronautas e aerovíários _atingidos 
por atos institucionais e complementares, o 
exercício da profissão, com frontal e direta 
ofensa ao mais sagrado direito do homem: 
o trabalho. 
7-Menos ainda adiantou a denúncia con­

tra tamanha- monstruoSidade, feita pelo Poder 
Legislativo, através do ãtual Ministro da Justi­
ça, então Senadõr Paulo Brossard, que em 
memorável discurso disse: "desgraçado o país 
em que as decisões de seu mais alto Tnbunal 
da República sejam simplesmente ingnoradas 
e descumpridas, e sejam pronunciadas como 
se fossem produtos de puras especulação e 
não se tratasse de julgados que têm força de 
lei, o caráter da obrigatoriedade e executo~ 
riedade" .. _ 
8-Além da inconstitucionalidade, do des­

respeito às decispes _da_ mais al"ª Corte de 
Justiça do nosso Pais, tal legislação nos e.\J'ÔS 
tristemente no cenário !nternadonal, visto que 
violava a "Declaração Universal dos Direitos 
do Homem" e a "Declaração dos Direitos e 
Deveres do Homem--Americano" das quais 
nosso país é signatário e conseqüentemente 
obrigado a honrá-las. 

9-Aiguns não resistiram. Umitados pela 
idade, humilhados perante a família e__asocie­
dade peJa Perda da patente e da profiSSão, 
sem recursos e vigor físico para recomeçar, 
só lhes restou o alucinado caminho do suic(­
dio. Este foi o caso de um conhecido coronel­
aviador. 

10-Os que resistiram, passaram por toda 
sorte de privações e vicissitudes, porque des­
qualificados parao exercício de qualquer outra 
atividade profissionaL O mercado de trabalho, 
policiado pelos serviços de informações, só 
pôde oferecer amed(ontado, a venda ambu­
lante de porta em porta, de livros, café moído, 
enciclopédias, ações. enfim, o subemprego, 
sem carteira aSsínada. 

11 -A degradação profissional a que fica­
ram submetidOs ·aviadores e-demais aeronau­
tas e aeroviárioS casSados, muitos ·deles com 
heróicos serviços prestados nos campos de 
batalha da segunda .suem~ mundial, traduz 
com eXtrema fidelidade o peso, a verdadeira 
dimenSão do dano morai e material que lhes 
foi injustamente impostos. 

12.:_Pilotos, aeronaUtas e aeroviários so­
freram, pois, dupla cassação. A primeira, que 
sacrificou direitos políticos e os relativos ao 
po_sto ou graduação, atingiu-os de modo pes­
soãi e direto, e _a segunda, que ímpos_sibilitou 
o exercício da profissão, desferiu profundo 
golpe no seio dE> ::>uas famílias, q!Je à míngua 
de subsi.Stênciii acabaram por ser também pe­
nalizadas. 

13- Deste modo, há que- se distínguii en­
tre a anistia restiitajá' concedida.. que restaurou 
direitos politicos e os do posto ou graduação 
e "reparação econômiCa", prevista na recém­
promulgada Coflstlluição Federal, que resga­
tará, ainda que parcialmente, o dano moral 
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e material imposto a todos que, por formal 
proibição, ficaram impossibilitados de trabaK 
Ihar nas profissões que integram as categorias 
de aeronautas e aeroviários. 

11- DA REPARAÇÃO 
Da ImposslbUdade da Justiça Plena 

Por maior e melhor que seja a intenção de 
reparar, jamais serão resgatados, em toda sua 
extensão, os pesados danos sofridos. Há valo­
res irrecuperáveis, porque envoltos pelo idea­
lismo místico do vôo e pela amargur.a das 
injustiças sofridas. Há também os ideais cas­
trados, os danos causados à far:ru1ia, que não 
têm preço e não poderão jamais ser resga­
tados. 

111-DAREPARAÇÃO 
Da Justiça Possível 

1-Aspecto de m"ior relevância_ que tem 
que ser considerado na reparação possível é 
o fato de que a proibição existiu dunl,nte 15 
longos anos, o que, quer pela idade, quer pelo 
próprio espaço de tempo que durou, impediu 
de maneira absoluta a volta à profissão de 
origem a qualquer dos cidadãos atingidos pe­
las portarias reservadas. 

2 -A dimensão do acervo profissional de 
wn aeronauta, se possível levantá-lo, havería 
de considerar o rigor da selecão fisica e psico­
lógica para o ingresso na carreira; a especia­
líssima instrução teórica e prática recebida du­
rante anos; os permanentes estudos, cursos 
e treinamentos a que está ob_rigado, mesmo 
depois de formado para, semestralmente, re­
vaJidar habilitação de vôo, envolvendo conhe­
cimentos de direito aeronáutico internacional, 
de meteorologia, de navegação, domínio de 
línguas estrangeiras e qualldades de liderança 
para comandar uma aeronave avaliada em de~ 
zenas de milhões de dólares, transportando 
centenas de pessoas, 
3-Nesse acervo, estriba-se o parâmetro 

usado no presente projeto de lei, para forma­
lizar a "reparação econômica" dos aeronautas 
e aeroviários atingidos por atos de exceção, 
que deverá resgatar: A- O patrimônio profis­
sional perdido irremediavelmente, até o fm 
de suas vidas, em função do tempo que fica­
ram Impedidos de exercer a profissão; B -
Os danos morais causados aos atingidos, bem 
como ás s_yas famili.~s; C - Os valores qes­
pendidos nos investimentos em tempo, sacri­
fício e dinheiro na formação de outra pro­
fissão. 
4-O artigo 1 ~ e seus respectivos parágra­

fos, cuidam de duas situações_ distintas; 4.1 
-0 tempo pretérito, quanto a reparação eco­
nômica possível é estabele_cida como indeni­
zação por rendimentos não recebidos e agra­
vos sofridos. Tomou-se, neste caSo, como re­
ferência, o maior salário pago na aviação cMI 
comercial brasileira. 4.2 - O tempo futuro, 
quanto a reparação econômica possível, assu­
me a condição de aposentadori_a_justa, guar­
dando isonomia com os valores que já estão 
sendo pagos a título de aposentadoria através 
do INPS, aos pilotos comerciais anistiados pe­
la Emenda Constitucional n9 26/85. 

IV-CONCLUSÃO 

1 -O preSente projeto de lei é apenas a 
expressão relativª de justiça; a única que ainda 
pode ser feita. 

-2-__:..A proibição durante mais de 15 anos 
encerrou definitivamente a çarreira dos cida­
dãos brasileiros que tiveram seus direitos hu­
manos violados através das portarias reserva­
das que os impediram de exerc:er suas pro­
fissões.-

3-A reparação aqui proposta é também 
uma reparação à dignidade do País, que tem 
para com esses cidadãos atingidos uma dívida 
que jamais poderá ser paga integraJmente, 
porque a carreir51_ interrompida, os ideais cas­
trados, os danos morais, os danos profissio­
nais e familiares não têm preço e não poderão 
ser resgatadoS. 

4- E que siNa também como farol, sinali­
zando a construção da sociedade preconizada 
pelo artigo 3~. parágrafo I, da Nova Consti­
tuição Brasileira: Uma sociedade Livre, Justa 
e solidria". -

As alterações que introduzimos no Substi­
tutivo do Deputado EYmael_ visam a suprir fa­
lhas detectadas pela classe prejudicada e, des­
sa forma, piapiciar maior justiça. 

Sa1a das Sessões, em 27, de junho de 1989 
-Senador Mauro Borges 

(À c:Oroissão de Con$tituiçâo, e Justiça 
e Odadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--os-projetos lidps serão pl,lblicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ INGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- Es. PronuOcia o seguinte disCurso) 
-Sr. PreSidente, Srs. Senadores. Todos nós 
ainda temos na memória os lamentáveis ac-on­
tecimentos que en_sagüentaram dois páíses vi­
zinhos - a Venez~ela e a Argentina. Alavan­
cados pela fome e pelo desespero, centenas 
de venezuelanos e algumas dezenas d_e argen­
tinos promoveram uma onda generalizada de 
saques em Caracas e BuenoS Aires e acaba­
ram rriortõs pela repressão desencadeada por 
seus governos, eficazes na proteção à proprie­
dade privada, mas incapazes em criar o bem­
estar para seus cidadãos. , -

Lamentavelrrierite, embora os otimistas de 
plantão insistam em rlegar a evidência dos 
fatos, estamos vivendo os primórdios da anar­
quia social que terminou em sangue na Argen­
tina e na Venezuela. Pior do que isso, preferi­
mos ignorar os indícios e jogar o lixo para 
debaixo do tapete. 

MLJitas civilizações_ desapareceram, porque 
autoridades, gordas e-acomodadas deram as 
costas à ação social. _No Brasil, desprezamos 
os números. 

Depois do fracasso de vários planos econô­
fn.icos, vOlta-rrios Com Uma inflação avassa­

_ladora. A diferença é que, até então, a inflação 
era alimentada pela alta dos bens de consumo, 
tarifas 'públicas, vestuário, medicame~os e 

aluguéis. Curiosamente, a alta inflacionária ti­
nha pouco ou quase nenhwn reflexo sobre 
o brasileiro de salárto mínimo, um universo 
imaginário que engloba 70% do País. Pobre 
não compra carro, não usa combustível, nãQ 
tem telefone: a água que bebe é da torneira 
públic:a; a luz que utiliza é fornecida pela vela 
ou pelo "gato". Veste-s.e mª', e Dão_ tem ne-_ 

-nhum conforto proporcionado pela tecnologia 
moderna em seu baa:ªc_Q de dois çômodos, 
geralmente levantado em terreno que não_lhe 
pertence. E quando chega a tomar algum re­
médio na vida é porque está morrendo. 

Esta inflação que agora se instala no País 
é socialmente mais perigosa do que as outras, 
porque, para sua explosão contribui c;leci$iva­
merite a- alta rios preços dos alimentos. Com 
isso, o brasileiro comum, que -comia muito 
pouco, vai comei menos ainda. A fome, que 
era episódica, tem tudo para se tomar perma­
nente e hereditária,_ 

Quando o ingresso num supermercado se 
transformar_ em prM!égio das elites, quem Irá 
nOS garantir que brasileiros famintos não ve· 
nham a reprisar o triste' ex_emplo de argentinos 
e venezuelanos? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

--O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1:-

Discussão, em turno único; do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nadonal sobre a Mensagem n9 

256, de 1988 (n' 492188, na origem). de 
25 de novembro de 1988, pela quaJ o 
Senhor Presidente da República submete 
à deliberasão do Senç3do a e:;!colha do 
Sr. Regis Novaes de Oliveira, Ministro de 
SegUflda Classe, da Cart-eira de Diploma­
ta, para exercer de função em Embai­
xador do Brasil junto .à Jamahirtya Árabe 
Popular Socialista da Ubia. 

Item2: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exterioi"es e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n~ 
82. de .1989 (n• 149/89, na origem), de 
7 de ~bril do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da Repúblic_a submete 
à deliberação do Senado a esc:olha Qo 
Sr. Carlos Augusto de Proença Rosa, F;m­
baixador do Brasil junto à República Na~ 
be do Egito, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Br<tSil 
junto à República Democrática do Sudão. 

ltem3: 

Discussão, em turno único, do Par~cer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
O€feSa Na.cional sobre a Mensagem no 
100, de 1989 (n° 207/89, na origeril), de 
18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senh<?r Presidente da República sub-
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mete à deliberação do Senado a escolha. 
do Sr. Eduardo Moreira Hosannah, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil na Missão _Permanente 
do Brasil junto às Nações_Unidas em Vie­
na. 

Item 4: 
Discussão, eni. tUrh-o únicó, do Parecer 

da Comissão de Relações E.xtefiores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem· n~ 
105, de 1989 (n~ 212/89, na origem), de 
19 de maio de 1989, pera qUal o SerihOr 
Presidente da Repüblk:a submete à deli­
beração do Senado a escolha do Sr. Se­
bastião do Rego Barros Netto, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carrefr.3 de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à União das Repú­
blicas SocialistaS SõVíéficaS. 

ltem5: 

Discussão, em turno, único, do Parecer 
da Comissão de Relações EXteriores e 
DefeSa Naclorú~f SObr~ a MienSa9em n9 
108, de 1989 (no 220/89, n.i-Origem), de 
26-de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado_a escolha 
do Sr. Luiz Felipe dé Seixas Corrêa .. Minis­
tro de Primeira Classe, da Càrreira de Di· 
plomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasilju_nto aos_Esté:Jdos Unidos 
Mexicanos. 

Item 6: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n" 
109, de 1989 (n? 22V89, na origem), de 
26 de m<ilo do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente cta_República -sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. B~rnardo Pericâs Neto, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador Chefe da Missão do Brasil junto 
à organização dos Estados Amerícanos. 

Item 7: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da ComiSsão de Relaç_ôes Exteriores e 
Oefesa Nacional sobre a Mensagem rY" 
110, de_1989 (n" .222/89, na origem), de 
26 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. José Guilherme Alves Merquior, 
Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer aJunçã_o de 
Embaixador Chefe da Delegação Perma­
nente do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura. 

ltem8: 

Dis_cussão, em turno Cinícõ, do Parecer 
da Comissã.o_-de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem no 
112, de 1989 n• 226/89, na origem), de 

30 de maio do corrente ano, -pela qual 
o Senhor Presidente da República sub~ 
_mete à deliberaçã-o do Senado a escolha 
do_ Sr. R'onaldo Mo ta Sardenberg, Minis~o 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer· a função de Embai­
xador de Brasil junto ao Reino-da Espa­
nha, 

Item 9_: 

O projeto vai à Comissão Diretora para a 
redação final. 

·o sR. _PRESIDENTE (Nels_on C_arneiro) 
- Sobre a mesa; redãÇãõ"fiiiaT, que será lida 
pelo Sr. ]9 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 110, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

- - Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comfs_s~o de Relações Exteriores_ e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n" 
114, de 1989 (n? 235/89, na origem), de 
2 de junho do corrente ano, pela qual 
o Seilhor Presidente da .República sub­
mete à deliber8ção do Se0adq a ~?Scplha 
do Sr.João Carlos Pessoa Fragoso,Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira_ de_Di~ _ 
ploinata, para: exercer a função d.e Embai~ 
xador do Brasil junto à República Federal 
da Alemanha. 

Redação final do PI"Qjeto de Reso· 
lução n" 34, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçáo 
final do "Projeto de Resolução n? 34, de 1989, 
que autoriza o Governo da União, através do 
fv\inistério do Exército, a contratar operação 
de crédito ext_erno"no valor de' us$ 22, 
384,095:92 (Vinte dois milhões, trezentos e oi-­
tenta e quatro rnu, noventa e cinco dólares 
americanos e noventa e dois centavos), junto 
a um consórcio de bancos franceses liderados 
pelo Banque Nationale de Paris. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ 
-Todas as matérias constantes da Ordem 
do Dia, com exceção daquelas que deverão 
ser votadas em regime de urgênc:ia, deverão 
ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. FuncionárioS as providên" 
cias necessárias, a ffm de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão toma-se secreta às 16 horas 
e 35 mjnutos e volta a ser pública às 17 
horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Lembro aos Srs. Senadores que realiiar­
sé-:â _s_e_ssão do Congi"esSo hoje, às 18 horas 
e _3.0 minutos com J;Jma larga pauta. 

o- SR. PRESIDENTE (Nelson. Carneiro) 
- ·vassa~se à apreciação do Requerir'nehto 
n'9'351, de urgência, lido no Expediente, para 
o P~_?j~~ de Resolução n~ 34, de 1989. 

Effi_ votação o requerimento. (Pausa) 
Os_ Srs~ Senadores que o aprovam qUeiram, 

permanecer sentados. _(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento passa~se à apre· 

c:iação da matéria. 

· Discussão, em turno único, do Projeto 
_de Resolução n" 34, de 1989, apresentado 

-- pela Comissão de Assuntos EConômicos, 
que autoriza o Governo da União, através 
do Ministério do Exército, a contratar ope­
ração de_ crédito externo no valor de 22 
milhões, 384 mil, 95 dólares americanos 
e 92 centavos, junto a um consórcio da 
bãricOS -rranceses, liderado- pelO Banque 
National de Paris. 

Completadã-ã -instrução da matéria; ·pas-· 
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pau:;;a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. (Pausa ) 
Os Srs. S.en~çjores que o aprovam queiram 

permanecer s_entados. (Pausa) 
Aprovado. 

Sala de Reuniões da ComisSão,-em 27-de 
junho de 1989.-Nelson Carneiro PreSidente 
- Pompeu de Sousa , Relator - Nabor Jú­
nior, - Áureo Mello. -- -

ANEXO AO PARECER N' 11 O, DE 1989 

Faço saber que _o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso V~ da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOL(.IÇÁO N' , DE 1989 

Autoitza o _Governo da Unjã_a,_· atrdiiés 
do MinistériO do Exéi'CÍto, a êonti'atarope­
raçao de crédito externo no valor de O$$ 
22.,384;095.92_ (vinte e dois milhões, tre­
zentos e oitenta e quatro mil, noventa e 
cinco dólares americanos e noventa e 
dois centavos), junto a um consórcio de 
banCos franceses JjdetaC!oS j:>e/0 Banque 
Nationale de Paris. -

O senado Federal resolve: 
Art. lo. É o Governo da União; através do 

Ministérto do Exército, autorizado a contratar, 
- - nos termos do art. 52. inciso V da Constituição 

Federal, operação de crédito externo no valor 
equivalente a US$ 22,384,093.92 (vinte e doiS 
milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, no­
venta e cinco- dólares americanos- e noVenta 
e dois centayos), junto a urn coriSórdo de 
bancos franceses liderados pelo Banque N.a­
tionale de Paris, destinada a comp_lementar 
o financiamento do Programa de Aquisição 
de Aeronaves de Asa Rotativa do Exército, obe­
decidas ·as Condições financt::iras ãprovadas 
pel~ B?nco Cen~ do Brasil. 

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na 
data de. sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em dis_cussao a redação final da matéria. 
(Pausa) 

_ Nãollavendo quem peça a palavra, enc:erro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pemanecer _sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
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O projeto vai ~ promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa~se à apreciação do _Requerimento 
n" 352, de urgência-, Itdo no Expediente, para 
a Mensagem nn 113, de 1989, relativa a pleito 
da União. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pemane<:::er sentados. (Paus~) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento; passa-se à apre­

ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comíssão de Assuntos Econômicos. 

Solicito_ do_ nobre Senador_ José ~Agripinp 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a_ Mensagem n" 113, de 198"9, O Se­
nhor Presidente da República, nos termos do 
art. 52, item V, da CanstitUiçãcíFederal, sub­
mete à deliberação_ do Senado pedido de auto­
rização para a República Federativa do Brasil 
ultimar a contratação_de operações de crédito 
externo no valor de FF 240,000:ooo.oo (du­
zentos e quarenta milhões de francos france­
ses), destinada a fmanciar a aquisição de equi­
pamentos médico-hospitalares, de origem 
francesa, de acordo com Exposição_ de Moti­
vos do Senhor Ministro da Fazenda, _ --~ 

Constituem o pro-cesso a já referida Mensa­
gem Presidencial, a Exposição de MotiVQS do 
Senhor Ministro da Fazenda e o Aviso n~ 274 
do Senhor Ministro Chefe -do Gabinete Civil 
da Presid_ência da República. 

Dos documentos apresentados pelo Poder 
Executivo depreende-se que esta operação de 
crédito é decorrente de negociações levadas 
a efeito entre o governo Francês_ e o qoverno 
Brasileiro, por solicitação do GovernO do Esta­
do de São Paulo e formalizada através de pro­
tocolo que regula o financiamento de equipa­
mentos médico-hospitalares de origem fran­
cesa destinados a hospitais e clínicci._s daquele 
Estado. ·· 

O valor global da operação de crédito é 
de FF 240.000.000,00 (duzentos e quarenta 
milhões de francas frances_es), sendo FF 
91.200.000,00 (noVérita-e uni-milhôes.e du­
zentos mil francos franceses), decorrentes de 
um empréstimo érn _m_o_ed_a, tendo por mu­
tuante o Tesouro Fr_ancês e FF 
148.SOO:ooo,OO (tento e quarenta e oito mi­
lhôes e oitocentos mil francos france!?es) 
oriundos de um contrato de financiamento 
a ser concedido por bancos comerciais fran-_ 
ceses com garantia da Coface (Compagnie 
Française d'Assurance pour !e Comm,erce Éx­
térieur). 

Analisando as peças que ititegram o pre­
sente Processo, à _luz dos dispositivos constitu­
cionais e regimentais em vigor, conclui-se que: 

1. Os objetivos que motivam a presente 
operação de crédito são por demais justificá­
veis, por visarem à melhoria e ampliação dos · 
serviços de atendimento à sa(lde pública do 
Estado de São Paulo, mormente IN COR_ e 
Hospital das Clínicas. 

2. A operação de contratação dQ emprés-­
tirõ.o entre a _União e a República já foi fom1à­
lizada, através de_ assi_n__qtyr_a do Protocolo Fi­

. r~ceii:O em 16. de jall~iro de 1987. Este pro­
tocolo, segundo infõrma o Senhor Ministro 
da Fazenda, descreve o objeto de toda a opera­
ção, as_ obrigações de ambas as partes, as 
condições fin.:ihceira~_ e __ demais infonil.ações 
que irlte[essam à esp&cíe. AS coriáiÇ:ões desta 

_ parcela ~o empréstimo es~ão_ sinteticamente _. 
apresentadas na Exposição de Motivos do s·e­
nhor Ministro da Fazenda e se enquadram nas 
norniaS e procedimentos que regulam opera­
ções de crédito desta natureza. 

-3. NO exame do processo, no entanto, ve­
rificamos que: com relação ao contratQ de 
financiamento a s·er concedido por bancos co­
merciais france-ses, com garantia da Cofac_e, 
as informações prestadas são genéricas, so­
bretudo no que se relaciona às taxas de juros 
e segurO- de crédito. _ ---"---o 

4. Estranhamente, o Poder Executivo não 
encaminhou a ~sta Casa o Protocolo já firma~ -
do entre·os_dois Governos que, decerto, pode­
ria complementar is infOrmações constantes 
do processo. 

Nosso intuito, comO relator, foi o de não 
retardar o andamento do tkocesso buscando, 
mesmo informalmente, obter esclarecimentos 
adicionais junto às autoridades governamen­
tais a fim de garantir a aproVação da matéria, 

- preservando a competência desta _CasÇ~. e 
preenchendo lacunas aqõ.1 registradas. 

Nesse sentido, mantivemos contato, com 
o .aUxílio do SeÍ1ador Humberto Lucena, com __ 
-os Drs. Paulo_ H. S;:~.waja Filho, membro do 
ConselfiO de Administração do Instituto do Co­
ração -INCÕR, GioVanfli BellOtfi; Diretor Clí­
niço do-TRCU"R:"-e Sérgio Meira Teixeira, Vice­
Presidente da EPClNT, Assessoria Técnica S •. 
C. Uaa, solicitando cópia do Protocolo firma­
do_ em 16 de janeiro de 1987 entre a União 
e o Governo Francês que tráta da matéria, 
assim como, informações financeiras da ope­
ração de crédito a ser cOntratada junto aos 
bancos comer_ciafs frances_es;::sobretudo com 
relação _às taxas de juros, seguro de crédito 
e demais comtssões. 

Do contato mantido, obtiverrios as informa­
ções que passamos a relatar: 

a) A aplicação dos recurs_os provenientes 
deste protocolo Franco-Brasileiro é específica 
para a a-quisiçãO de equipamentos médico­
hospitalares de alta tecnologia e sem simil.;~:r 
no Brasil, dentre os quais destacam-se: radio­
Jogia de alta gama, equipamentos de diagnós­
ticos por imagem com alta resolução, equipa­
mentos dé pesquisa laboratorial, equipamen­
-tOs-de medicina nuc;lear'e equipamentos de 

. diagnóstico médico-cirúrgico e têm cqmo 
_ principal destino o Hospital das Clínicas da 
USP e o Instituto do Corãç:ão, com o intuito 
de aprimorar em mefo_s materiais esses cen­
trOs de excelência da medicina brasileira,_além . 
de outras unidades hospitalares sediadas no 
interior daqUele Estado. 

b) A operação de cr~dito foi oferecida, in­
cialmente, ao Hospital das Clínicas e não pode 
ser contratada diretamente_ pelo Governo de_ 
São PélYJQ por incluir créditos do T esour'? Nª-

cional Fran<:::ês, o que Obriga_ seja_ a operação 
efetuada caril a Urllã.o. No entanto, estes recur­
so_s serão objeto de ação de contragarantia 
estabelecida entre a União __ e _o Governo çle 
São Paulo, ã (Juem caberão oS encargos finan~ -
ceiros da operação. 

c) O-referido crédito, chamado de Crédito _ 
misto, é composto de uma tranche de FF !H :Z 
rriilhões com 27 anos de amortização,_l3 anos 
de ca_rência, 2% de juros fiXos a.a. sobre o 
saldo devido; a outra tra:nche de FF 148.8 
milhões tem uma duração de pagamento de 
1 O anos com umã. carênc::ia média api"oximada 
de 1,5 anos e uma taxa_ de juros de 8,75% __ 
aa. _caracterizando-se por uma operação de 
cOndições excepcionaiS, anle as estipuladas 
para os empréstimos externos atualmente em 
vigor no mercado internaciQoal. 

Solicitamos, por fim, à Presidência, aos inte-­
grantes da CorrUssão de Assuntos Econômi­
cos _e-éi_Qs.d~,?lis membros desta Casa, para 
fazer juntar aó processo c:i citado protocolo 
e incluir-ne.ste pareCer as informaçõeS ·obtidas 
na reunião que fiZemos. 

Ante os esclareçJ.mentps relatados, as infor­
mações adicionais obtidas e os objetivos_ de 
significativo alcance sócíal da operação, opi­
namos favoravelmente ao pleito; na forma do 
projeto de resolução que ora apresentamos 
e encaminhamos à Mesa: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 36. DE 1989 

Autoriza o G.ovemo da Onião cOi?iratar 
ope_raÇ.ão de crédf~o .extem.o __ no valor de · 
FF240.000.000,00 (duzen_tos e quarenta 
mHhões de /i"ancos frtlnceses), a serem 
repassadOs-ão Esiadõ de sBo Paulo atra~ 

- vês do Banco do BrasU SA ~ 

Art 1 o É o Governo -da união, através do 
Ministério da Fazenda, autorizado,_ nos termos 
dá art. 52, incisO V, da ConstitWç:ao Fedeútl 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor de FF Z40.000.000,00 -(duzentos e qua­
renta milhOeS de-rrã.ncOS franCeses),--a serem 
repassados ao Estªdo de_ São Paulo através 
do Banco do Brasil SA., destinãdOs a firianda~. 
rem a aqufSição de equip"ãniér'i:toS-n:iédicQ-
hospitalares, de _origem francesa. · -

Art. 2~ Esta Resoll)ção entra em vi_gor na 
data de sua publicação. 
~ o parecer, Sr. Présidente. 

DOCUMENTQS.-A QUE SE REFERE 
O SR. JOSÉ AGRIPINO EM SEU PARE­
CER: 

"AVeilant au protocole fmancier si_gne-le 16-
janvier 1987 entre !e GOU:Vérrierheflfde-la Re.:. 
publique F ederative du Bresil et I e Gouver­
nert:Jeht de la Republi_que Frànçaise 

Destiné au financement du dév~loppement 
économique du BreSil. · - -· "" -

Afin -de renforCer Ies liens d'amifié et de coo­
perati_9n qui les unissent, le Gouvernement de 
la Republique Federative_du Bresil et leGOu­
vernement de Ia Republique Franç:aise sont 
conyenus- d~_ conclure le présent avenant au 
prOtocole signe le 16 jan_vier _1987. -
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ARTICLE 1 
Modification de I'Article 4 

Le deuxiême alinéa du b) de L'artide du 
protocole vise dans le prêambule ci~dessus 
est modiflé ainsi qu'il suit 

"Une convention entre le Ministere des Fi­
nances représentant la_ Republique Fédérative 
du Bresil et les banques françaises fJXera \es_ 
modalités d'utilisation et de reriiboursernent 
de ces crédits." 

Le rest s.ans changement, 
Article 2 
Le present avemmt entrera en vigueur los­

que les formalités requises par Ies deux parties 
auront été accompHes._ 

Fait à Paris, Le_ll avril 1988 
(en deux exemplaires origfrii:iuX eri langue 

française) 
Pour !e Gowernement dé la République Fé­

dérative du Bresil, 
Pour le Gouvernement de la République 

Française. -

PROTOCOLE FINANCIER 

Signé entre le Gouvemement de la Répu­
blique Français_e et !e Gouvemement de la Ré­
publique Fédérative_du BresU destiné au finan­
c__ement du développement économique du 
BresiL 

Afin de renforcer !es liens d'amitié et de 
coopération qui les unissent, et le Gouverne­
ment de Ia République_ française et !e Gouver­
nement de la Republique Fédérative du Brésil 
sont convenus de conclure le présent proto­
cole pour favoriser le développernent écono­
mique du Brésil. 

ARTICLE 1 
Montant et objet des concours Hnanclers 

Le Gouvemement françals apporte au Gou­
vemement du Brésil des concours financiers 
destinés à la reallsatlon de projets d'inscrivant 
dans Jes priorités de développement de la Ré­
publique Fédérative du Brésil. Ces concours 
d'un montant maximum de deux cent qua­
rante millions de francs Fransais (240 MF) 
financeronte l'achat em France. de biens et 
services français relatife à l'execution de pro­
jets hospitaliers pour I'Etat de São Paulo (equi­
pements notament de radiologie, imagerie 
médlcale, d'études et de diagnotcs mêdico­
chirurgicaux). 

ARTICLE2 
Composltlon des financements 

Les concours financiers mentionnéS à l'arti­
de I sente constitués: 

-d'un prêt du Tresor public français d'un 
montant maximum de quatre vingt onze mi­
llions deux cent milles francs (91,2 MF) 

-de crédits garantis par \'agence français 
d'assurance crédit (Coface) d'un montant ma­
ximum de Cent Quarantes Huit Millions Huit 
Cent Mille Francs (148,8 MF). 

ARTICLE3 
ModaDtés d'utillsations des concours fl­

nanclers 

Le. financemente des projets mentionnés à 
J'artide 1, este assuré par l'utilisation conjoiilte 

du prêt du Trésor français et des crêdits ga­
rantis. 

Le montante des droits de tirage sur le prêt 
du Trésor français_et les crédits garantis s' éiévo 
respedivêments à 38% et 62% du montant 
des commandeS de biens et services vises à 
l'artlcle L 

Le prêt du Trésor français"servira à financer 
inte9'ralment le premier acompté d'un mon­
tant mlnimum de 10% de cbaque contr_at im­
puté suce protocole. Le prêt du Trésor ef les 
crédits garantis seront ensuite utilisés simulta­
tJém€nt põuf financer Je solde de chacun de 
ces contrats. 

ARTICLE4 
Conditlons des facilités de crédits 

a) Le prêt du Trésor français a une dures 
de 27 ans dont 13 ans de franchise. Le_taux 
d'interet 1st de 2% l'an, Ce prêt est amortissable 

_ en 28 semestrialités égales et suC::cesSives, la 
premiêre echéante 162 mois apres lã fin de 
J'année dvile au cOurs de Iaquelle Ies tiragés 
auront eté effectués. Les intérêts s_ont ca\culés 
sour !e montant restant du; ils courent à partir 
de la date de-- chaque iifã.ge slir-le prêt du 
Trésor frani;:ais et s-Ont payés semeSmetment. 

Une convention entre du Banco do Brasil 
SA, agissant pour !e compte du Gouveme­
ment brésilien et !e Crédit National agissant 
pau le compte du Gouvemament français, pré­
eis era les modalités d'utilisation et de rembou­
sennente de ce prêt 

b) Les crédits garantis d'une durée de 10 
- ans, sont amortissables en 20 semestrialits 

égales et successives, la premiére échéanté 
six moís à compter de la réception provisoire 
des équipements, 

Une convention entre le Trésor de l'stat de 
SãO Paulo et les banques françaises ftxera les 
modalités d'utilisation et de remboursement 
de ces ci"êdits. Cette convention stipulera que 
los taux d'interêts auxquels'ajoute la prime 
d'assurance crédit seront les taux usuels des 
crédits de J'espece en vigueur à la date de 
la sighatuYe des contrats Elle precisera en ou­
tre !e délai maximum séparant la date designa­
ture descontrasts el Je pont de départ d'amor­
tisSeiJ1ent des Crédits garantis. 

ARTICLE5 
Délal de mise en oeuvre et durée 

De vaUdité du prét du Trésor. 

Pour ouvrir droit aux concours financferS 
mentionnés à l'artide I, les contrats commer­
ciaux levront être condus au plus tard Je 31 
!e juillen 987. 

Aucun tirage _sur le prét du Trésor français 
mentionné à J'artide 2 ne pourra être effectué 
posterieurme·nt au :3:1 Je juillet 1989. 

Ces dates ne pourront être prorogées sauf 
difficultés exception!Jes et ãccord par:ticul_ier 

· entre les leux goevemements. 

ARTICLE 6 
Monnale le compte et le paiement 

La monnaie le compte et !e paiement est 
le franc français. 

ARTICLE 7 
Garantles 

Le T réor brésilien garantir directement les 
paiements dus atritre du présent protocole. 

Le Gouvemement brésilien prendra toutes 
dispositions pour l'enregistement au Banco 
Central du Brasil dus crédits prévus par le pré­
sent protocole et les contrats correspondants 
Je maniére à assurer !e transfort les paiements. 

ARTICLE8 
-rransport et assurance 

Les contrats financés au titre _du présent pro­
toco! sont facturés hors frêt et assurance. Tou­
tefois le financement du frêt et le l'assurance 
peut, être assuré par utiliSsation simultanée 
du pi'ét du T rêsor françals, et les crédíts garanti 
duiJ:s les proportions définies à l'article 3 lors­
que: 

~le_frêt este effetué seus conoaissment 
émis par un annateur français et est certJ.1ié 
comme service français par les services le 1 
Marine Marchanle française, 

-les assurances sont so_uscrites uprés 
le compagnies agrées sur le marché français. 

ARTICLE9 
Modalités d1mputation 

L'imputation lefinitive sur !e present prato~ 
cole les contrats correspondant aux projets 
visés à I' article r sera _dedds par échange-le 
lettres entre les'Autorités brésilieanneS-cOmpé­
tentes et le arídeiller écohomique ef Cónimer: 
cial prés I_'Ambassãle !e F rance à Brasília agis~ 
sant sur autorisations les autorités françaises 
competentes. 

La même procêdure d'echange le lettres 
pourra autoriser a titre exceptiomel et en cas 
d'urgence la substitution partielle Je houveaux 
projets à_~eux mentlonnés __ à J'article 1. 

ARTICLE 10. 
Entrée en vigueur 

Le présent pr-otocole entrera em vigue_qr 
lorsque les formalités requises par les leux par­
ties auront été accomplies. 

F ai à Paris, le 16 janirei 1987. 

(En dew exemplaires origiríanx _en_ Iangue 
bancaise.} 

MENSAGEM N• 113, DE 1989 

Relator: Senador José Agnpíno 
Mensagem n~ 227 

Excelentissimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

NoS termos do artigo 52, item V, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de propor a Vos­
sas Excelências seja autorizada a República 
Federativ~ do Brasil a ultimar a Contratação 
de _operação de crédito externo no valor global 
4e FF 240.000.ooo;oo (duZentos e quarenta 
milhões de francos franceses), a serem repas­
sados ao Estado de São Paulo através dO Ban­
co do Brasil S.A., na qualidãle de agente finan­
ceiro da Onião, para aquisição de equipamen­
tos médico-hospitalares, de oriaem francesa, 
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de conformidadC com a indusa -Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Brasília, 31 de maio âe 1989. -José Sar­
ney. 

janeiio de 1"987, se Constitui no contrato de 
empréstirnó,- eis que descreve o objeto da ope­
ração; as obrigações de ambas as partes, as 
condições financ~iras e todas_ as derriais que 
interessam à espéc:ie. 

6. No que tange às condições financeiras 
da ope:ração a ser firmada entre a República 

Em 26-5-89 "Federativa do BrasU e os bancOs franceses, 
Excelentíssimo Senhor Presidente d~ Re"pú- contan.ào com a garantia da COF AtE, a STN 

blica: esCfar~ce qUe as condiÇõe-s --financeiras -sãO 
Representantes da Secretaria de Planeja· as Seguintes: --- - -

menta e Coordenaç~o da Presidência da R e- Prazo: 1 O anos; 
pública (Seplan)IPR concluiram, em 16 de ja- ~·JuroS e -_segurO de créditO: calcurados às 
nelro de 1987, negociações -com o Governo taxa:s iiSUals-'para os créditos -da eSpécie, em 
francês sobre Protocolo para financiar a aqui- vigor nâ data Cla assinatura do_s contratoS; 
sição de equipamentos médico-hospitalares, PagameJlto: 
de origem francesa, no valor global de FF - do principal: em 20- sêrTiestralidades, 
240.00_0.000,00 (duzentos e quarenta milhões iguais e _suces:sí\ras, vencerido-se a primeira 
de francos franceses}, destinados 9;0 Estado 6 meseS ~pós o recebiffiento dos equipamert-
deSãoPaulo. tos~ .. ,.- - - -----

2. O Estado de São Paulo dirigiu solicita- -dos juros: a ser estabelecido. 
ção a este Ministério, no sentidO de ser ultima- 7. Coffi a entrada em vigor do novo- texto 
da contratação pela República Federativa do COnStitucional, foram estabelecidos controles, 
Brasil, das referidas operações de crédito ex_- pelo Poder Legislativo, sobre as operações fi-
temo, cujos recursos serão transferidos àquele nanceíras em moeda estrangeira de iriteresse 
Estado, através do Banco do Brasil S.A., na da União, contidos, basicamente, nos arts. 52, 
qualidade de agente financeiro da União-. para -inCisOs V, VIT, VIII e 163, inciso lf, da Cons-
firianciàr referidos equipamentOs médico-hos- tituição. 
pitalares, nos quais estão interessados hospi- 8. Por outro ladci, não há dúvida de que 
tais e clínicas daquele Estado. - a contratação, pela União, de operações exter-

3. _Trata-se de um Protocolo Financeiro nas de tal natureza se enquadra ilo cOnCeito 
que ao mesmo tempo, contempla, de per si, constffi.idonal, a que faz refe.r€ncia o indso 
um contrato de empréstimo e define as condi~ V do citado art._ 52, da carta Ma_gna. . · 
çõ_es básicas- e gerais da outra operação a 9. Assim sendo, tenho a honra de dirigir~ 
ser contratada entre a República Federativa me a Vossa Excelência pafã s:Oiicitar se digne 
do Brasil e a República FranCesa. Os dojs fi- a Presidência da República de dirigir Mensa-
nanciamentos podem ser assim descritOs. gem ao Senado Federal afunde obter autori-

19} Um empréstimo em moeda, tendo por - zaçao d"ãquela Casa do Congresso Nacional 
mutuante 0 T escuro francês, no valor máximo para a contratação do financiamento descrito 
de FF 9f,200,000.00 (noventa e.um milhões_ no_prfmeiro-ifem desta ExPOsição de Motivos, 
e duzentos mil francos franceses); e -entre a República Federativa do Brasil e ban-

2'') Um contrato de financiamento, a _ser cos cofuetdãis franceSes, esclarecendo, por 
concedido por bancos comerciais franceses, oPortuno, qUe dita-operação já foi declarada 
com a garantia da COFACE - ·compagníe prioritária para o c!esenvolvimento nacional, 
Françaisse d'Assurance pour le Commerce pela Secretaria de Planejamento e Coordena­
Éxtérieur, no montante máximo de FF çãéi da PreSidência da República, através dos 
148,800,000.00 (cento e quarenta e oito mi· Avisos n? 40, de 21-1-87 e n~ 650, de 21-4-89, 
lhões e oitocentos mil _francos franceses): confOrme o exige o Brt. 4o do Decreto· Lei n~ 

4. Importante ressaltar, com relação às 1.312174. ··· 
condições financeiras, que a Secretaria doTe- Aproveito a oporturiidade para renovar a 
souro Nacional (STN), do Ministério da Fazen- Vo-ssà Excelêricia, protestos do meu mais pro­
da, __ ao __ analisar ª proposta das operações, ob- fütído respêifo e admiraÇão. - Maílson Fer· 
servou que as condições finanCeiras para a reíra da Nóbrega, Ministro da Fazenda. 
parcela de até FF 91,200,000.00 acima refe- Aviso rt.,274-8AP. 
ridei são ai seguintes~ 

Em 31 de maio de 1989 

A Sua: EJ<çelência_q Senhoi-
Prazo de pagamento: 27 a:nõs, com l3_anos 

de carência; 
Juros: 2% a.a.; 
Prazo de utilização: _até 31~7~89; 
Esquema de pagamento:_ 
- do principal: em 28 prestações semes­

trais, iguais e sucessivas. vence_ndõ-se a pri­
meira 162 meses após o fim do prazo de utni­
zação do crédito; 

- dos juros: semestralmente vencidos, 
caulculados sobre o saldo devedor. 

5. Esta operação, de resto, já foi forma­
lizada, já que, como- foi acima observado o 
próprio Protocolo Financeiro, firmado entre 
a União e a República Frances~ em 1_6 de 

- Senador_Mende$. Cariale 
DO. Primeiro SeáetárlO do Senado Federal 
_Bta5i1_~D_f. 

Excelentíssimo·Senhor Primeiro SeCretário: 
-- -Tenno a honra de encaminhar a essa Secre­
tariã·a-Mensagem do Excelentíssirilo Senhor 
Presidente da República, acompanhada de_ Ex­
posição de Mothros_ do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, relativa à proposta para que 
seja-àUtOrizada a 'República Federativa do Bra­
sil a ultimar a GOntratação de operaÇão- de 
çrédíto"·externo oo·valo"r=-global de FF 
.240.000.000,00 (duzentos e quaren~ milhões 

de francos franceses). a serem repa-ssados ao 
EStado- de SãO Paulo através do Banco d_o __ 
Brasil SA, na q~alid~de de agente financeiro · · 
da União. . __ 

Aproveito a oportunidade para rehovar a 
Vossa Ex(:elênciã proteStos de elevada estima 
e consideração. - Ronak!._o Costa Cõ_Uto, Mi­
nis.tro _Chefe ~o Gabiriete Civil. 

BANQUE PARJBAS 

Paris, 24 de março de 1989-
Repóblica Federativa do Brasll -
Ministério da Fazendc, 
~planada dos Ministérios 
70048 Brasilia-DF. 

Prezados Senhores, 
Vimos pela presente referir-nos ao proto­

colofmanceiro de_}6 d~j_aneiro de 1_9_ª1 entre 
govemdS brasileJró e= franCês para financiar 
a compra. de equipamentos e setviços franCê­
seS relativo a eJÇecução de projetos hospltares 
para o Estado de São Paulo. 

No âmbito deste protocolo, um contrato foi 
assinado no- dia 30 de julho de 1987:_entre . 
a Secretaria de Estado dos Negóciqs_da Saüde 
do Estado de SãO Paulo e a empresa francesa 
cem: O obJeto de Contrato é o fornecimento 
de material de radiologia. 

O financiameii.tO do p_rojeto _será efetuado 
através de um empréstimo ·do tesçuro francês 
~de um crédito ao çoroprador outorgado pelo 
Banco Banque Paribas. Queira encontrar a se­
guir as condições de crédito ao comprador 
que V._Sts encontrarão na _convenção do cré­
dito remetida a Procuradoria Geral _da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

-Credor 
Banque Paribas 
-Tomador __ 
Ministério da Fazenda 
-OaraiJtia 
República Federativa do Brasil 
-Objetivo 
Compra de equipamentos e de serviços de 

origem francesa e pagamento aos fõ-rne_C:ê'­
dores de acordo com ~ especificã.ções do 
contrato de.30 de julho d~ 1987. 
-~YQior ·- - - _ __ _ 

. PRF. 14.22Q.20.$;3.6.(quatorze milhões, du­
z.e_n_tos e vinte mU, duzentos_ e oho francos _fran­
ceses, e trinta e seis cerifimes) sendo p·~F. 
755.000 (setecentos e ci:Jl:qüenta e cinco mil 
francos frEincesses) para pagares pr'êfuios de­
vidos a Compagme Francaise d'Assurances. 
Comm~rce pour !e ExterieUr -:-Coface, e que 
são da responsabilidade do Tomador. 

-Moeda 
Franco Francês o 

-Duração dÓ éi-édito 
O créditO s~r"á dividido em dois períodos: 
-o periodo de desembolso que vai da assi-

natura do contrato até uma data _furn.da peias 
autoridades francesas como o frrn do perfodo 
de. de_Sétnbolso e o corne!;-".9 do período de 
reembolso. 

Para um contrato similar a este, a admínis­
traç.ão frances.:t normalmente aceita a re(:ep­
ção provisória como o põhto de partida do 
período de reembolso. 
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-o período de reembolso é _o-período que 
vai desde o fim do período de desembolso 
até _o reembolso completo do crédito. 

A duração do crédito determinada pelas au­
toridades francesas será de 1 O anos a partir 
do infdo do período de reembolso~ Se tratando 
de um empréstimo de longo prazo, o crédito 
terá, a participação do Banco Francês para 
o Comércio Exterior (BFCE). 

-Reembolso 
O crédito será reeinbolsado em 20 paga­

mentos semestrais, iguais e consecutivos, o 
primeiro deles vencerá 6 meses_ após a data 
definida como ponto de partida do reembolso 
do crédito e no mais tardar _num_a data deter­
minada pelas autoridades francesas chama­
das "Date butoir". 

-Percentagem dejUf.oS 
-Perfodo de desembolso 
A taxa de juros aplicável durante_ este perío­

do será de: 

2 
PIBOR + PRF +~J = P.a. 

PIBOR (Paris lnterbank Offered Rate} 
PRF (Prime Rate Francês). 
-Perfodo de reembolso. 
A percentagem de juros, furnda pelas autori­

dades francesas será de 8, 75% a.a .. 
Os juros seráo pagáveis semestralmente, in­

cidindo sobre o va1or to_tal utilizando do cré­
dito, a começar da primeira utilização. 

-Taxa de CoinisSáo-
0,50%, calculada sobre a parte não -quitada 

do Crédito no início_ de- cada semestre - o­
primeiro _Conleç_ando na data de assinatura 
do contrato de crédito - pagável semestral­
mente por adiantamento. 

-Taxa de Gestão: 
0,50%, flat sobre o total do crédito, pagável 

dentro do_s 30 dias seguintes à data de assina­
tura do Contrato de Crédito Comprador. 

- Taxits 
Todas as quantias pagáveis de acordo com 

os termos do Contrato serão pagas livres de 
qualquer taxa, impostos e quaisquer outras 
deduções. 

-Documentaçao 
O Crédito Comprador será regido pelo Con~ 

trato_de Crédito mutuamente acordado _entre 
ambas as partes, e que contém as cláusulas 
e termos usuais em créditOs franceses a expor­
tação. 

-Legislação - o _ 

A legislação aplicável será a francesa, com 
o arbítrio da Cârilãrã-lnleffiaciórial de Comér­
cio. 

-Diversos 
Todas as despesas, taxas e_outros_ custos 

legalmente devidos na França serão pagos 
por este Banco. - - - --

Todas as despesaS, taxas e oUtrOS-cu~ 
legalmente devidos fora da França serão_ pa­
gos pelo Tomador. 

Esperamos poder assinar em breve a con-
venção de crédito. . . _ _ 

No ínterim, subscrevemos-nos m~Y ~te~-
ciosamente, _ 

Banque Paribas -Philippe H. Pene/ -Alaín 
Bouedo. 

BANQUE NATIONAl-E DE PARIS 

RepresentaÇão n() BrasD 

MPJ/SP/18.54---1 I 1/89 
São Paulo, 20 de abril de I 989 

IIm" Sr. 
Secretário dã -Fazenda 
Do Estado de São Paulo 
São Paulo, SP 

Prezado_Senhor, 
Em 16-1-87, foi assinado um "Protocolo 

_ Financeiro:" entre o Goverho_BraSJleiro e o Go­
verno Francês para financiar a compra na 
França de bens -e serviços franceses para pro­
jetos hospitalares no Estado de São Paulo. 

No âmbito desta Protocolo, foi assinado em 
30-7~87 entre o Secretário da Saúde do Esta­
do d.e_São Paufõ e"ã emPresa francesa J\'\AS­
SIOT PHIUPS um contrato comercial, de um 
valor de FF-36.773.189 para o fornecimento 
de equipamentos mé-dico-hospita1ares. 

Çonforme_ as disposições do Protocolo, este 
contrato poderá ser financiado da seguinte 
maneira. --

-até FE13.973.811,82 através de um cré­
dito do tesouro frances; 

..:..:até FF 22.799.377,18 através de um cré­
--dito ao comprador do BNP!BFCE garantido 

pela Coface. 
Daremos a seguir os principais elementos 

da proposta financeira do BNPIBFCE relativa 
a este crédito ao comprador, salientando po­
rém que todos os deta1hes constam no docu­
mento de Abertwa de Crédito já enviado para 
análise à Dra. Adrienne Nogueira Batista, na 
Procuradoria Gerã1 da Fazenda em Brasília. 

I - Tomador. 
Repíiblica Federativa do Brasil 
2- Forma do Financiamento. 
_Crédito ao comprador garantido pela Cofa­

ceiCl-ª· Francesa de Seguro para o Comércio 
Exterior.) 

J -"lflontante do Crédito 
Ocrédit9 será ab_erto para o moiit8ilte tOtal 

de FF24.076.377,18 incluindo: 
:_FF 22-799.377,18 para o paQamento de 

equipainentõs franceses até 62% do contrato 
comercial; 

- FF 1277.000,00 pai-a o pagamento -dos 
prêrüio:S déVidos ao seguro - COF ACE e a 
serem pagos antes de cada utilização do cfé­
dito. 
4-Oti!izaçáo 
Em função dos termos do contrato comer­

cial,_ s~do que nenhuma utilização· poderá 
acontecer após a data limite de utilização (a 
ser ':_~~-~~ledda pçsterio~ente). 

5 - Duraç~o do crédito -Reembolso. 
O crédito será dividido em cinco "t!ancheS" 

semestrais e consecutivas. Cada "'tranche" se­
rá reembolsada em 20 semestra\idades iguais 
e consecutiv_as, a primeira vencendo r, meses 
após o po!'lto de partida dos reembolsc·t. (o 

. ponto de partida dos reembolsos está sendo 
definido para cada "frartche" na Abertura de 
Crédito). 

Cada "tranche': incluirá dois períodos su­
cessivos: 

__ o P!Ç_ifodo prévio desde a data da primeira 
utilização até o ponto de partida dos reem­
bolsos; 

o periodo de reembolso desde ·~_firO do 
período prévio até o reembolso total do cré­
dito. 

6-Juros 
Para cada "tranche" do crédito, os juros se­

rão os seguintes: 
Para o período prévio:-
PIBOR (*) à 6 meses + TBB (*~) do BNF 

+ 1%.porano -

Para o período de reembolso: 
Taxa fixa -de 8,75% por ano. 
Os juros serão calculados- sobTé os mon­

tantes devidos pelo Tomador a qualquer mo­
mento -a partir da primeira Utnizaçãó dó crédito 
em número exato de dias em função de um 
ano de 360 dias. Qs juros-serão pagos seineS-­
tralmente, a prazo venddo, nas condições esti­
puladas na Abertura de Crédito. 

7- Comissões ·=- _ -·· .• 
D~as -comissões_ serão devidas pelo toma­

dor de título deste_firianciamento: 
1•) Comissão de compromisso 
De 5_%o (drico por mil) por ano, -pagá""'l 

no infeto de cada semestre sobre o montantê' 
não utilizado do crédito. u_ pnmeiro semestre 
começando no_dia da assinatura da Abertura_ 
de Crédito; 

2~) Comissão de gestão _ 
De 5% o (cinco por mil) sobr-e O montante 

total da Abertura de Crédito, flat. _ . 
O primeiro vencimento da comissão" de 

comproniíssõ e a comissão de gestão deverão 
ser pagos nas- três semanas ãpós a emissão 
do Certificado de Autorização do Banco CenM 
trai do Brasil. 

8-lmpostose Taxas-Despesas 
Todos e quaisquer impostos_e taxas devidos 

em decorrência deste: financiamento ~stão a 
_cargo do Tomador. 

T cidas as despesas, inclusive as jurídicas, 
decorrentes_ do- estabelecimento desta Aber­
~~(a de Crêdito_serão a ~ar_go do Tomador. 

9- Validade 
Os termos acima mencionados da Abertura 

de Crédito serão válidos até o dia_S-7-89. 
Encam~nh.~re~os a V. S"' o mais breve pos­

sível o documento- de abertura de crédito esta; 
belecido pelo BNP e o BFCE. 

-Permanecemos ao vosso inteiro dispor para 
qualquer esclarecimento que se fizer neces­
sário. 

sem outro particu1ar para o presente, firma­
mo-nos, 

Atenciosamente, /Vfarie. Pierre Joubert Re­
presentante BNP ein São P?Julo. 

(•)_PIBOR-Parls lnterbank Offere<fRate- TaXa de juros 
oferta no Mercado lnterbancârlo de Paris a bancos de prl· 
meira categoria; taxa publicada pela Associação Francesa 
de Bancos. 

( .. ) TBB-Taxa de_ Base Ban<:ârfa. 
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MP/SG/1289' 110/89 
São Paulo, 20 de abril de 1989 

Dm9 Sr. 
Secretário da Fazenda-­
Do Estado de São Paulo 
São Paulo, SP 

Prezado Senhor, 
Em 16-1-87 fot assinado um "Protocolo Fi­

nanceiro" entre o Governo Brasileiro e o Go­
verno Francês para financiar a compra na 
França de bens e serviços franceses para pro­
jetos hospitalares no Estado de São Paulo. 

No âmbito deste Protocolo, foi assinado em 
30,. 7-87 entre o Secre_~rio da Saúde do Esta­
do de São Paulo e a empresa francesa SOPHA 
DEVELOPPEMENT um contrato comercial de 
um valor de FF 34.573.130 para o forneci­
mento _de equipamentos médico-hospitalares. 

Conforme as disposições do Protocolo, este 
contrato poderá ser financiado da seguinte 
maneira: 

-até FF 13.137.789,40 através de um cré­
dito do Tesouro Francês; 

até FF 21.435.340,60 através de um crédito 
ao comprador do BNPJBFCE garantido pela 
COFACE; ... .. -· ... . 

Daremos a seguir os principais ·elementos 
da proposta financeira d_o BNP/BfCE_relativa 
a este crédito ao comprador, salientando po­
rém que todos os detalhes constam no docu­
mento de ABERTURA [)E CRtorro já envía· 
do para análise à Dr- Adrienne No_guejra _Bc;~.tls­
ta, na Procuradoria Geral da Fazenda em Bra­
sí]ia. 

I-Tomador 
República Federativa do Brasil 
2-Forma do Fmanciamento 
Crédito ao comprador garantido pela CO­

FACE (Cia. Francesa-~de Se9uro para o Co­
mércio Exterior) 

3 -Montante do Crédito 
O crédito será aberto para o montante total 

de FF 22:636.340,60 iricluindo: 
-FF 21.435.340,60 para o-pagamento de 

equipamentos franceses, até 6.3 a contrato 
comercial; 

-FF 1201.000,00 para o pagamento dos 
prêmios devidos ao seguro- COFACE e a 
serem pagos antes de cada utilização do cré­
dito. 

4-(JtJ'ljzação __ 
Em funÇão- dos termos do conb:.C)tp comer­

cial, sendo que nenhuma utilização poderá 
acontecer após a data limite de utilização (a 
ser estabelecida posteriormente). 

5-Duração do crédito -Reembolso __ 
O crédito será divldido em quatr_p "tran­

ches" semestt.,ls e consecutivos. Cada "tran­
che" será reembolsad_a _em 20 sem.estralida­
des iguais e conseçutivas, a primeira vencendo 
6 meses após o ponto _de partida dos reem­
bolsos (o ponto -de partida dos reembolsos 
está sendo definido para -caaa- "tranche" na 
Abertura de Crédito). Cilda "tranche'' incluirá 
dois períodOs sucessivos;- _ 
-o perfodo prévio desde a data da primeira 

utilização até o ponto de partida dos reem­
. bolsos; 

-o perfodo de repnbo/so desde o fim do 
período prévio até ·o reembolso total- dO cre­
dito. 
6~Juros 

P_ar_a cada "tranche" do crédito os juros se­
rão os__seguintes: 

-Para o período pré0o,· 
PIBOR (*) à 6 meses "!- TBB (**) do BNP 
+ 1% por ano 

-Para o Perlodo de reeinhotso: 
Taxafrxa de 8,75%-põ·rárió. · 
Os juros serão calculados sobre os mon~ 

tanfes devidos pelo Tomador a __ qualauer mo­
mernclã-partir da primeir'a utiliZaÇão do crédito 
em núniero exato de dias em função de um 
ano de 360 dias. Os ju~QS serão pagos semes~ 
i:raimente. a prazo vencido nas condições esti­
pu1adas na Abertura de Crédito. 
7-COmissões 
DuaS comissões serãO deVíQélS peJo T ama­

dor a títufo deste financiamento: · 
-T·-?::oinissão de Coinf)'rorriisso: de 5%ó 

(cincO-por mil) por ano pagável riO início de 
cada serTI~tre sooreo·montante não utilizado 
do crédíto-.- o prirrietro semestre começando 
no dia da assinatura' da Abertura de Crédito; 

2~ Coníiss5o 'de gestão: de 5% ó (cinco por 
mil) sobre o montante total da Abertura de 
Crédito, ijat. 

O primeiro vencimento da comissão de_ 
coinpromisSO'e a coinissão de gestão deverão 
ser pagos nas três semanas após a emissão 
do CertifiCãdo de Autoiização do Banco Cen-
tral do Brasil. ---

8-IlnpostOs e TaxaS- DeSpesas: 
T odes e quaisquer impostos e taxas devidos_ 

em decorrência deste financiamento estão a 
cargo do T amador. 

Todas_ as de_spesas, inclusive as jurídicas, 
decorrentes do estabelecimento desta Aber­
tura de Crédito serão __ a cargo do Tomador.· 
9·~ Validade - -~ ~ · . __ 
Os termos aclma ri'iençTóil.ados da Abertl:lra 

de CreditO serãó_ válidos até o dia 5~7-89. 
Permanecemos ao vosso inteiro dtspor para 

qualquer esclarecimento que se- f~;Zer neces­
sário. 
'Ericaiilihh~remos av. 8'0 rflais breve possí­

vel o documento de Abertur;;~. de Crédito esta~ 
belec.id6 pelo BNP e o BFCE. 

Sem ·outro particular para o presehte, firma­
mo-nos,-

AtenciOSamente,-Marie P/erre Jou~ert­
-Representante BNP em São Paulo. 

(*) PIBOR - Paris lnterbank Offered Rate - taxa de juros 
oferta no Me relido Jnterbancárl~ de Paris a bancos de pri· 
melra <::ãtegor!l:i;- taxa publica'âa-j)ela Associilção Francesa 
de Bancos; 

( .. ) TBB- Taxa de Base Bancária. 

São PaUlO~ 27de junho de 1989 
De: Fundação E.J. Zerbini 
Para: Dr. S~rgfo Teixeira 

Crédito PF 240 milhões 
Protocolo Franco-Brasileiro 

Em 16~1-87 os governos Brasileiro e Fran­
cês assiri&am wn Protocolo destinado a fi­
nanciar a aquisição de equipamentos _médicO~ -

hospitalares de alta tecnologia, sem similar 
nacional, de origem franêes.a e com destino 
ao Estado de São Paulo. 

O referido _Crédito C:harrtado de-crédito mis­
to, é composto: de- urna ranche de FF 91 ,2 
milhões com 27 anos para amortiZação, 13 
anos de carência, 290 de juros_ fos:os a.a., s_obre 
o saldo devido, a outra trance de FF 148,a 
milhões tem uma duraçãO de pagamento de 
1 O ·anos êOi'rfiJrria Càréhdã fiiédía- aproxlmada 
de 1.5 anos e\uTia-taxa-·cre]Uros de 8,75 a.a. 

A mixagem das duas tranches desse crédito 
resulta numa _operação de condições total­
inente excepciOnais, tanto no que diZ respeitei 
aos praz:os, como quarito à taxa média resul­
tante; ct.~mpre lembrar que o Brasil, atualmen­
te, nem sequer recebe créditos dos países eu~ 
·ropeus, que __ em~cõndições ex_cep_cionais po~ 
_ dern v!r .a conceder _c:rédjo:;_ de curto prazo 
-com taxas _de_juf<?s de mercado atingindo 
10%, incluídas airida elevadas taxas de risCo, 
que varlãm de pã"ís para país; (A cYassificação 
atu~ do Brasil da OECD é _li - taxa de juros _ 
mínimC!_,_de 9,1;5% _a.a. --:-~-categoria de risco 
"D", que significa urria taXa de riSco suple­
mentar entre 1 ,69 e 6,!)7%.L-

Aaplicação dos recursos provenientes deste 
Protocolo Franco-Brasileiro é específiCa Para 
a aquisição de equipamentos médico-hospi­
talares, dentre os quais destacam~se:- radio­
logia de alta gama, equipament_ps de diagnós- _ 
ticos por imagem com alta resoluç:ão, equipa­
mentos de pesquisa laboratorial, e-quipamen­
tos de med[dna nuclear e equipamentos de 
digagnóstico médico-cirúrgiCo e têm como 
principal destino o Hospital das Ciínkas da 
USP e o Instituto do Coração, com o intuito 
de aprimorar em meios materiais esses <::en­
tras de excelência da __ medidna brasileira. 

BANQUE PARIBAS 

- ·pans. "24 de ·marÇO-de 1989 
RépúbliC:aFedéãtiVa do Brã-sil ----
fv\inistérlo da Fazenda 
E-Splanadã doS MinistériOs 
70048 Brasília - DF 
·-Prezados Senbofes, 

Vimos peTa çiresént€ rereríf-ilOs ao prOtO­
colo financeiro de 16 de janeirO de 1.987--eritre 
governos brasile~~ _ ~ fr~l}sê~ para: fi~andar 
a compra de equipamentos e serviçOs "france­
ses relativo à execução de-)XojetOs hosPita~ 
lares para o Estado de São Paulo. 

No âmbito deste Protocolo, um contrato foi 
~ assinado no dia 30 de JY.lho de 1987 entre 

a Secretaria de Es.ta.do dos Negócios da.. Saúde 
do_ Est_ado de S_ã_Q P.aulo ~ a_~_Q_re_~ francesa 
CGB. O objeto do contrato. é o_ [orne:ciment9 
de ~a~e:ial de ra9_iologia. 

O financiamento d9: projeto Será' efetuado 
através de _um empréstimo do Tesouro Fran­
cês e de um crédito elo Cómprador outorgado 
pelo Banco Paribas. Queira encontrar, a seguir 
as condições de crédito ao comprador, que 
V. s.s encontrarão na convenção dO ·crédito 
remetida à Procuradoria Geral da FaZenda Na­
cional (PG'FN) . 
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-Credor 
Banque Paribas 
-Tomador 
Ministério da FaZenda 
-Garantia 
República Federativa do Brasil 
Objetivo 
Compra de equipamentOs e_ de- serviçOs de 

origem francesa e_ pagamento aos fornece­
dores de acordo com as especificações do 
contrato do 30 de julho de 1987. 

-Valor 
FRF. 95.444.325,28 (noventa e cinco mi­

lhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, 
trezentos e vinte e cinco francos franC-eses e 
vinte e oito centimes) sendo FRF 5.002:000 
(cinco milhões, sessenta e dois mil francos 
franceses) para pagar os prêmios devidos à 
Compangnie FrançaiSSe d'Assurance -pour !e 
Commerce Exterieur- COFACE;--e que sâo 
da responsabllidade do Tomador. 

-Moeda 
Franco Frarl.cês 
-Duração do crédito 
O crédito será dividido em -dois períodos: 
-o período de desembolso que vai de assi-

natura do contrato até uma data focada pelas 
autoridades francesas, corno o fim do período 
de desembolso e -o- começo do período de 
reembolso. 

Para um contrato similar a este, a adminis-­
traç_ão francesa normalmente aceita a recep­
ção provisória corno o ponto de partida do 
período de reembolso. 

_.__o período de reembolso ê o período que 
vai desde o fim do período de desembolso 
até o reembolso completo -do crédito. 

A duração do crédito determinada pelas au­
toridades francesas será de 1 O anos a partir 
do início do periodo de reembolso. Em --se 
trataodo de um empréstimo de longo prazo, 
o crédito terá a participação do Banco Francês 
para o Comércio Exb&iior (BFCEJ; 

-Reembolso 
O crédito será reembolsado em 20 paga­

mentos semestrais, Iguais e consecutivos, o 
primeiro deles vencera 6 meses após a data 
definida como ponto _de partida do reembolso 
do crédito e no mais tardar numa data deter­
minada pelas Autoridades Francesas chama­
da "Date butoir". 

-Percentagem de }Ltros 
Período de desembolso 
A taxa de juros aplicável durante este perío-

do será de:~ 
PIBOR + TBB + I% p.a. 
PIBOR (Paris Interbank Offered Date) 
TBB (Prime Rate francês) 
- Perfodo de reembolso: 
A percentagem de juros, fiXada pelas autori­

dades francesas será de 8,75% a.a. 
Os juros serão pagavéis semestralmente, in­

cidindo s_obre o valor total utilizado o do cré­
dito, a começar da primeira utilização. 

-Taxa de comisSão 
0,50%, calcu1ada sobre a parte não quitada 

do Crédito no iníico de cada semestre -,o 
primeiro começando na data da assinatura 
do Coritrato de crédito e pagável semestral­
mente por adiantamento. 

-Taxa de gestão 
0,50% flat sobre o total do crédito, pagável 

dentro dos 30 dias seguinte à data de assina­
tura do Contrato de Crédito Comprador. 

-Taxas 
Todas as quantias pagáveis de acordo com 

os termos do contrato serão pagas livres de 
qualquer. twca, impostos e quaisquer outras 
deduções. 

-DocUmentação _ 
O Crédito comprador será regido -pelo Con­

trato de Crédito mutuamente acordado entre 
ambas as partes, e que contém as cláusulas 
e termos usuais em créditos franceses à expor­
tação. 
· -=Legislação 
· A1egislação ápiicável será a francesa, com 

o arbítrio da Câmara Internacional de Comér­
cio. 

..:......Diversos 
Todas as despesas, taxas a outros custos 

legamente devidos na França serão pagos por 
~ste Banco. 
- Todas as despesas, taxa_s_ e gutrç>s_ custos 
legalmente devidos fora da Françã S~tã6-Pã~ 
gos-pelo Tomador. 

Esperamos poder assinar em breve a con-
venção de crédito. -
- }i_<?_ ínterim subscrevemo-nos muy atendo-

- samente. 
Banque Paribas, Philippe H. Penei- Naín 

Bouedo. 

-O-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
___:O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação de Projeto 
de R~?oh,1_ção n9 -36, _de 1989, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito exter­
no no valor de 240 milhões de francos france­
ses, para os fins que especifica. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não_ h.,_vendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em_-votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quetranl 

permanecer sentador. (Pausa) 
Aprovado. 
9 projeto irá à Comissão Di~etora para a 

redação ffnal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- SObre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 19 Secretáiio. 

É lida a seguinte 

PARECER N•lll, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n? 36, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação_ 
final do Projeto de Resolução n"_ 36, de 1989, 
CJue autoriza o Qovemo da União a contratar 
operação de crédito externo no valor de FF 
240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 
de francos franceses), a serem rePassados ao 
Estado de São Paulo através do Banco do 
Brosil SA 

Sala de Reumôes da Comissão, 27 de junho 
de 1989. -::::: Nelson Caiheiro Presidente -
AntôrYo Luiz Maya- Relator, Pompeu de Sou­
za- Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N' !I!, DE !989~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, _indso V, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N- , DE !989 

Autoriza o Governo da União a con­
tratar operação de crédito externo no va­
lor de FF 240~001J.OOO,OO (duzentos e 
quarenta mUhões de francos franceses), 
a serem _repassados ao Estado de São 
Paulo através do Banco do Brasil S.A.-

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo da União, através do 

Ministério da Fazenda, autorizado a contratar, 
nos terrno_s do art. 52, inciso V da Constituição 
Federal, operação de crédito externo no valor 

- de FF 240.000.ono;oo (duzentos e quarenta 
milhões de francos franCeses), _a serem repaS­
sadOs a"o Estado de São Paulo através do Ban­
co do Brasil SA, destinados a financiar a aqui­
sição de equipamentos médico-hospitalares, 
de origem francesa. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carileiro) 
-Em a!Scussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Erii votação. 
Os-Srs. Senadores_que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa)_ 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESJDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a preSente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1983 
(n9 5.019/81; na cas-a de-Origeni),-que-dispõe 
sobre a crlação -do Tribunal Regional do Tra­
balho da 13~ Região, com sede em João Pes­
soa, Estado da Paraiba, e dá outras providêri­
cias. 

2 

MATÉRIA A SER DEOARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de_ Lei da Câmara n~ 74, de 19_83 
(no 603/83, na Casa de origem), que modifica 
a redação do art. 492 da Consolídação daS 
Leis do TrabalhO, ãprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de }9 de maio de I 943, assegurando 
a estabilidade do trabalhador a partir da data 
de sua admissão, e dá outras providências. 
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MA TÉRJA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Let do Senado no 177, d~ 1984 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Cameíro, que acrescenta diSçiosltiVo à Lei 
Complementar n9 2"6 de 11 de agosto de 1975, 
com vistas a atribuir à Justiça do Trabalho 
competência para dirimir questões relaciona­
das com o PIS, bem como a fiXar prazo de 
prescrição para reclamar direitÔs nesse cam­
po. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrãda a sessão. 

(Levanta-se a_sessão às 17 horas e_l5 
minutos.) 

DISCaRSO PROIYUNC!ADOPELOSR 
JARBAS PASSARIIYHO NA SESSÃO DE 
21-6'89EQUE,EIYTREGUEAREVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMEIYTE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- . 
PA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, noticias de jomàl mui­
to -recentes voltam a enfocar o problema da 
Amazônia. Primeiro, pOrque o Cíentlsta.A1berto 
Setzer, que é_ encarregado da parte de meteo­
rologia do Instituto Nacional de Pesquisas Es­
paciais, declarou - e tem razão -em dedarar 
..._ que, no ano de 1988, foram queimados, 
na Amazônia Legal, 12 milhões de hectares, 
ou seja, 120 mil quilômetros quadrados de 
cobertura vegetal queimada. Isto náo significa 
que tenha sido a floresta; talvez apenas 40% 
desse valor estivessem contidos na Floresta 
Amazônica. De_qualquer maneira, seriam 4,8 
milhões de hectares de Floresta Amazôrlica 
devastada e queimada, o que causa, desde 
logo, no mundo desenvolvido, espedalmente 
o europeu e o americano, enorme preocu­
pação com o chamado efeito estufa. 

Na verdade, estamos contribuindo para es­
se efeito estufa, com queimadas no Brasil.in­
teiro e não apenas na Amazônia, com 336 
milhões de toneladas de carbono por a'no, o 
que, evidentemente, é uma coisa considerável. 
Mas, quando analisamos o problema por parte 
dos industrializados, dos grandes países rtcos, 
que queimam combustíveis fósseis, eles colo­
cam por ano, na atmosfera, 5 bilhões detone­
ladas de gás carbônico_. Não é o caso de expli­
car que estamos ainda contribuindo_com uma 
pequena parcela, mas é o caso de termos 
preocupação com isso. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito que 
esta Casa constituiu, presidida, em boa horã. 
pelo Senador Leopoldo Peres, do Amazonas, 
e com a participação de todos os Senadores 
amazônidas, têm-se debruçado sobre o pro­
blema COIJ1 uma diretriz que a toma equidis­
tante de duas posições que parecem conde­
návels: a primeira seria uina tentativa de dizer 
que, assim como os outros países queimaram 
as suas florestas, nós temos o direito de quei­
mar as nossas. Isso não tem sentido; a outra 
seria dizer que, asgjm como os países, espe­
cialmente os Estãdos Uniâos, mataram os 
seus índios originais, nós também temos o 

dir~ito de não proteger os indios brasileiros. 
Isso-seria outro equivoco. 1\té porque muitas 
pessoas com representação, quer no governo 
norte-americano, quer no seu Congresso, es­
pantarri-se quando tomam conhecimento de 
que acabamos, pela Constituição brasileira, de 
mandar demarcar as terras indígenas, e que 
elas d~_o 400 hectares per capita; enquanto 
o índio americano tem 20 hectares per Cl!pita, 
nós temos 400 hectares per capita. Isso faz 
com que existam determinadas pressões de 
cafáter internacional, pretendo até organizar 
nações indígenas dentro do território brasi­
leiro, como se houvesse aqui maJs de uma 
nação ou um país plurinacional. 

q~,a recente declaração do aentista Albert 
Setzer espantou muita gente, mas não a nós, 
da ÇOrnlssão, por que, qUándo acompanha­
mos a· trabalho dela, verificamos que os 251 
mil quilômetros quadrados apresentados pelo 
INPE_coino sendo o resu1tado do desmata­
mento desde que há monitoramento; !sto é, 
desde o início dos anos 70, incluíam já esse 
Valor. 

O fato de aparecer a declaração põsterlor­
mente ao relatório aprovado, por unanimida­
de, pela Comissão, não significa que não nos 
tenhamos dado conta desse novo dado; ao 
contrário, ele está inserido no valor total, tanto 
que, quando falamos em .343 mil quilômetros 
quadrados e fração, estamos falando de 34 
milhões de. hectares. Portanto, -esses 12 mi­
lhões <i~? hectares, que na verdade seriam 4,8, 
para a floresta amazô:nlca, ·estão inseridos no 
estudo feito. Não há razão para alarme. 

Mas eu debatia, no CongresSo, numa Co­
missão presidida pelo ilutre Senador Marcon­
des GadeJha, quando foram painelistas - e 
eu apenas deveria presidir a Mesa - o Depu­
tado Fábio Feldmann e o Prof. Werner Zulauf, 
que fot Secretário de Meio Ambiente no Gover­
no FranCo Montouro, em São Paulo. Em deter­
minad.o momento, esse professor declarava 
que; indo ao exterior, encontrava verdadeiro 
ódio em relação a nós, no Brasil, e que devería­
mos tranSformar esse ódio em cooperação, 
porque agravávamos o ódio na medida em 
que ficávamos, através do Presidente da Repú­
blica, levantando teses, que ele chamou de 
patriotadas; dizendo que havia perigo de inter­
nacionalização da Amazônta, quando, na ver­
dade, ninguém fala em internaCionalização lá 
fora. Eu, então, pedi um aparte a ele, no mo­
mento em que me coube falar, e disse que, 
já que ele era tão veemente nessa dedaração, 
explicasse o que significava a declaração for­
mal do Presidente d~ França, o Sr. françois 
Mitterrand, quando disse que países que dis­
põe de florestas equatoriais úmidas devem 
compreender que_sobre essas florestas a sua 
soberania deve ser relativa. Eu, então, me dirigi 
ao Profe~r e pedi que me explicasse o que 
isso signífícava~ o que é soberania relativa. A 
soberania é ou não é. Em sesuida, disse-lhe 
também que essa situação não era só do Presi­
dente da França; eu havia feito um estudo 
da chamada "proposta Gorbachev", que é 
uma edição da ExpresSão e- Cultura, que edita 
no Brasil os discursos que o Sr. Mikhail Gorba-

chev fez na prcparaçllo das eleições que reali~ 
zou há jjouco. Nesses discursos, há uma pas-­
sagem para o meio ambiente, onde ele traduz, 
até com palavras 6em mais concretas, a frase 
geral do Presidente Mitterrand, quando diz que 
há uma tendência para que os Estados -
dispõem dessas florestas, há uma tendência 
que repito - para que esses Estados dele­
guem parte da sua soberania a instituições 
supranacionais, que deveriam, então, definir 
o que seria factível ou não na exploração da 
floresta. 

O Erribaixador Paulo Tarso F'lecha de Lima, 
falando na Cârriára dos Deputa-doS, -teve oPor­
tunidade de exemplificar, COin o "textO infdal 
da "Declaração de Haia". Essa Declaração é 
decorrente _de uma iniciativa do Primeiro-Mi­
nistro da França Michel Rocard, que queria 
convocar uma conferência internacional de 
Chefes de Estado e de Governo para discutir 
aspectos ligados à proteção da atmosfera. Isso 
evoluiu para Haia e, então, fez-_se a "Decla­
ração'de_Haia", na confer_ência._ O Brasil lá 
esteV.e preserife, eXãtamente pelo Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Urna. 

Vou ler, e:ntão,. _o textp do _Embaix_ador. Diz: 

·~o. t~ ihicial da "Declaração de Haia 
" incluía idéias inaceitáveis para o Brasil, 
como as que previam en:riação de uma 
entidade supranacional e_ a adoção de 
sanções, inclusive e_conômicas, contra 

__ países que apresentassem "má conduta" 
em matéria de proteção ambiental. A 
atuação-do Brasil, e de outros países com 

· pontos de vista Sériíelfiantes, determinou 
que no texto final des-aparecessem tais 
elementos. 

Ao final da Conferência, o Presidente_ 
François Mitterrand declarou que "a]_guns 
pafses" deveriam abrir mão de parte de 
sua soberania em faVor dos interesses 
globais. 

·····································--·----:------: 
O parlamento _europeu adotou, po dia 

16/3789, resolução sobr"e á floresta ama­
zônica, na qual se afirma, entre outros 
pontos,_ que "os esforços e-as necessi­
dades de proteger urgentemente a flo­
resta tropical, em nível mundial, consti­
tuem um todo uno e indivisíveJ, neces­
sário e imprescindível onde ainda houver 
floresta tropical. A resolução pede ainda, 
equivocadamente, que _ _a CEE suspenda 
sua "ajuda" a.o projeto Grande_ Carajás, 
e· prega a interfefência Junto ao Banco 

' :Mundial, ao FMI _e _ao PNUMA_- que é 
o Programa das _Nações Unidas para o 
Meio Ambiente~ O Representante Perma­
nente do Brasil junto à -CEE encaminhou 
carta de protesto ao presidente do parla­
mento europeu; 
N- Projeto-de Lei apresentado p~lo 

Senador Alberto_ Qore Jr., intitulado "Lei 
de Política Ambiental Mundial de 1989~'. 
que qualifica, ein sua_ apresentação, -a flo­
resta amazônica como um tesouro 'ciei:tti­
fico-e econômico, "em processo de Ser 
saquedo". -
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Tenho o projeto comigo. Se for da cove­
niência da Mesa, inclusive, poderia distribuí-lo 
ao Srs. Senadores. -É um projeto em que ele 
propõe sanções de natureza econômica. Por 
exemplo, os representantes norte-americanos 
no Banco Mundial, no Banco Interamericano 
e também no Clube de Paris, seriam encarre­
gados de fazer boicote a todo e qualquer tipo 
de fmanciamento para projetos realizados no 
Brasil, sob o fundamento--de que nós estáva­
mos devastando a amazônia, e aquele outro 
fundamento tolo, absolutamente irrealista e fa­
lacioso, de que com Isso a floresta deixa de 
produzir o oxigênio que eles querem respirar. 
Na CP! chegamos a dizer que se algum sueco, 
americano, europeu, ou que seja, estiver respi­
rando mal, trate de procurar ver o seu pulmão 
como anda, se tem enfisema pulmonar, por 
exemplo, porque não é evidentemente o_ oxi­
gênio da Amazônia que estará faltando a essa 
gente. Isso é pretexto. 

Mas há pontos maiS claros também: 

"O Ministro do Tesouro· da Itália, Gíulia­
no Amato" - não sei s_e é parente- do 
nosso Presidente da Federação das In­
dústrias de_São Paulo- "em entrevista 
coletiva conjunta com os membros da 
Associação Amigos da Terra, declarou 
que o governo itaJiano está disposto a 
colaborar para a "salvação" da Amazônia, 
pois "trata-se de um bem supranacional 
-e como é itaüano, é não mineiro, com­
pletou a frase: "sem pôr em discussão 
a soberania do Brasil (sic)," 

Eu gostaria de _saber como não se põe a 
soberania do Brasil em discussão, se o bem 
passa a ser supranacional. A minha pouca in­
teligência não consegue alcançar essa brilhan­
te e cintilante manifestação do Italiano. 

Fliemos coisas desagradáveis, muito desa­
gradáveis, Sr:- Presidente, inclusive manifes­
tações feitas na Alemanha, na Itália e na Fran­
ça contra não apenas Embaixadas brasileiras 
corno também o stand da Ernbratur, que foi 
atingido até por depredação. A situação brasi­
leira está colocada deste modo. 

Na medida em que nós, na CPI, através de 
uma decisão tomada por proposta do Presi­
dente da Comissão, vamos pedir a prorroga­
ção do seu prazo; espetamos encontrar apoio 
regimental para isso; precisamos ter a certeza 
de que essa imagem do Brasil está sendo obje­
to de urna deliberada manifestação destrutiva. 

Por exerriplo, quando se pede boicote à im­
portaç-ão do minério de ferro de Carajás -
a Vale do Rio Doce vai exportar para lá cerca 
de 35 milhões de toneladas, que deve ser o 
plano para ocupar a faixa do mercado interna­
cional que o Brasil ocupava, porque está dimi­
mtindo a exp-ortação -do Polígono de Minas, 
de Lafaiete - , amanhã, teremos problemas 
graves a partir do momento em que esse tipo 
de campanha recrudesce ou permanece. 

O Primeiro Ministro italiano, que vinha ao 
Brasil, cancelou ã viagem, já baseado nesse 
tipo de acusação que se faz. No entanto, a 
Vale do Rio Doce, no Projeto Carajás, do Esta­
do que represento aqui, é considerada perfeita 
na medida em que o Projeto tem um dos 

melhores sistemas de apoio de meio ambien~ 
te. Mas, aí, se fala na questão do pólo guseiro, 
na formação do ferro gusa, e que estaria levan­
do a possibilidade de desmatamento indiscri­
minado da Amazônia para a produção do ferro 
gusa. 

A Vale do Rio Doce fez esse projeto com 
~oluta correção técnica. Por quê?- Tucu­
ruí estar_á produzindo os milhões de quilowatts 
que produz; no momento, está_devolvendo pa­
ra o Nordeste aquilo que do Nordeste recebeu 
no passado. Houve tempo em que a minha 
cidade, Belém, passou a ser alimentada sobre­
tudo pela rede de "Paulo Afonso". 

Agora, é o contráricx. _estamos impedindo 
o relacionamento de eletricidade no Nordeste, 
porque Tucuruí está funcionando. Logo em 
seguida, a vale do Rio Doce, o que fez? -
SeTücunú está funcionahdo e temo~ portan­
to, uma grande possibilidade de produção de 
energia elétrica primária, a primeira solução 
seria aproveitar essa energia elétrica como in­
sumo e produzir o melhor que pudesse na 
indústria de_ quê? De alumínio. Por quê? -
Porque temos a bauxita, que é a matéria-prima 
para isso. E .a bauxita exige esse redutor de 
eletricidade, que é muito pesado_, para se 
transformar exatamente, depois, numa primei­
ra fase, intermediária em alumina, e, numa 
segunda, em alumínio metálfco. 

Estávamos indo bem nesse campo, pelo 
Estado do Pará, quando houve possibilidade 
também de diversificar isso para o Maranhão. 
Está lá a Alcoã, trabalhando nessa área Mas 
também ela poderia ser aproveitada como re­
dutor para a produção_ de ferro-gusa ou até 
de aço. Exisfe isso. 

Lembro-me de uma usina antiga no Chile, 
que produzia 330 mil toneladas de aço usando 
-a eletricidade_como- redutor. Mas o melhor 
redutor para o ferro gusa, que o toma mais 
puro, é exatamEmte o carvãO vegetal. Não te­
mõs caiilão mineral no Brasil; nosso carvão 
mineral é de baixa qualidade, com muita pre­
sença de cinza, muita presença de_ e~of(e. 
Então, precisamos realmente utilizar a área 
v~getal para, nessa área, podermos utilizar o 
redutor e obtermos o ferro gusa puro. 

O-Sr. Marcondes Gadellla- Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Ouço v. Ex' .. . . 

O Sr. Marcoricies Gadelha- Nobre se-_ 
na dor Jarbas PaSQlrinho, V. ~falou_ no pros­
seguimento dos trabalhos da CPI que preside. 
V. Ex', seguramente, terá o apoio desta Casa, 
toda a_nossa compreensão, porque entende­
mos que V, EX' está desenvolvendo, junto com 
os seus colegas, um trabalho altamente patriô­
tico, de esclarecimento, para dentro e para 
fora do País, sobre o nosso comportamentO 
em relação à_ questão ambiental. É preciso 
que lá fora se saiba também que _somos o 
primeiro Pafs a inserir _todo um CapJtulo a res­
peito de_ meio ambiente na sua Constituição, 
Desenvolvemos, aqui, um programa ambicio­
so chamado_~'NOssa Natureza"~_e que toma­
mos uma série de medidas de inato próprio 

e não por pressão -de quem quer que seja, 
porque entendemos que a Floresta Amazô­
nica tein um -vaJof if1tiíriseÇo, um· ValOr para 
a humanidade e_ um valor para nós próprios, 
valores dos quais somos extremamente ciosos 
e por eles responsáveis. Temos asstiii11do essa 
posição com dareza. Também, nobre Sena­
dor, não vamos aceitar de fora para dentro, 
se diga que a Amazônia tenha que ser apenas 
um jardim zoológico para ser visto e admirado, 
e não possamos, de_ uma forma ou de outra, 
cientificamente, adequadamente, ocupá-la 
também do ponto de vista econômico.- Não 
serão e]es os juízes da nossa determinação 
de fazer ou não fazer, por exemplo, a Barragem 
de Kararaô; não serão eles os juízes da nossa 
determinação de fazermos ou não a nossa 
ligaÇão com o 1?9-cífico, através ele: PuÇaJpa, 
no Peru. Não serão eles, afinal de contas, que 
vão determinar em que pasSo e em que me­
dida ifúciaremos o processo- de ocupação da 
Amazônia. É este trabalho consciente, minu­
cioso, determinado, de V. Ex' e dessa CP!, jun­
tamente com o __ P_oçier_Exeq.ttivo; ê esta_co_ns­
ciência nacional, que está sendo plasmada, 
que nos vai dizer de que maneira vamos ocu­
par a Amazônia. V. Ex" e a CP! são, neste mo­
mento, os nossos porta-vozes, são postos 
avançados da consciência nacional a respeito 
deste problema. Nós lhe delegamos inteira 
confiança_ e, por isso, antecipadamente, lhe 
creditamos o direito de usar o tempo que seja 
nec.essârio, até que este assunto seja esgo­
tado, até que não fique nenhum ponto obscU­
ro, até que _não tenhamos do que nos descul­
par, até que não tenhamos mais qualquer ex­
plicação a dar, porque estamos fazendo as 
cois~s à luz de todas as regras da déhcja, 
do conhecimento atual, em termos de meio 
ambiente e ~e Pr.ese~açã9 çte _ecossistemas. 
Muito o?rigado a V. Ex"- -- -

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
é que agradeço a V. Ex•, pelo aparte, sobretudo 
por essa declaração~ desd~__logo~-cõffio Uder 
de saneada, de que atenderá à solicitação do 

· Presiderite leOpoláo Peres, de prazo de pror-
-rogação. -

Pretendíamos não prorrogar; queríamos fa­
zer nosso trabalho de maneira que ficasse den­
tro do prazo que admitimos, inicialmente, seria 
bom. Mas essas discussôes externas, essa -
me permito dizer - histeria que. se pratica 
no exterior está_ fazendo com que tenhamos 
o máximo cuidado de ouvir, cada vez mais, 
pessoas qualificadas para podermos chegar 
a um resultado. 

O tr"abalho, eVidentemente, não é meu; é 
nosso. O Presidente Leopoldo Peres preside 
a todas as reuniões; quando não, está também 
presente o Vice-Presidente, que é o Senador 
Edison Lobão, figuras permanentes nas reu­
niões _da Comissão. O Senador Nabor Júnior, 
o -Senador Mário Mãia e o Senador RÕnaldo 
Aragão têm tido grande freqüência, apesar de 
termos uma Comissão de apenas nove mem· 
bras. 

Veja, nobre Senador __ Marcondes Gadelha, 
que o problema se_ transforma, ãgora, na tenta­
tiva _de -boicote -praticamente seria isso -
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à possibilidade de o Brasil poder incorporar 
as potencialidades econôm1cas da Amazônia 
ao seu todo nacional. 

Ora, uma das áreas mais ricas da Amazônia 
é o seu subsolo: temos não apenas a província 
metalogenética mais famosa do Mundo, que 
é_ Carajás, corno várias outras inSeridas lá. Há 
suspeitas bastante merecedoras de_.crédito de 
que podemos descobrir também lá, ou já teria· 
mos indicio disto,.áreas de urânio, de subsolo 
rico em urânio ... 

O Sr. Leopoldo Peres- Tório. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
... além de termos também tório, como está 
lembrando o Senador Leopoldo Peres, e todos 
aqui conhecem o complexo de Carajás. 

Ora,-·ê provável que, a partir do momento 
em que a Amazônia comece a incorporar este 
subsolo _à economia nacional e isto se_ trans­
forme numa possibilidade de c_ornpetitividade 
no exterior, não haja interesse, por quem do­
mina, no exterior, esse ramo, na nossa entrada 
no mercado; como também se caracteriza, 
exatamente, que a famosa construção da Ro­
dovia 364 ... Ora, ela foi construtda ao tempo 
do Presidente Médici; ela-já existe; o que tinha 
de derrubada de mata para fazer, não apenas 
o caminho de serviço mas_ a estrada, já foi 
feito. O que se quer é pã:vimentar, devido ao 
alto índice pluviométrico que existe na Ama­
zônia- as chuvas são constantes e há chuvas 
até, como s_e diz lá, por exemplo, na região 
do Amapá, "Capazes de-derrubar urubu", de 
tão pesadas que são. (Risos) 

A partir disso, resta_a:perias complementar 
essa estrada, como diss.e o Senador Mai'con­
des Gadelha, para fazer a ligação com a Pan-A­
mericana, via Pucalpa. Com isso, faZemos o 
quê? Uma economia de cerca de ·s mil quilô­
metros de transporte da soja que esta em Ron­
dônia, da madeira que sai para o Japão; por­
que, do contrário, se continuárém saindo co· 
mo saem hoje, sairão via Porto de SantOs. 
Então, virão lá do_ Acre até Santos o_u lá de 
Rondônia até santos para serem· exportados. 
E na hora em que aparece o Brasil como 
segundo produtor de soja do Mundo - nós 
somos, hoje, o segundo produtor de soja do 
Mundo -, é multo proVável que os que ven­
dem soja para o Pacífico rião tenham tanto 
interesse em que tenhamos um produto com­
petitivo lá fora. 

Longe _de s_er chauvinista, longe--de ter uma 
atitude xenófoba completamente, a COioisSão 
tem-se pautado por um princípio de absoluta 
'eqüidade entre os dois extremos - entre a 
xenofobia irresponsável e os "xiitas" da_e!:olo· 
gia, que querem, como V. E>r disse, manter 
a Amazônia como um imenso ãquário, para 
alegria pictórica dos desenvolvidos! 

Justamente o término desta r'ninha despre­
tensiosa palavra, Sr. Presidente, é ligado_ao 
que o nobre Líder pelo PFL, Senador Marcon­
des Gadelha, se referiu: é o Projeto Nossa Na­
tureza, que está chegando, aqui, no Senado, 
foi aprovad6 na Câmara: é está chegando ao 
·Senado. 

Esse Projéto, provavelmente, do meu ponto 
de vista um pouco aprforfstlco -_e não gosto 

de falar desta maneira -, deye ser retocado, 
há algo que permite seja retocado. 

Então, _a palavra nossa, neste momento, é 
apenas para lembrar: primeiro, a orquestração 
internacional que se está fazendo; o europeu 
e o ~mericano._ _que normalmente não sabem 
exatamente a geografia brasileira - isto é CO· 

mum, as pessoas que viajam sabem disso; 
já se foi, felizriiente, o tempo em que Buenos 
Aires era a Capital "doe Brasil_! - Nunca foi, 
já tivemos tropas nossas desfilando lá, mas 
nunca foi <1 nossa Capital -, agora, já sabem 
que existe Brasília, mas não têm uma noção 
exata do_ que é o Continente ou o Subcon­
tinente braSileiro. Então, quandO _se_ diz a um 
europeu que estamos queimando a mata e 
essa mata é- importante Para a oxigenação 
do Mundo e que eles vão sofrer pela falta de 
oxigêriiO, acreditam piamente nisto. E é uma 
falácia total! Está provado, pelos melhores bo­
tânicos, pelos melhores derltistas~ que o dclo 
de 24 horas __ esgota a produção de o~gênlo 
com_a produção de C02 Uma coisa compensa 
a outra e, no final do cidO; o resultado é zero. 
Mas passou·Se isso para a consciência p·opular 
de europeus e americanos. -

Nessa conferência do Embaixador Paulo 
Tarso FleCha de Uma, ele faJa em ditoriãls 
de jornaiS importantes que Se referem a nós 
como "estupradores da Amazônia", não usam 
outro termo - nós estamos "estuprando" a 
Amazõflià! O Brasil aparece como incapaz, 
absolutamente incapaz, frre.SpOnSáVel, para 
põdetfázer, apenas sob a Sua soberania, a 
administração de um potencial riquíssimo co· 
mo·é o potencial amazônico. 

Etã-essa-a ·mrnha intenção, Sr. Presidente, 
-ao assomar à tribuna, para pedir a atenção 
dos ilustreS Sehadores, fora; evidentemente, 
da CPI, com CJ envio do Projeto "Nossa Natu· 
reza". 

O Sr. Ney Maranhão - Permite·me V. 
EX' um apãrte? . -

~O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois 
não. Ouço, c_oril mUitO prazer, o aparte de 
V. ~. nobre Senador Ney _Maranhão. 

O Sr. Ney .Maranhão - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, este assunto que V. Ex" 
traz à tribuna do Senado, sabre a Amazônia, 
é muito importante~ Quero dar a V. Ex" o depoi­
mento do Secretário do Ministérido do Interior, 
Dr. Luiz Alves. S. __ S, esteve em Londres há, 
aproXimadamente, 60 dias e, lá, esteve em 
contato com ecologistas ingleses, inclusive 
um dos líderes, que é deputado, cujo nome 
não recordo, e isto que V. Ex" acaba de citar, 
sobre o Brasil, com resp_eito ao Mundo todo, 
da nossa "incapacidade", dando a entender 
que queremos acabar corn_a Aoresta Amazô­
nica, é pura verdade. O Secretário do Minis~ 
tério do Interior, no debate com esses ecolo­
gistas, disse: Os SenhOres aqur na Inglaterra, 
para despoluir o Tâmisa; gastaram 5 milhões -
de dólares, mas isso depois que a Inglaterra 
deixoU de ter problerriaS de mortalidade infan­
til, deixou de ter praticamente desemprego, 
assim como todas as nações que, hoje, falam 
do nosso País. Então, a resposta dos ecolo-

gistas foi a de ficarem calados._ Parabenizo 
V. Ex' Todos nós, brasileiro, que temõs respon­
sabilidade neste País, devemos-nos_unir_numa 
campanha contra esse problema que_se está 
voltando contra o nosso País, porque_ não é 
nada disso que está acontecendo na Amazô­
nia. Parabéris a V. EX" 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Murro 
obrigado, Senador Ney Maranhão_! _O exemplo 

- que V. Ex" traz _articula-se, exatamente, com 
o que estamos mostrando. Veja o que o nosso 
[tamaraty disse, pela voz do _seu Secretário­
Geral - alguns tópicos foram tirados do The 
New York Tiines, ·não foj de uin jornal ae se~ 
gunda categoria, foi do The New York Times: 

''Urri holocausto ambiental está varren­
do a floresta tropical da Amazônia." 

-"O Senhor Mendes"- que era o Chico 
Mendes- ''não será chorado apenas por 
brasileiros. Na acepção real do termo, ele 
estava defendendo 6 própriO ar que õ 
mundo respira" - lá vem a falácia do 
"Pulmão" do_Mundo. 

"O mundo quer que o Brasil pare de 
destruir irresp-onsavelmente a floresta 
amàzônicZI." --

"A idéia do Senhor Sarney, de estran­
geiros tomando posse da Amazônia, 
constitui um_receio infundado, estimula­
do por seus assessores militares." 

11- Editorial de Houston Post. de 22:3-89, 
onde se_ afirma que: 

"A$ flore~s Ji.6picai5 são chamadas 
de pulmão da terra" e "O Brasil, que está 
estuprando a floresta amazônica em no­
me do progresso econômico, é o pior 
agressor". 

Entào, outra vez, a expressão "estuprar". E, 
da mesma maneira, iSso tem colhido, peiTO 
ltamaraty, uma série, que não é apenas ameri­
cana, mas alemã, francesa, italiana, especial­
mente do grupo dos chamad_os "Partidos Ver­
Q_es", que sabemos que são partidos de orien­
tação ideológica que, agora, se voltaram à -de­
fesa ambiental 

O Sr. Louriva1 Baptista- Permite V. EX 
um aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- É constrangedor alertar o ilustre orador, 
ainda mais pelo deleite que S. Ex' causa a 
esta Assembléia, no sentido de que o tempo 
já se esgotou há doze minutos. 

Seria converiiente, portanto, ql.ie, cori1o fi.á 
vários _oradores inscritos, não hoove-s-se- novos 
apartes. V. EX" é o juiz. 

O Sr. Leopoldo Peres- Cedo o -iE~inpo 
da minha inscrição ao ilustre Senador Jarbas 
Passarinho, tal a magnitude do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:- Eu me congratulo com V. Ex" por isso, 
porque eu estava realmente desapontado de 
_ter_ de avisar '!!!_e ~_. ~ já estava ·com seu 
tempo esgotado há doze minutos, agora treze. 
Na verdade, o Senador Jarbas Passarinho 
sempre que traz colaboração a esta Casa, enri­
quece a cultura não apenas científica, mas 
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a cultura popular, como aquela coisa extraor­
dinária das chuvas que derrubam urubus. É 
coisa admirável. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço a v. Ex', Sr. Presidente, s-empre tãO srn­

,pático e generoso Comigo. Longe de mim 
querer prejudicar os ilustres colegas nos seus 
tempos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Estou sendo advertidO por quem conhece 
melhor do que eu o Regimento de que um­
orador não pode ceder a outro o seu tempo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Ainda 
bem que a Presidência olha para trás e ouve 
os sábios conselhos. 

O Sr. Leopoldo Peres - Lamento que 
o Regimento não me permita ser generoso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Terei 
que ter_cuidado para não roubar o tempo dos 
meus colegas, porque estou ávido por ouvi­
los. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 
antes de V. Ex' tomar _essa decisão eu já havia 
pedido o aparte ao eminente_ Senador Jarbas 
Passarinho e acredito que s: Ex' o concederá. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Daí eu ter devoMdo <:1 S. Ex' a decisão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o aparte de V. Ex•, com multo prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Ouvi V. EJc!' 
com a maior atenção. Tudo que V. Ex' acabou 
de dizer é uma rea1idade. Estivemos no mês 
passado em New York, e vimos, não só em 
jornais e revistas, mas em televisão, esses ata­
ques ao Brasil, em relação à ecologia. Tam­
bém quero dizer a V. EX' que do depoimento 
dado pelo Embaixador Paulo Tarso Flecha de 
Uma na Comissão de Relações EXte-riores da 
Câmara dos Deputados, do qual V. Ex' acabou 
de ler alguns trechos. fiZ há algum tempo co­
mentários sobre o assunto, pedindo a trans­
crição nos Anais do Senado Federãl. Muito 
obrigado a V. Ex" 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
grato, Senador Lourival Baptista, pela informa­
ção de V. Ex" 

O objetivo primordia1 da minha presença 
não é, evidentemente, falar sobre a CPJ, porque 
o Presidente Leopoldo Peres 'já esteve aqui, 
nesta tribuna, falando sobre o nosso proble­
ma. Era, precisamente, alertar para essa última 
declaração-que os jornais publicaram. 

Esses 12 milhões de heCtares que foram 
realmente queimados em 1988 - é o lNPE 
que está dando esta declaração. É correta. 
Mas chamo a atenção: ~sses 12 milhões de 
hectares estão, quase todos, na área imemo­
rialmente queimada no Brasil, a área de cerra­
do, a área em que a agricultura, sobretudo 
a agricultura individual faz, queimando, para 

em-seguida fazer a plantação, e apenas 40% 
se reportam à floresta amazônica. 

Então, seriam 4,8 milhões de hectares. Já 
no ano de 1987 houve uma informação equi­
Võeã"da de que eram 20. rililhões de hectares 
queimados em 1987. Levou~se em conside­
ração que seria o problema da Constituinte, 
trabalhando rapidamente e ameaçando, atra­
vés de modificação de política agrária, sobre­
tudo de reform~ a_grária, as propriedades que 
não estivessem sendo consideradas produti­
vas. Então, por isso se queimavam. E é verda­
de. E cõrri -isSO gaiifià\ram Cfuas \,-eles, porque 
queimavam e ainda recebiam o pagamento 
pelo fato de estarem queimando, quando 
eram subsidiadas pela Sudam, e ainda paga­
vam menor tributo no Imposto TerrltOil-"ãl Ru­
ral, porque estavam, justamente, como uma 
propríedade produtiva. Essas queimas atingi­
ram valores realmente muito altos no ~no- de 
1981 e.agora, felizmente, já menores. E, agorã, 
com a proposta aprovada na CPI de ouvir os 
pl'esideridáveis sobre o que pensam da Ama­
zônia, naturalmente nós vamos precisar de 
niais tempo. Eu preferia mil vezes ouvir os 
vice-presidenciáveis~ e entre eles o meu quew 
rido colega Senador Itamar Franco, que pode­
ria falar sobre _a Amazônia com conhecimento 
de causa, que tem, certamente. Mas, de qual­
quer modo, será um itinerário a ser cumprido 
por aque_J_es que pretendem a Presiçlênci~ da 
República e deverão falar sobre o que pensam 
do destino da Amazônia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.)_ 

DOC(JMEl'!TO A QilE SE REFERE O 
SR. JARBAS PASSARINHO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: - ~~ 

"EXPOSIÇÃO DO EMBAIXADOR 
PAULO TARSO FLECHA DE LIMA 

A COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES 
DA cJ..MAAA DOS DEP!.ff ADOS 

Brasília, 12-4-89 
Tenho grande prazer em comparecer hoje 

a este auditório para tratar de questões reladow 
nadas com a posição do Gov~mo brasileiro 
sobre meio ambiente, especialmente no que 
se refere à dimensão internacional desse as­
sunto. É para mim uma honra participar desta 
iniciativa, que deve sua origem a inspirada 
idéia do Deputado__ Maurílio Ferreira Lima, e 
sua realização ao _meu prezado amigo Depuw 
tado Bernardo Cabral. 

A títUlo de iritrodução, creio que valeria a 
pena fazer um breve retrospecto do tratamen­
to internaciorial do tema. No final da década 
de 1960, a questão éimbiefrtál aparecia no ce­
nário internacional em virtude da preocupação 
de alguns países som os efeitos transfrotei­
riços da poluição indu_strial. Antes disso, regis­
travam-se apeÍlas I'ápidas aparições, motiva­
das por interesses tópicos ou preocupações 
incidentais. O aSSúTlto representava pouco 
mais do que uma excentricldade de alguns, 
ainda escassos ecologistas. 

A Assembléia Geral das Nações Unidas, pela 
Resolução rt' 2.398 (XXIII), de 1 968; decidiu 

pela convocaçã"o de uma Conferência Intema­
ciohal sobre o Meio Ambiente Humano. Reuni­
dos em Estocolmo, de 5 a 17 de junho -de 
1972, representanteS de 113 países legitima­
ram a inclusão_ do tema na agenda interna­
cional. Primeira de seu gênero na História, a 
ConferênCia de Estõcolmo viria a constituir 
um marco:-0 compromisso coletivo de Esto­
colmo, con-substanciado no- lema "Uma só 
Terra", abriria as portas para a inserção defini­
tiva do tema no contexto político internacional. 
TómãVawS_e ConSciência, de forma ainda túni­
da, se pensamos em termos atuais, de que 
a naturezc:cdo planeta, severamente atingida 
j:>or padrões desenfreados ~vorazes de consu­
mo, merecia maior atenção da comunidade 
internacional. 

A partir dal, impulsionaram-se sobremanei­
ra os estudos e o conhecimento de questões 
ambientais, e estabel~eu-se um importante 
arcabouço institucional para o tratamento do 
assunto, tanto no plano interno, em muitos 
países, como no plano internacional. Neste 

_ último caso capitaneado- pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNU­
MA), criado airida em 1972. 

O legado maíor de Estocolmo, entretanto, 
talvez esteja na consolidação do próprio con­
ceito de meio ambiente, que passou a incor­
porar fatores econômicos e sociais em sua 
definição e~deixou <:~_sslm de ser entendido ape­
nas como o conjunto de elementos físicos 
e biológicos que afetam uma determinada 
área. 

Dezessete anos depois, vale lembrar alguns­
dqs princípios acord~dq_s ~rn Estocolmo:.- -
--''o-deserlvoivimento econômico e sOcial 

é essencial para garantir ao Homem um meio 
ambiente favorável à vida e ao trabalho, e para 
criar, na Terra, condiç9e_s n~_e,:ess_ár_ia:s ao aperw 
ferçoairiento da qualidade de vida"; 

-"os Estados têm, respeitada a Carta das 
Nações U_nidas e .. os princípios de Direito lnter­
_iladOnaL -o direito soberano de explorar seus 
próprios recurSos de acordo com sua-s pró­
prias políticas ambientais, e a responsabilida­
de de assegurar que atividades levadas a cabo 
-dentro de sua jurisdiÇáo ou controle não ve­
nham a causar-prejuízo ao meio ambiente de 
outros Estados ou de. áreas além dos limites 
da jurisdição nacional"; 

-"o homem e seu melo ambiente devem 
ser poupados dos efeitos de armas nucleares 
e de outros meios de destruição em massa. 
Os EstadOS devem procurã.r entrãr em -rápido 
acordo, no -âmbito dos organismos interna­
cicinaís relevantes, sobre a eliminação e Com­
pleta destruição dessas armas". 

A crise econômlCa generalizada--e a latente 
confrontaçãq entre as supe[potências, esta úl­
tima insufideriteinente ca-mUflada por uma 
"détente" armada, não permitiram, no decor­
rer dos anos- 1970, que a questão ambiental 
OCUpasse posição de destaque na -agenda in­
ternacional, pelo menos não no nível que se 
poderia esperar· depois do impulso propor­
cionado pela Conferência de Estocolmo. Há 
que se notar, no entanto, alguns Importantes 
avanços no campo dos tratadoS multilaterias, 
como a adoção da ConVenção de Washington 
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sobre o Comércio lntemadonal de EspéCies 
da Fauna e Flára Selvagens em Perigo de 
Extinç:ão-CITES(l973) e do próprio Tratado 
de Cooperação Amazônica (1978), que _en­
contra em sua_ origem a preocupação dos paí­
ses signatários em prot~ger o meio ambiente 
amazônico em seus respectivos térrlt6ri6S. 

Na presente década, a conjugação de diver­
sos fatores contribuiu para -dota: r a queStão 
ambiental de uma proeminência até então in­
suspeitada na agenda internadonal. 

Em prtmeiro lugar, assinale-se_ um_aumentó 
de diversos fenômenos que revelam "pertur­
bações" no ambiente. A chuva ác_ida. que leva 
a verdadeiras disputas diplomáticas entre os 
EUA e o Canadá, a gravidade do avanço da 
desertificação. maiores evidências científicas 
da destruição da Camada de Oiônfo, provo­
cada pela ação do homem, surgimento da 
tese do efeito-estufa, etc ... São todos fenôme­
nos que exigem, de uma forma ou outra, medi­
das de cooperação internacional para que se­
jam bem enc_aminhados. 

Um segundo elemento a considerar, para 
entender a posição proeminente da ecologia 
na agenda internacional, é o de que existe 
uma atmosfera propícia para a concentração 
da atenção de setores-chave da comunidade 
internacional em questões ambientaiS. A subs­
tituição da "détente" annada pela atual "dê­
tente" ideológica gorbachoviana - aparente­
mente mais confiável - além de atenuar a 
confrontação entre as super-potências possi­

bilitou a solução, ou ao menos o encaminha­
mento em direção a soluções, de alguns dos 
conflitos regionais com os quais o mundo 
se deparava na virada da década, e deu mar­
gem a significativos avanços em termos âe 
desannamento bilateral. A situação tomava~se 
favorável a uma inversão de prioridades na 
pauta de discussões políticas internaciOnais. 

No plano político-partidário, há que se men­
donar dois aspectos, visfvels sobretudo nos 
países da Europa Ocidental: o crescimento 
dos partidos genuinamente ecológicos e, mais 
recentemente, a "apropriação" da bandeira 
ambiental por praticamente todos os grandes 
partidos e figuras políticas de relevância. 

O notável crescimento da atuação das orga­
nizações ecológicas não-governamentais 
constitui outro _elemento crucial. Contando 
com milhões de membros e simpatizantes, 
considerável disponibilidade de verbas, cres­
cente margem de ação e ramificações muitas 
vezes internacionais, essas organizações 
atuam c:om cada vez maior eficácia junto a 
governos nacionais, enquanto grupo de pres­
são, além de agir muitas vezes diretamente 
em questões que envolvam o meio ambiente. 

Em 1987, dois importantes documerltos 
vieram estimular ainda mais os debates inter­
nacionais sobre o tema: o relatóriO da Comis­
são Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desen­
voMmento (Relatório Brundtland) e a Perspec-­
tiva Ambienta] para o Ano 2000 e Além. Tanto 
o primeiro, fruto do notável traba1ho de espe­
cialistas atuando em caráter pessoal -lnc::lu­
sive do Doutor Paulo Nogueira Neto, ilustre 
brasileiro com toda uma vida dedicada ao 
meio ambiente -, como o segundo, resul-

-tado de intensas negociações _intergovema~ 
mentais no âmbito do Programa das Nações 
Unidas_ para o Meio Ambiente, pretendem 
apontar diretrizes para a política ambiental nas 
próximas décadas, baseadas no conceito.de 
"desenvolvimento SJ.Js,tentável". __ 

Esse- _novo. quadro internacional está mar­
cado por uma inusitada "disponibilidade" _das 
grandes potências para lidar com a questão 
ambiental O Presidente Bush prometeu em 
sua campanha ser o "mais verde"' _dos presi­
dentes da História norte-americana. e o "novo 
modo de pensar'' da diplomacia soviética tem 
assumido um discurso . ç:orn tons ambienta­
listas até então exclusivos de certos países nór­
dicos. Completam o novo quadro intemado.M 
nal uma .tena? "!tlJa&ão de _entidades ecoló­
gicas não-govemamentats, um impression~n­
te multiplicar de encontros, conferências, ne­
gociações multilaterais e discussões cientifi­
cas e técnicas acerca do m_eio ambiente~ e 
uma_ç_res~ote p-assiorialização do tema n<::~. 
grande imprensa internacional 

O inestimável patrimônio riÇituraJ da Ama­
zônia brasileira coloca o Pais_ no centro das 
pressõe~~-Do garoto inglês, alemão _ou _canaM 
dense, que escreve uma carta à Embaixada 
do Brasil, a chefes de Estado e de gov~mo 
dos países mais ricos do_ mundo, todos se 
dizem preocupados com- o futuro da AmaM 
zônia e com a alegada inépcia do Governo 
brasileiro em protegê-la, tão propalada pela 
mídia internacional. 

Observa-se atualmente, coma·é sabido, 
uma gránde mobilização internacional em re­
lação à questão amazônica, no bojo da qual 

.- se- procura ressaltar as deficiências do Brasil 
para lidar com os probleiTtas-ligados à proteM 
ção do meio ambiente da região. 

Essa mobilização traduz~se muitas vezes em 
pressões externas sobre o Governo brasileiro, 
afetando de forma negativa a imagem internaM 
danai -do Brasil e dificultando o acesso a fon­
tes externas de financiamento. 

Em alguns casos~ as pressões incluem um 
chamamento à ingerência externa no trata­
mento dos pr:oblemas ambientais da Amazô­
nia brasileir~, sugerindo-se que o Brasil abra 
mão de "paf!:e'' de_ sua soberania e avalize 
a criação de urna entidade supranacional para 
zelar pela pres_ervação ambiental da região. 

A escolha do Brasil como foco- das críticas 
__ internacionais não pode ser cÔnsfderada graM 

tuita. P~s de_ vasta extensão, representativo, 
com presença crescente no cenário interna­
cional e, por outro lado, vulnerável a campa­
nhas c:lesse tipo por sua relativa dependência 
externa, o Brasil surge corno alvo ideal. AdidO-;. 
nalmente, o apego do povo brasileiro a valores 
ocidentais amplifiCa a repercussão interna 
dessas criticas. 

Além disso, ataques ao Brasil e a suas defi­
ciências em lidar com a questão ambiental 
rendem bons dividendos políticos no exterior, 
pois proporcionam _ampla cobertura na mídia 
e .considerável impacto eleitoral, sem os cus­
tos que implicam necessariamente medidas 
de âmbito interno. 

O interesse mundial pela região amazônica 
n~? é novidade. Desde a c:ámpanha p"ela fivre 
navegação na Bacia AmazôniCa, levada a cabo 
em meados do Século XIX, até as atuais teses 
científicas, algumas delas carecendo ainda -de 
eyidênc!a col)creta, com_:gue se relac_iormr:n 
fe_~9mençs da região ao efeito ~stufé\ à manü­
tenç:ão do regime hídrico mundial e à conser­
va>ão da diversidade biológica, a Arrlalôn_ia 
sempre atraiu a atenção de outros países. 

AcreSCente-se a isso um forte componente 
míticO, explicado pelo fascínio dessa que é 
uma das últimas áreas inexploradas do plane­
ta, um grande vazio demOgráfico em qUe mes­
mo a pre~ença de um poder nacional é por 
Vezes de dificil·percepÇão, e se teráiltiiã ·eXpli­
cação para a itensidade da "preoCupaÇão" 
global com o futuro da região. Pode-se enten­
der o porquê da insistência com _que _setores 
menos informados voltam ao que o Pi-ofessor 
Barbosa Lima Sobrinho, em magistral artigo 
recentemente publicado, chamou de "a falácia 
do pulmão do mundo.". As evidências ç:[entl­
fjcas, que comprovam sobejamente _ _a falsi­
Q~de des~a_ tese, sucumbem à força da ima­
gem retórica. 

___ A título meramente exemplificati~_L citaria 
algumas das formas sob as qu.:iis essas pres­
sões se têm manifestado: 

a) Metos de Comunicação: 
A imprensa internadona!Jem dedicado, nos 

últimos meses, amplos espaços ao_temi'!, mui­
tas vezes_ em artigos eivados de emociona­
lismo, visões apocalípticas; dados lnverfcJiCOs 
ou não comprovados e inverdades científicas. 

A seguir, leio alguns textos _gue exempli­
ficam esta atitude da mídia internacional: 
- i-Série de editOOas do "The New York 
Times", sob os títulos "_o_ que está queimando 
no Brasil", "O Brasil queima o Futuro" e "A 
Dívida do Brasil pode -salvar ã Amazônia"; 

Nes_sa série ericõntra-se afirmações corno: 
• "o Brasil carece menos de políticas do 

que da disposição para executá-las"; 
•"um holocausto ambiental está varrendo 

a floresta tropical da Amazônia"; 
__ • .. o Senhor Mendes não será chorado ape­
nas por braSileiros. Na acepção real do termo, 
ele estava defendendo o próprio ar que o munM 
do respira"; 

.-.. o mundo quer que o Brasil pare de desM 
truir irresponSavelmente a floresta amazôrii­
ca"· 

- -- ~·reddéiã. do Senhor Sarney, âe estràngeiroS­
tornando posse da Amazônia, constitui um re­
ceio 1ri.fundado, estimyladO Por seu$ ãSses­
sores militares". 
ü-Editorial do Houston Post, de 2213189; 

9nde se afuma que-.,As-florestas tropiCaiS são 
chamadas de pulmão_ da terra" e "O Brasil, 
que está estuprando a floresta amazônica ein 
nome do progresso econômico, é o pior 
agressor"; -

üi _-Campanha levada a cabo pelo _sema­
nário itaJiano L 'Espresso, conjuntamente com 
a seção italiana do WWF, para que seus leito­
res_ pressionassem o Governo a suspender in­
vetimentos no_Bra~il11ue possª-rn afetar o !lleio 
ambiente amazônico; 
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iv-Numerosos artigos críticos à atuação 
do Brasil têm aparecido também nas mais 
importantes publicações de outros países da 
Europa Oddental e da América do Norte; 

v-Esse tipO de '.'exdtação" começa a atin­
gir a imprensa de pafses em desenvolvimento. 
Exemplo disso é o editorial do Bankok Post 
do dia 10~3~89 que sob o titulo sugestivo 
de "O Vergonhos_o Estupro da Amazônia pelo 
Brasil", compara a política brasileira em rela­
ção à Amazônia ao apartheid sul-africano afir­
mando: "Na Amazônia há abusos contra valio­
sos recursos naturais, uma questão que trans­
cende fronteiras nacionais. Os brasileiros e os 
estados amazônicos não podem exigir o direi­
to à privacidade nesta questão, assim como 
Pretória não pode alegar que a injustiça_ do 
apartheid é uma mera questão doméstica." -

b) Organizações_ Não-Governamentais 
Exemplo recente de pressão exercida por 

organização não~govemamental é o da Carta 
do Grupo· dos Cem endereçada ao Senhor 
Presidente da República e entregue à Embai­
xada do Brasil no México. Entre outras idéias, 
ela declarava ser "desonesto e pueril" invocar 
a soberania nacional para justificar a "destrui­
ção" da Amazônia, e propunha que um tribu­
nal intemadonal julgasse o Governo brasileiro 
por alegados crimes de "ecocfdio" e ·~etno­
cídio". Diante dos termos insultosos em que 
era redigida, o Governo brasileiro decidiu de­
volver a carta ao Grupo dos Cem, que conta 
com a participação de importantes nomes da 
lntelectualidade latino-americana. 

~importante notar, no entanto, que o~ escri­
tor Mário Vargas Uosa, um dos mencionados 
como signatário dessa carta, em entrevis~a 
concedida à jornalista Manlia Gabriela, haVJ_a 
declarado, sobre o-assunto, que "não é aceitá~ 
vel que os países-desenvolvidos decidam, eles 
que já alcançaram a prosperidade, que a Ama­
zônia deve permanecer intocada, que a Ama­
zônia não pode ser utilizado pelos países ama­
zônicos para seu desenvolvimento". 

c) Oficiais __ _ 
Além de algumas manifestações de al,Jt._ori­

dades estrangeiras, bem conhecidas de Vos­
sas Excelências, _cab:eria menciona~ _as seguin­
tes: 
i- Congressistas norte-americanos em vi­

sita ao Brasil. A primeira· delegação, composta 
pelos Senadores Tini Wirth, Albert Gore, John 
Heinz e Richard Shelby, e pelos Deputados 
John Bryant e Gerry Siko_rski, çhr;:gou a torrou­
lar uma proposta de criação de_ uma "funda­
ção para a conservaçáo brasileir9.'~ cujo ~rgão 
diretor deveria incluir "algumas figuras mter­
nadonais". Após a visita, membros da delega­
ção tomaram atitudes prejudiciais a~o Br~sil 
junto ao Banco Mun<;lia] ~ao_ governo Japones. 

A segunda delegação, da qual tomaram par­
te os Senadores John Chafee, Dale Bumpers, 
Arlen Specter e Steve Syrflms; á dotou no Bra­
sil wna postura mais positiva e construtiva. 
o que náo eVItou que sOfresse severoS ·ataques 
por parte da imprensa de Rondônia, dos go-­
vernadores amazônicos e mesmo de alguns 
parlamentares brasileiros; 

ii-=- iillcíaf:iVa -do Primeiro-Ministro da Fran­
ça, MiChel Rocard, de convocar uma Confe­
rência lnternêicionat de chefes de Estado e 
de Governo para discutir aspectos ligados à 
proteção da atmosfera. A idéia evoluiu para 
a realizaçáo de uma conferência em Haia; 

O texto inicial da "Deda:ração de Haia" in­
cluía idéias inaceitáveis para o Brasil, como 
as que previam a criação de uma entidade 
supranacional e a adoção de sanções, inclu­
sive econômicas, contra países que apresen­
tassem "má conduta" eni matéria de proteção 
ambiental. A atuação do Brasil, e de outros 
paíSes -com pontos de vista semelhantes, de .. 
terminou que no texto final desaparecessem 
tais elei"nentos; 

Ao final da Conferência, O Presidente Fran­
çois Miterrand declarou que "alguns países" 
deveriam abrir mão de parte de sua soberania 
em favor de interesses globais. 

Conforme estipulado na Haia, os principais 
jornais franceses publicaram, no último dia 
3, a íntegra da "Declaração da Haia". O texfo; 
no entanto, era precedido de_ uma chamada 
em que se afirmava que os países signatáriOs 
estavam dispostos a estabelecer uma autori­
dade global e a "deJegar parte de sua sobera­
nia"~- O fato gerou uma reação qficial do Go-
verno_br~sileiro; _ _ -

üi-O Parlamento Europeu adotou, no dia 
16-3-89, resoluçáo sobre a floresta amazô­
nica, na qual se aftrma, entre outros pontos, 
que "os esforços e a necessidade de proteger 
urgentemente a floresta tropical, em nível 
mundial, constituem um todo uno e indivisível, 
necessário e imprescindível onde ainda hou­
ver florestal tropical". A resolução pede ainda, 
equivocadamente, que a CEE susp_enda sua 
"ajuda" ao projeto Gr;mde Carajás, e pre9"a 
a interferência junto ao Banco Mundial, ao FMI 
e ao Pnuma. O Representante Permanente do 
Brasil junto à CEE encaminhou carta de pro­
testo ao Presidente do Parlamento Europeu; 

iv-Projeto de lei apresentado pelo Sena­
dor Albert Gore Jr,. inti_tu1ado "Lei de Política 
Ambiental Mundial de 1989", que qualifica, 
em sua apresentação, a floresta amazônica 
como um tesouro científico e econômico, "em 
processo de ser saqueado .. ; 

_v- No ato religiOso realizado_ em memória 
de -Chico Mendes, em Washington, no dia 
25-1 ~89, ci Senador Roberto Kasten incluiu 
em seu pronunciamento a seguinte frase: "A 
floresta tropical não é brasileira apenas, é tam­
bém nossa, que dela necessitamos para res­
pirar"; 

vi- O Ministro do Tesouro da Itália, Giulia­
no Amato, em entrevista coletiva conjunta 
com membros da Associação Amigos da Ter­
ra, declarou que o governo italianO está dis­
posto a colaborar para a "salvação" da Amazô­
nia, pois "trata-se de um bem supranadonal, 
sem pôr em discussão a soberania do Brasil" 
(sic). 

d) D.e Organismos Financeiros Multilate­
rais 

Sob constante pressão da opinião pÇtblica, 
de organizações não-governamentais e mes­
mo de governos, o Banco Mundial e o BID 
passaram a adotar novas condicionalidades, 

de caráter ambientai, para a aprovação de no­
vos créditos a países em desenvolvimento. Fa­
la-se -que alguns banco-s privados poderão vir 
a -adotar entraves semelhantes. 

e) De _Ç)tgantsmos Goyemélrhentais Multi­
laterais 

Na recentemente encerrada VI Reunião Mi­
nisieri~d-s6óre Melo"Ambi«~rlte na América Lati­
na e Canbe, -realizada em Bi'asília, foi lido dis­
curso do diretor executivo do Pnuma, Dr. Mos­
tafa Tolba, repleto de referências descorteses 
ao Brasil. 

Em retiniâo organizada pelo Pnuma em no--­
vembro, em Genebra, sobre a questão da dive­
sidade biológic"a, ficou -patente a iilten_ção_ do 
Secretariado daquele Programa de apoiar a 
idéia, defendida por vários países na ocasião, 
inclusive os Estados UnidOs, de que a biodiver­
sidade, da qual se diz que"-eritre 50 ·e 70% 
se encontram na floresta amazônica, consti­
tuiria "patrimônio comum da humanidade". 

Atitude do Governo brasileiro: 
a) Evolução sensível nos últimos anos 
Quando da Conferência de Estocolmo, em 

1972, o Brasil defendeu a tese de que os pro­
blemas ambientais constituíam assunto exclu­
sivamente de polftica interna. Hoje, sem abrir 
mão da noção de responsabilidade exclusiva, 
entendemos que alguns fenômenos _que ocor­
rem em nosso território possam afetar outros 
países e reconhecemos que alguns problemas 
revestem-se de caráter globaL A cooperação 
internacional é bem-vinda, desde que em ter­
mos que não impliquem ingerências indevidas 
ou afetem o _direito soberano do País de explo­
rar s_eus recursos naturais. 

Procuramos adotar uma postura mais 
atuante, com atitudes mais_agressivas em rela-:_ 
ção a problemas ambientais globais. 

b) Medidas adotadas: 
i-Tem-se procurado dar ampla divulga­

ção, inclusive por intermédio das embaixadas 
nQ exterior, dos esforços empreendidos pelO 
Governo para a proteção do meio ambiente 
amazÕnico (Constituição, Programa Nossa 
Natureza, criação do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis, etc.); 

ii- Estabeleceu-se no ltamaraty, em de­
corrência de portaria assinada pelo Senhor 
Ministro de Estado, a Divisão de Assuntos Hu-_ 
manitários e do Meio Ambiente (DHM); 

iii-no âmbito multilateral: 
-participação na Ill Reunião de Chailce­

leres do Tratado de Cooperação Amazônica, 
que culminou com a adoção da Dedaração 
de Sáo Francisco de Quito, notáveJ exemplO 
de solidariedade regional; 

-participação na Conferência da Haia, que 
adotou declaração final mais afinada com os 
interesses do Brasil que os projetos inicial­
mente apresentados pelos ideali.zadores do 
encontro (Holanda, Noruega e França); 

-participação nos esforços globais para 
salvar a camada de qzônio, que se traduziram 
na adoção da Convenção de Viena para a Pro­
teção da Camada_ de Ozônio, de 1985, e do 
Protooolo de Montreal sobre Substâncias que 
Destroem_a Camada de Ozônio, de 1987. 
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Após aná1ise pelos diferentes órgãos nacionais 
com interesse no assunto, o ltamaraty subme­
teu à Presidência da República exposição de 
motivos recomendando a adesão do Brasil 
a ambos os instrumentos. O assunto encon­
tra-se pendente de decisão-do Congresso Na­
cional; 
-o Brasil participou ativamente das dis­

cussões sobre a adoçao de uma convenção 
gfobaf sobre o controle de movimento trans­
fronteiriços de resíduos perigosos e seu-depó­
sito, onde se defrontou com forte oposição 
de alguns países desenvolvidos, aparentemen­
te mais preocupados com os aspectos econõ7 
micos e comerciais da questão do que com 
possíveis repercussões negativas sobre o meio 
ambiente derivadas_de tal prática, A Conven­
ção de Basiléia, finalmente adotada ern março 
óltimo, será objeto, no Brasil, de análise e con~ 
sultas: 
-o Brasil ratificou a Convenção das Na­

ções Unidas sobre o Direito do Mar, que con­
tém importantes dispositivos ligados à prote­
ção do melo ambiente; 

-resultado favorável da VI Reunião Minis­
teria1 sobre Meio Ambiente na América Latina 
e Caribe, com a adoção da Declaração de 
Brasília e a presença de 15 ministros da região; 

-co-patrocínio da res_olução da XUII A G­
NU referente à convocação da segunda Confe­
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambien­
te. Oferecimento para sediar a conferência, 
já endossado pelo Grulac na VI Reunião Minis-­
terial; 

-participação no Painellntergovemamen­
tal sobre Alterações Climáticas (IPCC), que de­
verá incrementar-se ainda mais, em coorde­
nação com os diversos setores nacionais en­
voMdos; 

-resultados positivos da reunião de Esta­
dos da Zona de Paz e de Cooperação do Atlân­
tico Sul, rea1izada no Rio de janeiro, em julho 
passado, na qual a questão ambiental foi trata­
da como terna prioritário. 

-No plano bilateral; 
Diversas iniciativas, entre as quais regis­

tram-se os seguintes projetos: 
-Com a República Federativa da Alema­

nha: 
-avaliação do impacto ambiental provo­

cado por grandes barragens; controle ambien­
tal M Estado do Rio de janeiro; viabilização 
da melhoria da qualidade ambiental no Estado 
do Rio Grande do Sul; e apoio institucional 
ao órgáo de proteção ambiental no Estado 
de Alagoas. Os dois pimeiros encontram~se 
em fase de execução enquanto que os dois 
últimos estão em negociação. Os recursos ex- -
ternos previstos montam a DM 19,8 milhões. 
No contexto de cooperaç-ão, oferecida pela 
agência alemã KWF, estão sendo elaborados 
estudos para projeto de recuperação de parte 
da Mata Atlântica e de pesquisa sobre ecossis­
temas tropicais da bacia do Alto Paraguai. 

-Com o Japão: 
-centro de treinamento para o controle 

da poluição; controle da poluição atmosférica 
em Araucária; pesquisas florestais no Estado 
de São Paulo; restauração da Serra do Mar; 
monitoramento contínuo da poluição em Cu-

batão. Tais projetos encontrath~se em fase de 
negociação; e envolvem recursos externos da 
ordem deUS$ 12 milhõe.s:. 

---Com a França: 
- disposiçãõ final de resíduos sólidos urba-

nos;_ utilização do lodo de esgoto; erosão; po­
luição das águas; unidades de educação am­
biental; gerenciamento de recursos hídricos; 
estudos de impactos ambientais na Amazônia; 
desenvolvimento tecnológico em sistema de 
tratamento de água de pequeno e médio por­
te; utilização de dados de sensores remotos 
para o conhecimento da dinâmica da bacia 
do Rio Paiaguai; e Parque Natura[ do PantanaL 
A maior parte desses projetos está em nego­
ciação. Os recursos -externoS prevfstos são da 
ordem de 15,6 milhões de francos. 

...... com a Itália: 
-sistema de controle da poluição costeira 

no Espírito -sã _DtO e ·gestão integrada do lixo 
sólido urbano e resíduos perigosos. Tais proje­
tos, o primeiro .dos quais em fase de execução 
e o segundo em negociação, envolvem recur-
sos da ordem deUS$ 3,7 milhões. -

-Com o Reino Llnido; 
- revitalização do rio Capibaribe e sane a· 

menta a baixo cus.to em Olinda. Ambos os 
projetos estão em fase de execução. 

Além dos projetos adma mencionados, es­
tão .sendo Consideradas outras iniciativas _de 
cooperação, particularmente ___ com o Canadá 
(silvicultura, té_cnicas de sensoreamento re­
moto aplicadas à produção flore-sta1 e preserM 
vação de ecossistemas) e a França (pesquisa 
e tratamento de resíduos sólidos industriais 
e domésticos, metOdõiogia para avaliação de 
impactos ambientais e sistema de taxação pa~ 
ra utilização de r~cursos naturais). 

O discurso frrme em defesa da sol>erania 
nacional que o Governo braslleiro tem ado­
tado em resposta às críticas internacionais de­
ve ser acompanhado no plano interno de ação 
execu_tiva consistente. Disso constitui exemplo 
o recente lançamento pelo Senhor Presidente 
da República do programa "Nossa Natureza". 

A defesa da soberania nacional não implica 
desconsideração pela cooperaçãó intemacio­
na1, que entendemos estar no fundamento do 
tratamento adequado da questão ambiental. 
Essa cooperação, no entanto, deve adequar­
se aos interesses nacionais e reforçar as ações 
inte-rnas em busca_de solução para os sérios 
problemas ambientais enfrentados pelo Brasil. 
A cooperação internacional não se sobrepõe, 
nem muito menos substitui, a responsabili­
dade de cada Estado no que se refere à utiliza­
ção de seus recursos naturais e à proteção 
de seu meio_grnbiente. 

A importância de congregar as forças vivas 
da Nação em apoio dessa posição pressupõe 
a continuidade da participação ativa do Con­
gresso Nacional. O respaldo que a ação do 
Executivo continue merecendo da represen­
tação popular, de que é depositária esta Casa, 
assegura a incorporação de todos os segmen­
tos da sociedade brasileira à tafefa- comum 
de buscar soluções para os nossos problemas, 
de acordo com as mais caras tradições de 
soberania e independência_ em _que se forjou 
o caráter nacional. 

Reporto-me novamente ao artigo do Profes­
sor Barbosa Uma Sobrinho: "A ecologia im­
põe deveres, que o Brasil não ignora e sabe 
muito bem o que significam. Pior seria que 
este vocábolo viesse a servir de máscara a 
reinvidicações imperialistas, como instrumen­
to da cobiça estrangeira ( ... )." 

DISCURSO PRONUNC/AtJO PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
21-6-89 E QCJE;ENTRE:O?JEÀ REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PaBUO\DO POS­
TERIORMENTE. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Para 
diSé:utir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, es~ 
se pi-Ojeto de lei é oriu_n~o de mensagem do 
Pocler ExeÇt,ltivó; -do Presidente José Sarney. 
que autoriza, em caráter exepc_ional, o Estaclc 
da Bahia a emitir, mediante registro do Banco 

- Ceritral do Brasil, Letras Financeiras do Tesou~ 
ro do Estado da Bahia, vtsaildo a 5\lbstituiç~o 
de 21.221.939 ObrigaçõeS do T escuro doEs­
tado da Bahi<!, que serão extintas, na forma 
do que prescfeve ó cirt. "15 da Medida Provi~ 
sórta n~ 32, de 15 de janeiro de 1989, transfor~ 
mada na Lei n? 7.730, de 31 de janeiro de 
1989. 

Quero, riesta oportunidade, felicitar o meu 
eminente companheiro Senador Jutahy Ma~ 
galhães, porque a Bahia e~ sendo Iembrada. 
sempre, pelo Presidente da República. Espero 
que, de agora em diante, o eminente Senador 
Jutahy Magalhães reconheça que o Presidente 
José Sarney nunca teve nenhum parti pds em 
relação à Bahia. Sua Excelência tem atendido 
sempre aos pleitos do Estado da Bahia, o que 
demonstra o prestígio do Senador Jutahy Ma· 
galhães junto aõ Presidente José Sarney. 

Portanto, Sr. Presidente, parabenizo a Bahia 
e o eminente Senador Jutahy Magalhães. 

DISCURSO PRON(JJYC/ADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSÃO DE 
21-6-89 E QCJE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, jâ tinha 
ouvido, na hora do ExPediente, a designação 
que V. Ex~ fizera: E, como se trata de instalação 
- ouvi instalação de Parlamento Amazônico 
- estranhei; achei que o Parlamento Amazô-
nico só poderia existir a partir do momento 
em que uma legislação brasileira também ad~ 
mltisse o Parlamento Amazônico. Não, me 
consta que tenhamos feito isso como,_ por 
exemplo, o Parlamento Europeu, onde se rea­
lizam eleições regulares, e agora mesmo estão 
serido reaHzadiS, em cada país tem um deter~ 
mirlado número de assentos, de acordo, evi~ 
dentemente, com a sua poPulação e com <l 
sua expressão econômica. 

No caso do Parlamento Amzônico, até ago~ 
ra tive a informação de que se tratava de uma 
iniciativa do Senador pelo Acre, Senador Alui­
zio Bezerra, que volta e meia ultrapassa a fronR 
teira, tem contactos com o Presidente do Peru, 
é privilegiado nesse caso. Mas não sei que 
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Parlamento Amazônico-é-esse para o qual es· 
tamos enviando uma Delegação para assistir 
a sua instalação. __ 

Perguntaria a V. Ex", se V. Ex' me deferisse 
generosamente a dúvida. qua1 seria a expli· 
cação. __ 

DISCURSO PRONUNCiADO PELO 
SR. JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
21-6-89 E OOE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR SERIA PUBUCADO POS­
TERIOR!>JENTE 

O SR- JOÃO MENE.ZJ;S (PFL- PA. Para 
esclarecimento.)-- Sr. Presidente, acho que 
V. Ex~ fez muito bem designar os Parlamen­
tares brasileiros para comparecerem a essa 
reunião em Manaus, embora não tenhamos 
qualquer elemento. Não sabemos nada, não 
recebemos nada ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. EX' val recebê·los,_ 

· O SR. JOÃO MENEZES - ... do que 
se yai fazer em torno _ _do Parlamento Amazô­
nico: Há alguns anos, propusemos a criação 
de Um Tribunal de Justiça da Amazônia, de 
que participariam todos os países que têm 
fronteira com a Amazônia, para dirimir aqueles 
assuntos da região. Esta matéria foi enviada 
a_g então Ministro das Relações Exteriores. Lá, 
na Câmara dos Deputados, eu também fiz um 
trabalho sobre isso e; infelizmente, morreu-
e o assunto não foi adiante. _ 

Talvez, nesta oportunidade, seja a ocasião 
de reavivar este _assunto, porque, realmente, 
aparecem questões a todo momento des_ses 
países fronteiriços à Am!J:zôniã, hoje na ordem 
dõdia. ---

Estive com o Presidente José Sarney, no 
Suririame, -e vefifiQuer que a Amazônia está 

despertando iriteresse 'iritefnacional, e ·e·ste 
Parlamento vai, também, ajudar para que ve­
nha mais à tona .. 

- V. Ex!' disse bem, porque oficialmente não 
pode existir, porque São" parla-meiltares de di­
versos países que vão lá, mas não que~ <;l.i?.er 
que se forme um Parlamento da Amazônia, 
foi o cuidado_do Senador Jarbas Passarfnhç, 
porque, evidentemente, oão podíamos formar 
um parlamento autônomo para tratar d~ses 
assuntos. 

_Pedi a palavra porque este fato fez-melem­
brar a idéia da criação do l:ribunal de Justiça 
da Amazônia. Espero que os- Delegados que 
lá forem possam examinar o assunto e t:U 
põsSO forneCer-lheS cópiaS -aa matéria que pa­
reCe de relevante importância e que serviria 
pãrã dirimir as questões junto a diversos paí­
ses. 


